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1. APRESENTAÇÃO 
 

 Este documento trata do Projeto Pedagógico do Curso de Administração 

Pública da Universidade Estadual do Rio Grande do Sul (UERGS) e é o resultado da 

revisão do Projeto Pedagógico anterior realizada em 2021. Atualmente, devido à 

dinâmica mutante das organizações atuais, para que o profissional formado esteja 

apto e atualizado a esta realidade, todo Projeto Pedagógico deve passar por 

adequações para atender às necessidades da sociedade, ao perfil do profissional que 

se pretende formar e às Diretrizes Curriculares Nacionais.  Em especial, a primeira 

versão deste PPC de 2015 já contemplou as novas diretrizes curriculares que 

estabelecem dois tipos de bacharelados em Administração: o convencional 

bacharelado em Administração e o bacharelado em Administração Pública, que 

passou a ter uma nova composição em termos de estrutura curricular e perfil de 

egresso. Para atender a legislação vigente, esta nova versão do PPC de 2025 passa 

a contemplar a curricularização da extensão e a adequação da carga horária em EaD, 

que para cursos presenciais passem ter no máximo 30%, de acordo com o Decreto nº 

12.456/2025 que regulamenta a Nova Política de Educação à Distância e a Portaria 

nº 378 de 2025 do Ministério da Educação. 

A UERGS possui, desde 2009, o curso de Administração: Gestão Pública. A 

Resolução CONSUN nº 09/2009, publicada no Diário Oficial do Estado em 12 de junho 

de 2009, consigna, em seu artigo 1º, que é criado o Curso de Graduação em 

Administração, Bacharelado, com o objetivo de formar profissionais para a esfera 

pública, capacitando-os à avaliação de políticas públicas e possibilitando-lhes a 

formação técnica de gestores públicos.  

O curso de Administração: Gestão Pública foi elaborado de acordo com a 

legislação acadêmica e tendo como referência as diretrizes previstas na Resolução 

Nº 4, de 13 de julho de 2005. Esta resolução, ao instituir as Diretrizes Curriculares 

Nacionais do Curso, estabeleceu que “as Linhas de Formação Específica nas diversas 

áreas da Administração não constituem uma extensão ao nome do curso, como 

também não se caracterizam como uma habilitação, devendo as mesmas constar 

apenas no Projeto Pedagógico” (Art. 2º, § 3º). Atendendo a essa orientação, o curso 

de Administração manteve o foco em Gestão Pública em seu Projeto Pedagógico. 

Em 13 de janeiro de 2014, com a Resolução nº 1, o Conselho Nacional de 
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Educação (CNE) adota novo posicionamento ao instituir as diretrizes dos cursos de 

Administração Pública, separando-as das diretrizes dos cursos de Administração. 

Esta nova Resolução instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de 

Graduação em Administração Pública, bacharelado, fixando o prazo de 2 (dois) anos, 

a partir da publicação, para sua implantação nas Instituições de Ensino Superior (IES). 

Em função dessas novas diretrizes e da necessidade constante de atualização 

do currículo apresenta-se este Projeto Pedagógico do Curso de Administração Pública 

ofertado pela UERGS. 

A reestruturação do Projeto Pedagógico do Curso (PPC) de Administração 

Pública no ano de 2025 revelou-se um passo fundamental para garantir a 

conformidade e a atualidade do currículo. Embora ajustes prévios tivessem sido feitos, 

constatou-se que diversas normas vigentes não estavam sendo plenamente atendidas 

pelas versões anteriores. As principais impulsionadoras dessa mudança foram a 

Resolução nº 7 do MEC/CNE/CES, de 18 de dezembro de 2018, que exige a 

curricularização da extensão — integrando no mínimo 10% da carga horária total dos 

cursos de graduação; o Decreto nº 12.456/2025, que regulamenta a Nova Política de 

Educação à Distância e a Portaria nº 378 de 2025 do Ministério da Educação. 

 

 

1.1. CONTEXTUALIZAÇÃO 
 

Especialmente na América Latina e no Brasil, as políticas de formação de 

agentes públicos têm apresentado um nível de qualidade aquém das necessidades 

atuais, resultando em baixa efetividade e eficiência nos serviços prestados à 

sociedade. Há razoável consenso quanto ao fracasso dessa formação. Diante do 

exposto, um curso de graduação em Administração Pública auxilia a minimizar essa 

lacuna e, portanto, essa iniciativa poderá vir a sanar dificuldades dessa natureza. 

Nas décadas de 1970, 1980 e 1990, o Rio Grande do Sul foi palco de profundas 

e complexas transformações1. O Brasil atravessou uma profunda crise econômica, 

associada a um expressivo processo inflacionário em todo país, além de necessitar 

realizar a transição para a democracia no início dos anos 1980. Este cenário 

                                                           
1CONCEIÇÃO, Octávio A. C. Da querência ao mouse: uma avaliação das mudanças estruturais da 
economia gaúcha dos anos 80 aos anos 2000. In: CONCEIÇÃO, Octávio A. C. et al. (Org.). O 
ambiente regional. Porto Alegre: FEE, 2010. (Três Décadas de Economia Gaúcha, 1). 



8  

 

naturalmente impactou também no ambiente social, político e econômico do Rio 

Grande do Sul, ocasionando mudanças estruturais.  

A abertura externa, facilitada pelo processo de globalização, e a estabilização 

econômica, advinda com o plano real nos anos 1990, com a preocupação central de 

organizar um ajuste fiscal e redefinir o papel do Governo como gerenciador da política 

econômica, foram importantes fontes para o desenvolvimento tecnológico e a 

inovação da economia gaúcha. Embora tenhamos encontrado tal estabilidade 

econômica, ainda há uma carência de gestores públicos com formação na área. 

 As universidades brasileiras – tanto as públicas como as privadas –, até anos 

recentes, não deram a devida atenção à carência desses profissionais para 

desenvolver atividades em órgãos públicos com novas atribuições, novos desafios e 

instrumentos de gestão de caráter gerencial, utilizando tecnologias digitais. 

A iniciativa da UERGS de criar o Bacharelado em Administração Pública 

responde à necessidade de preparar profissionais para desenvolver atividades de 

gestão em órgãos públicos, particularmente naqueles relacionados aos projetos de 

desenvolvimento sustentável no Estado do Rio Grande do Sul e na Região Sul. 

A Universidade Estadual do Rio Grande do Sul – UERGS foi criada pelo Poder 

Público Estadual sob a forma de Fundação Pública de Direito Privado, através da Lei 

nº 11.646 de 10 de julho de 2001. De acordo com o seu Estatuto (RIO GRANDE DO 

SUL, 2004), a UERGS tem por missão: “Promover o desenvolvimento regional 

sustentável, através da formação de recursos humanos qualificados, da geração e da 

difusão de conhecimentos e tecnologias capazes de contribuir para o crescimento 

econômico, social e cultural das diferentes regiões do Estado”. 

Como Universidade multicampi, atualmente a UERGS distribui-se em 07 (sete) 

campi regionais, Campus Regional I, compreendendo as áreas de abrangência dos 

Conselhos Regionais de Desenvolvimento (COREDES): Metropolitano Delta do Jacuí, 

Vale do Rio dos Sinos, Litoral e Paranhana-Encosta da Serra; Campus Regional II, 

compreendendo as áreas de abrangência dos COREDES: Campos de Cima da Serra 

Hortênsias, Serra, Vale do Caí e Vale do Taquari; Campus Regional III, 

compreendendo as áreas de abrangência dos COREDES: Alto Jacuí, Alto da Serra 

do Botucaraí, Médio Alto Uruguai, Nordeste, Norte, Produção e Rio da Várzea; 

Campus Regional IV, compreendendo as áreas de abrangência dos COREDES: 

Celeiro, Fronteira Noroeste, Noroeste Colonial e Missões; Campus Regional V, 
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compreendendo as áreas de abrangência dos COREDES: Central, Jacuí Centro, Vale 

do Jaguari e Vale do Rio Pardo; Campus Regional VI, compreendendo as áreas de 

abrangência dos COREDES: Fronteira Oeste e Campanha; Campus Regional VII, 

compreendendo as áreas de abrangência dos COREDES: Centro- Sul e Sul. A 

estrutura administrativa do Campus Regional é desenvolvida por uma Direção 

Regional, assessorada por um Conselho Consultivo Regional formado por 

representações da sociedade civil.  

Essa estrutura multicampi e descentralizada em diferentes regiões do Estado 

congrega atividades voltadas ao Ensino, Pesquisa e Extensão, a partir da oferta de 

cursos de graduação, oferecidos em suas 23 unidades universitárias em 

funcionamento, localizadas em Alegrete, Bagé, Bento Gonçalves, Cachoeira do Sul, 

Caxias do Sul, Cruz Alta, Encantado, Erechim, Frederico Westphalen, Guaíba, Litoral 

Norte/Osório, Montenegro, Porto Alegre, Sananduva, Santa Cruz do Sul, Santana do 

Livramento, São Borja, São Francisco de Paula, São Luiz Gonzaga, Soledade, Tapes, 

Três Passos e Vacaria. 

Os cursos oferecidos pela UERGS compreendem três áreas de conhecimento: 

Ciências da Vida e do Meio Ambiente, Ciências Exatas e Engenharias e Ciências 

Humanas. 

A Área de Ciências Humanas, na qual o curso de Administração Pública está 

inserido, contempla também os cursos de: Administração, Administração (com 

disciplinas na área de Rural e Agroindustrial, Administração de Sistemas e Serviços 

de Saúde, Administração: Agronegócio, Pedagogia, Letras: Língua Portuguesa e 

Literaturas de Língua Portuguesa, Música, Teatro, Dança e Artes Visuais. 

Deste contexto, emergem as bases para a oferta do Curso de Administração 

Pública pela Uergs, tendo como referência as Diretrizes Curriculares Nacionais do 

Curso de Graduação em Administração Pública. 

 

 

1.2. JUSTIFICATIVA 
 

 A Administração Pública é um conceito que deve ser pensado, compreendido 

e operacionalizado na sua historicidade, o que implica na necessidade de se ter 

clareza das transformações pelas quais as sociedades passam. Tais transformações 
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não podem ser concebidas como uma “ilha”, nem muito menos como uma realidade 

excluída ou marginalizada dos projetos das sociedades, consideradas em seus 

aspectos mais gerais, como também em questões regionais ou locais.  

 Um dos pontos de partida que justifica tal iniciativa é o da especificidade do 

setor público. Um gerente público é formado em ciências do governo, em políticas 

públicas e em problemas próprios do setor público, sendo capaz de compreender e 

refletir sobre tais dimensões. 

 Formar um gestor público significa oportunizar a compreensão, o entendimento 

e a crítica referente aos problemas atuais, devendo ter uma alta porcentagem de 

formação sobre o contexto; significa conhecer a fundo os problemas da sociedade 

nacional, em detalhes e em todas as suas implicações, visto que ele não será um 

gestor público isolado, mas um gestor perante um elenco de problemas, cujo real 

conhecimento da situação social, da situação econômica, das implicações de todo tipo 

no país, é decisivo para a formação acadêmica e profissional.  

Um gestor público deve ser formado com base em valores de uma sociedade 

justa e democrática, comprometido seriamente com os grandes problemas nacionais 

e internacionais. Nesse sentido, a constatação de que construir projetos e ações de 

governo é um processo complexo, dinâmico e criativo já justificaria a atenção especial 

com a formação e qualificação dos profissionais envolvidos na gestão pública para 

que aumente a capacidade de governar. 

Interessa reconstruir os processos de gestão em função de exigências de maior 

participação popular, da inclusão das parcelas excluídas do atendimento de serviços 

públicos, de qualificação das relações entre os atores que produzem políticas e 

serviços públicos, da busca de uma gestão eficaz e eficiente e da instauração de uma 

gestão pública participativa.  

Ademais, os cursos de formação profissional no Brasil, em sua maioria, não 

têm desenvolvido uma formação específica para o exercício das funções públicas, 

tornando, assim, a questão da capacitação ainda mais importante para o 

aperfeiçoamento do Estado Democrático de Direito. 

Enfatiza-se que este Projeto Político-Pedagógico do Curso de Administração 

Pública atende à Resolução nº 1, de 13 de janeiro de 2014, que instituiu as Diretrizes 

Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Administração Pública, 

bacharelado.  
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As Diretrizes Curriculares Nacionais de Administração Pública, bacharelado, 

compreendem um campo multidisciplinar de investigação e atuação profissional 

voltado ao Estado, ao Governo, à Administração Pública e às Políticas Públicas, à 

Gestão Pública, à Gestão Social e à Gestão de Políticas Públicas. Seus princípios 

fundamentais são: I - o ethos republicano e democrático, II - a flexibilidade como 

parâmetro das Instituições de Educação Superior e III - a interdisciplinaridade e a 

transdisciplinaridade.  

As alterações realizadas na transição do curso de Administração: Gestão 

Pública para Administração Pública, ofertado pela UERGS, buscaram preservar todas 

as conquistas já obtidas pelo curso anterior e potencializar os benefícios à sociedade, 

aos acadêmicos e à Instituição, através da nova estrutura curricular e da proposta 

pedagógica como um todo.  

As novas diretrizes dos Cursos de Bacharelado em Administração Pública 

refletem contribuições há muito tempo sinalizadas pelos administradores públicos, 

dada a especificidade da Administração Pública. Essas solicitações foram atendidas 

pela Câmara de Educação Superior a partir de estudos de seus conselheiros, 

reconhecendo, dessa forma, que as Diretrizes Curriculares de Administração 

anteriores não se debruçavam, efetivamente, sobre o estudo da Administração 

Pública e das Políticas Públicas. 

A linha argumentativa existente nos conteúdos da Resolução CNE/CES nº 1, 

de 13 de janeiro de 2014, pode ser expressa nas seguintes ideias que estabelecem 

um elo entre Sociedade – Estado – Administração Pública e o regime de governo 

democrático existente em nosso país. 

O Estado, enquanto sistema constitucional-legal, é organizado pela 

Administração Pública (BRESSER-PEREIRA, 20102). A relação com o Estado e a 

inserção da Administração Pública como disciplina autônoma é analisada no Parecer 

CNE/CES 266/2010, nos seguintes termos:  

 
(...) a administração pública, enquanto disciplina que se ensina, tem como 
objeto o aparelho do Estado e, portanto, está mais próxima da ciência política 
(cujo objeto é o Estado como um todo), ou do direito (cujo objeto é a lei) do 
que da administração de empresas. É também preciso administrar o aparelho 

                                                           
2 BRESSER-PEREIRA, Luiz Carlos. Parecer CNE/CNS N°266/2010. 2010. Disponível em: 
<http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&id=12991:diretrizes-curriculares-cursos-de-
graduacao>. Acesso em: 10 ago. 2015. 
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do estado, geri-lo de forma eficiente quando o Estado se torna um Estado 
social e assume a execução de grandes serviços sociais e científicos, mas o 
essencial na administração pública é a sua soberania, é seu poder de Estado, 
é sua (dos políticos) capacidade de definir boas leis e políticas públicas, e 
sua (dos servidores) capacidade de executá-las. 

 
 

Em decorrência disso, emerge a necessidade de uma discussão do que seja o 

ethos público do servidor, considerando que o administrador público precisa ter uma 

compreensão ampla da instituição normativa e organizacional do Estado, da 

sociedade e da democracia. 

 A evolução dos modelos de gestão pública e sua complexidade, resultante das 

inovações resultantes da adoção de tecnologias digitais na administração pública, 

passaram a requerer um novo profissional, com competências específicas. 

 É urgente adotar políticas e técnicas inovadoras de gestão em organizações 

governamentais, que contribuam efetivamente para a melhoria dos serviços públicos. 

A disseminação de soluções inovadoras servirá de inspiração ou referência para 

outras iniciativas e colaborará para o avanço da capacidade de governo, 

particularmente na definição e implementação de políticas voltadas ao 

desenvolvimento sustentável do Estado e do País. 

 

 

1.3. HISTÓRICO DO CURSO 
 

O curso de bacharelado em Administração: Gestão Pública foi criado a partir 

da Resolução CONSUN nº 09/2009, publicada no Diário Oficial do Estado em 12 de 

junho de 2009, conforme já mencionado. Seu objetivo era formar profissionais para a 

esfera pública, capacitando-os à avaliação de políticas públicas e possibilitando-lhes 

a formação técnica de gestores públicos. 

Este curso havia sido elaborado de acordo com a legislação acadêmica e tendo 

como referência as diretrizes previstas na Resolução Nº 4, de 13 de julho de 2005. 

Esta resolução, ao instituir as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso, estabeleceu 

que “as Linhas de Formação Específicas nas diversas áreas da Administração não 

constituem uma extensão ao nome do curso, como também não se caracterizam como 

uma habilitação, devendo as mesmas constar apenas no Projeto Pedagógico” (Art. 2º, 

§ 3º). Portanto, o curso de Administração manteve o foco em Gestão Pública em seu 
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Projeto Pedagógico, sendo o profissional egresso bacharel em Administração.  

O curso Administração: Gestão Pública foi implementado na Unidade de Porto 

Alegre no segundo semestre de 2009. Na Unidade de Frederico Westphalen, o curso 

foi ofertado pela primeira vez no primeiro semestre de 2010. 

O curso, com funcionamento em Porto Alegre, foi avaliado em 05 de dezembro 

de 2013, por Comissão de Avaliadores instituída pelo Conselho Estadual de Educação 

(CEEd), obtendo reconhecimento por 5 (cinco) anos, a partir daquela data. O curso 

implementado em Frederico Westphalen também obteve reconhecimento por 5 (cinco) 

anos e foi avaliado em 08 de julho de 2014. 

O curso de Administração: Gestão Pública legitimou-se em suas instâncias de 

participação, visto que: 1º) os acadêmicos vinculados ao curso participam das provas 

do ENADE, sendo que, na última edição em que foram convocados a participar, o 

curso recebeu conceito 4 (quatro) de um máximo de 5 (cinco) e 2º) os cursos de 

Administração da Uergs foram os mais procurados do Estado no Sistema de Seleção 

Unificada (SISU).  

Em 2014, 19,3 mil pessoas candidataram-se aos cursos oferecidos na nova 

sede em Porto Alegre — 8,5 mil apenas para Administração-Gestão Pública (ZH, 

2014)3. Identifica-se, a partir, dessas informações que os requisitos para o 

funcionamento do curso e sua relevância social encontram-se plenamente atendidos. 

O curso de Administração até então ofertado tinha em sua proposta curricular 

o foco em Gestão Pública, ou seja, sempre foi um curso de Administração Pública. 

Contudo, formalmente sofria a limitação imposta pela Resolução CNE/CES Nº 4, de 

13 de julho de 2005 de atribuir à Linha de Formação Específica uma extensão ao 

nome do curso. 

A partir da nova Resolução CNE/CES nº 1, de 13 de janeiro de 2014, consolida-

se a oferta do curso de Administração Pública. A formação em Administração Pública 

pretendida neste Projeto Acadêmico Pedagógico engloba um conjunto de 

conhecimentos, processos e técnicas que vão desde os processos de “escolhas 

públicas” e da formação de políticas públicas aos métodos e técnicas que facilitam 

sua transformação e o seu acompanhamento e avaliação.  

 
                                                           
3 ZERO HORA. Uergs começará ano com sede nova em Porto Alegre. 18/02/2014. Disponível em:  
<http://zh.clicrbs.com.br/rs/vida-e-estilo/vestibular/noticia/2014/02/uergs-comecara-ano-com-sede-
nova-em-porto-alegre-4423507.html >. Acesso em: 05 ago. 2015. 
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1.4. LEGISLAÇÃO 
 

A base jurídica para a elaboração do novo curso é composta por: 

a) Constituição da República Federativa do Brasil CF-1988; 

b) Constituição Estadual do Rio Grande do Sul; 

c) Lei de Diretrizes e Bases (LDB) da Educação Nacional N° 9.394/1996; 

d) Lei Nº 10.436, de 24 de abril de 2002, que dispõe sobre a inclusão de 

LIBRAS como componente curricular obrigatório ou optativo em cursos de 

nível médio e superior; 

e) Lei N° 10.861, de 14 de abril de 2004, que institui o Sistema Nacional de 

Avaliação da Educação Superior – SINAES; 

f) Resolução nº 1, de 13 de janeiro de 2014, do Conselho Nacional de 

Educação – CNE, que instituiu as diretrizes do Curso, separando-as das 

diretrizes dos Cursos de Administração; 

g) Portaria CNE/CP n° 10, de 6 de agosto de 2009, que define as prioridades 

para o Ensino Superior - Plano Nacional de Educação 2011-2020; 

h) Parecer CNE/CES nº 266/2010, aprovado em 10 de dezembro de 2010 - 

Diretrizes Curriculares Nacionais para o curso de graduação em 

Administração Pública. 

i) Parecer CNE/CP nº 7/2013, aprovado em 1º de outubro de 2013 - Recurso 

contra o Parecer CNE/CES nº 266/2010, que instituiu as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para o curso de graduação em Administração 

Pública, bacharelado 

j) Parecer CNE/CP 003/2004 que trata das DCN para a Educação 

Ambiental; 

k) Resolução no 2, de 15 de junho de 2012, que Estabelece Diretrizes 

Nacionais para a Educação Ambiental; 

l) Resolução no 1, de 30 de maio de 2012, que estabelece Diretrizes 

Nacionais para a Educação em Direitos Humanos;  

m) Parecer CONAES n° 4 de 17 de junho de 2010, que explica a importância 

do Núcleo Docente Estruturante;  

n) Resolução n° 1, de 17 de junho de 2010, que normatiza o Núcleo Docente 

Estruturante e dá outras providências; 
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o) Parecer CNE/CES nº 266/2010, aprovado em 10 de dezembro de 2010 - 

Diretrizes Curriculares Nacionais para o curso de graduação em 

Administração Pública. 

p) Parecer CNE/CP nº 7/2013, aprovado em 1º de outubro de 2013 - Recurso 

contra o Parecer CNE/CES nº 266/2010, que instituiu as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para o curso de graduação em Administração 

Pública, bacharelado. 

q) Instrução normativa nº 01/2014 do Conselho Estadual de Educação do 

Rio Grande do Sul, que dispõe sobre o estágio curricular obrigatório de 

alunos(as) de curso superior e técnico nos estabelecimentos de ensino da 

rede pública estadual, nas Coordenadorias Regionais de Educação – 

CREs e na Secretaria de Estado da Educação - SEDUC. 

r) Pareceres e Resoluções sobre Estágios, disponíveis no site do MEC;  

Resolução nº 356 de 08 de janeiro de 2021 do Sistema Estadual de 

Ensino do Rio Grande do Sul que dispõe sobre o exercício das funções 

de regulação, supervisão e avaliação das instituições de educação 

superior e dos cursos superiores de graduação e de pós-graduação. 

s) Portaria N° 4.059, de 10 de dezembro de 2004, que trata das disciplinas 

em modalidade semi-presencial 

t) Análise do Relatório sobre o desempenho dos alunos do curso de 

Administração: Gestão Pública no ENADE 2012, para identificar 

fragilidades na formação dos egressos. 

u) Resolução nº 7 MEC/CNE/CES, de 18 de dezembro de 2018: Esta 

resolução regulamenta a exigência de curricularização da extensão nos 

cursos de graduação. 

v) Resolução 022/2024 CONEPE UERGS que institui a nova 

regulamentação da curricularização das atividades de extensão nos 

cursos de graduação da Uergs.  

w) Decreto nº 12.456/2025 que regulamenta a Nova Política de Educação à 

Distância e Portaria MEC 378/2025 que regulamenta os formatos de 

oferta de cursos superiores de graduação. 
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2. ORGANIZAÇÃO DIDÁTICO-PEDAGÓGICA 
 

Este capítulo tem por objetivo apresentar a Organização Didática Pedagógica 

do Curso de Administração Pública. Para tanto, aborda aspectos relacionados à 

Concepção do Curso, Dados de Identificação, Objetivos, Público Alvo, Perfil do 

Egresso, Administração Acadêmica, Organização Curricular, Proposta Curricular, 

Metodologias de Ensino-Aprendizagem, Sistema de Avaliação, Apoio aos Discentes 

e Infraestrutura do Curso. 

 

 

2.1. CONCEPÇÃO DO CURSO 
 

O Projeto Pedagógico do Curso de Graduação em Administração Pública da 

UERGS compreende o campo multidisciplinar de investigação e atuação profissional 

voltado ao Estado, ao Governo, à Administração Pública e Políticas Públicas, à 

Gestão Pública, à Gestão Social e à Gestão de Políticas Públicas, conforme orienta a 

Resolução CNE N° 1, de 13 de janeiro de 2014, e à sociedade, considerando os 

dispositivos constitucionais e a compreensão de que o Estado é um meio para 

alcançar o bem comum.  

O Curso de Administração Pública da UERGS tem como missão a formação 

integral do profissional Administrador Público, capacitando-o a atuar no setor público 

através do planejamento, organização, controle e coordenação de projetos que 

elevem a qualidade dos serviços públicos prestados à sociedade brasileira. Para 

tanto, busca formar profissionais capazes de articular as demandas da sociedade para 

atingir o máximo ganho social, através da prestação qualificada de serviços públicos 

produzidos por organizações públicas e sociais. 

Cada vez mais, a educação passa a ter papel essencial na transformação das 

pessoas e da sociedade, a serviço de um desenvolvimento sócio-cultural e ambiental 

sustentável. Quanto mais a sociedade brasileira consolida as instituições políticas 

democráticas, fortalece os direitos da cidadania e participa da economia mundializada, 

mais se amplia o reconhecimento da importância da educação na sociedade do 

conhecimento. 

A escola que se delineia como ideal é aquela voltada para a construção de uma 

cidadania consciente e cada vez mais ativa e participativa, que ofereça aos alunos 
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bases culturais que lhes permitam identificar e posicionar-se frente às transformações 

em curso e incorporar-se na vida produtiva. Na perspectiva da prática educativo-crítica 

(FREIRE, 19994), a educação é uma forma de intervenção no mundo. Assim, é 

urgente ressignificar o ensino, de forma que as pessoas possam relacionar-se 

diferentemente com a natureza, construir instituições sociais, produzir e distribuir 

bens, serviços, informações e conhecimentos, sintonizando-o com as formas 

contemporâneas de conviver. 

Antes de tudo, o ensino deve visar ao desenvolvimento integral e integrado do 

ser humano, envolvendo tanto os aspectos cognitivos como atitudes e emoções de 

quem aprende, sob a perspectiva das dimensões atuais de educação para o século 

XXI, ou seja, dos quatro pilares da educação referendados pela UNESCO: o saber 

conhecer, o saber fazer, o saber conviver e o saber ser. 

O ensino deve afastar-se de sua propensão instrucionista (voltado para o 

desfazer dúvidas) e deve estimular mais a curiosidade e a criatividade. Transformar a 

sala de aula num espaço democrático onde todos participem, estimular a curiosidade 

intelectual do aluno, seu protagonismo (LEITE, 19995), manter a prática e a teoria 

sempre em unidade, são desafios constantes daqueles que ensinam. Perseguir os 

valores estéticos, políticos e éticos inspiradores da sociedade democrática passa a 

ser uma meta coletiva. 

Diante desses fatos, somente o comprometimento de cada um dos membros 

da comunidade escolar possibilitará alcançar o sucesso e atingir os objetivos, sejam 

eles individuais ou coletivos. Almeja-se, portanto, uma escola que estimule a vontade 

de aprender do aluno, o seu espírito crítico, sua capacidade de resolver problemas, 

que lhe indique o caminho para exercer sua cidadania, participando ativamente do 

mundo do trabalho. 

O todo orgânico em que se constitui o projeto acadêmico do curso deve garantir 

que o processo de formação do profissional Administrador Público seja orientado pela 

dimensão teórico-crítica, incluindo e desenvolvendo abordagens interdisciplinares que 

articulem conhecimentos relativos à Administração Pública. 

A relação teoria-prática entendida como eixo articulador da produção do 

                                                           
4 FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa. São Paulo: 
Paz e Terra, 1999. 
5 LEITE, Denise. (Org.) Pedagogia universitária: conhecimento, ética e política no ensino superior. 
Porto Alegre: Editora da UFRGS, 1999. 
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conhecimento na dinâmica do currículo do Curso de Administração Pública da UERGS 

está presente mediante projetos e atividades incluídos na carga horária dos 

componentes curriculares. Nesta perspectiva, essa relação é expressa no projeto 

acadêmico através da integração das atividades de ensino, pesquisa e extensão, 

garantindo a formação de um administrador público com sólida base humanística, apto 

a analisar os desafiantes contextos social, econômico, político, ambiental e cultural, 

para atuar como agente que contribua no aperfeiçoamento social. 

Os projetos de desenvolvimento da prática profissional constituem-se em 

espaço de integração teórico-prática do currículo e em instrumento de aproximação 

do aluno à realidade social e administrativa das organizações por meio da pesquisa, 

de outras práticas pedagógicas e do trabalho de conclusão de curso. 

Atividades complementares à integralização curricular, como tutoria, estágios 

extracurriculares, programas de iniciação científica, estudos complementares, cursos 

realizados em áreas afins, participação em eventos científicos no campo da 

Administração Pública, entre outros, tem a finalidade de aproveitar os conhecimentos 

adquiridos pelo aluno, remetendo-os à realidade prática. 

A interdisciplinaridade e a transdisciplinaridade permeiam a organização 

curricular proposta para o Curso, visando garantir a multiplicidade de áreas do 

conhecimento em temas como política, gestão pública e gestão social e sua 

interseção com outros cursos. A Administração Pública, por sua natureza, possui 

caráter multidisciplinar, articulando conteúdos de Administração, Ciências Contábeis, 

Ciência Política, Economia, Direito e Sociologia. 

Os conteúdos, tomados em conjunto, devem remeter-se uns aos outros, 

superando a fragmentação e apontando a construção integral do currículo. A 

superação da fragmentação, portanto, requer que a formação do professor para atuar 

no ensino contemple a necessária compreensão do sentido do aprendizado em cada 

área, além do domínio dos conhecimentos e competências específicas de cada saber 

disciplinar. Sem constituir-se num único caminho, a metodologia interdisciplinar 

pressupõe: 

 
[...] uma pedagogia de interconexões disciplinares para a superação de 
dicotomias, possibilitando a descoberta de que o aprofundamento 
especializado é possibilidade de múltiplas conexões e, necessariamente, não 
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precisa conduzir a um fracionamento do saber (JAPIASSU, 1976, p. 34) 6. 
 

O domínio da dimensão teórica do conhecimento para a atuação profissional é 

essencial, mas não é suficiente. É preciso saber mobilizar o conhecimento em 

situações concretas, qualquer que seja sua natureza. Essa perspectiva traz para a 

formação a concepção de competência, segundo a qual, a referência principal, o ponto 

de partida e de chegada da formação é a atuação profissional. 

Nessa perspectiva, a construção de competências para se efetivar, deve se 

refletir nos objetivos da formação, na eleição de seus conteúdos, na organização 

institucional, na abordagem metodológica, na criação de diferentes tempos e espaços 

de vivência para os administradores públicos em formação. Utiliza-se, portanto, o 

conceito de competência de Le Boterf (apud PERRENOUD, 19997), em que a mesma 

é compreendida não como um estado, mas como um processo. 

A aprendizagem por competências supera a dicotomia teoria-prática, definindo-

se pela capacidade de mobilizar múltiplos recursos numa mesma situação, entre os 

quais os conhecimentos adquiridos na reflexão sobre as questões pedagógicas e 

aqueles construídos na vida profissional e pessoal. 

Os conhecimentos específicos, organizados de forma disciplinar, devem ser 

redimensionados na perspectiva de constituírem a construção de um instrumental a 

serviço do desenvolvimento da inteligência com autonomia e, portanto, do 

desenvolvimento pessoal, pré-condição ao desenvolvimento como cidadão e como 

profissional. 

A avaliação é parte integrante do processo de formação, uma vez que 

possibilita diagnosticar questões relevantes, aferir os resultados alcançados, 

considerando os objetivos propostos e identificar mudanças de percurso 

eventualmente necessárias. 

Em qualquer um desses casos, o que se pretende avaliar não é a quantidade 

de conhecimento adquirido, mas a capacidade de acioná-los e de buscar outros para 

realizar o que é proposto. Portanto, os instrumentos de avaliação só cumprem com 

sua finalidade se puderem diagnosticar o uso funcional e contextualizado dos 

                                                           
6 JAPIASSU, Hilton. Interdisciplinaridade e patologia do saber. Rio de Janeiro: Imago,  
1976. 
7 PERRENOUD, P. Construir as competências desde a escola. Porto Alegre: Artes Médicas Sul, 
1999. 
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conhecimentos. 

Nesse rastro, entendendo que educar significa “(...)  capacitar, potencializar, 

para que o educando seja capaz de buscar a resposta do que pergunta, significa 

formar para a autonomia” (GADOTTI, 2000, p. 98), o Curso de Administração Pública 

da UERGS pretende desenvolver uma prática educativa, capaz de responder aos 

desafios de uma sociedade em constante mudança, tendo como meta a formação de 

profissionais criativos, comunicativos, empreendedores, estrategistas e inovadores 

para atender às múltiplas demandas de desenvolvimento sustentável.   

O resultado esperado do Curso é oferecer à sociedade um profissional 

comprometido com valores éticos da esfera pública, como equidade, transparência e 

justiça social. Isto porque o ethos republicano, estando no cerne das profissões dos 

oficiais públicos (políticos e administradores públicos), atribui a responsabilidade pela 

construção de um Estado Democrático e republicano a todos os cidadãos, mas 

especialmente aos seus agentes públicos. 

 

 

2.1.1. Dados de Identificação do Curso  
 

O Curso de Bacharelado em Administração Pública da UERGS foi elaborado 

de acordo com a legislação em vigor com a seguinte identificação: 

a) Denominação: Curso de Bacharelado em Administração Pública 

b) Localização: 

● Unidade Universitária em Porto Alegre - Campus Central 
Rua Washington Luiz, 675 – Centro Histórico 

Porto Alegre/RS, CEP: 90010-460 | Fone: (51) 3288-9000 

 

 

● Unidade Universitária em Frederico Westphalen 

Rua Nossa Senhora Aparecida, 115 - Bairro Aparecida 

Frederico Westphalen, RS, CEP: 98400-000 | Fone: (55) 3744-1142; 

                                                           
8 GADOTTI, Moacir. Escola cidadã. 6. ed. São Paulo: Cortez, 2000. 
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c) Reconhecimentos (Graduação em Administração – Gestão Pública)9 

● COMISSÃO DE ENSINO MÉDIO E EDUCAÇÃO SUPERIOR - Parecer nº 

324/2014 - Curso de Graduação em Administração – Gestão Pública, 

desenvolvido na Unidade em Porto Alegre. 

● COMISSÃO DE ENSINO MÉDIO E EDUCAÇÃO SUPERIOR - Parecer nº 

819/2014 - Curso de Graduação em Administração – Gestão Pública, 

desenvolvido na Unidade em Frederico Westphalen. 

● COMISSÃO DE ENSINO MÉDIO E EDUCAÇÃO SUPERIOR - Parecer nº 

805/2022 - Curso de Graduação em Administração Pública, desenvolvido na 

Unidade em Frederico Westphalen. 

● COMISSÃO DE ENSINO MÉDIO E EDUCAÇÃO SUPERIOR - Parecer nº 

388/2024 - Curso de Graduação em Administração Pública, desenvolvido na 

Unidade em Porto Alegre. 

d) Dados Gerais do Curso 

 

          Quadro 1- Dados gerais do Curso 

Denominação: Administração Pública 
Modalidade: Bacharelado  
Total de vagas anuais: 40 por unidade universitária 
Regime Escolar: Semestral 

Local de Funcionamento: 
a) Unidade Universitária em Porto Alegre; 
b) Unidade Universitária em Frederico 
Westphalen 

Turno de Funcionamento (*): Diurno e noturno 
Estágio Supervisionado: 300 horas 
Atividades Complementares: 90 horas 
Curricularização da Extensão 330 horas 
Carga Horária Total: 3.210 horas 
Número de créditos: 214 
Integralização da carga horária do 
Curso: 

Diurno: Mínimo - 4 anos |Máximo - 8 anos 
Noturno: Mínimo – 4,5 anos |Máximo – 9 

                                                           
9Estes reconhecimentos referem-se ao Curso de Graduação em Administração – Gestão Pública, com 
validade de cinco (5) anos. Quando da implementação do Curso Graduação em Administração Pública, 
o Conselho Estadual de Educação deverá ser consultado sobre a transposição desse reconhecimento 
de um curso para o outro. 
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anos 

Formas de Ingresso: ENEM, SISU, Edital de Ingresso com notas 
do Ensino Médio 

(*) Incluindo sábados.   

Fonte: Autores, 2025  

 
2.1.1.1. Formas de Ingresso 

 

As formas de ingresso no curso estão atreladas às decisões tomadas pelo 

Conselho Superior da Universidade, as quais podem envolver a prova do Enem, o 

sistema SISU e o ingresso com notas do Ensino Médio. Aliadas a estas possibilidades 

estão previstas as transferências internas e externas (mobilidade acadêmica). 

Ainda, cabe destacar que a UERGS, comprometida com o desenvolvimento de 

políticas afirmativas, no sentido de contribuir com o acesso à educação superior pela 

oferta pública de um ensino de qualidade, no mesmo Decreto, garante em seu Art. 56: 

 
Na seleção de candidatos para cursos regulares de graduação será 
considerada também a condição sócio-econômica do candidato, ficando 
asseguradas 50% das vagas aos candidatos que comprovem a condição de 
hipossuficiência econômica, observado o desempenho mínimo requerido 
pelo processo seletivo (Decreto Nº 43.240/2004). 

 

Fato que é reafirmado pela colaboração com o processo de inclusão na 

perspectiva educacional no Art. 57: 

 
Na seleção de candidatos para cursos regulares de graduação serão 
asseguradas 10% das vagas aos candidatos portadores de necessidades 
especiais, observado o desempenho mínimo requerido pelo processo seletivo 
(Decreto Nº 43.240/2004). 

 

Portanto, reafirma-se que, se tratando de ENEM – SISU e da Mobilidade 

Acadêmica, as vagas para cada curso e local de funcionamento serão preenchidas 

em primeira opção, reservando-se 10% delas para os candidatos portadores de 

necessidades especiais e 50% delas para os candidatos economicamente 

hipossuficientes.  

Da mesma forma, cabe destacar que tanto as pessoas com deficiência quanto 

os candidatos comprovadamente hipossuficientes participarão da seleção em 

igualdade de condições com os demais candidatos no que se refere ao conteúdo das 
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provas, à avaliação, aos critérios de aprovação e de exclusão, ao horário e local de 

aplicação das provas e à pontuação mínima exigida em cada prova. 

A forma de ingresso seguirá as diretrizes e políticas da UERGS para o ingresso 

de discentes, previstas em seu regimento e demais documentos institucionais de 

acordo com a legislação vigente. 

 
 

2.1.2. Objetivos do Curso 
 
  

Os objetivos do curso estão voltados ao cumprimento da Resolução Nº 01/2014 

CNE/CES e compreendem: a) suprir a lacuna, em nível de graduação, de profissionais 

capacitados para a gestão pública; b) capacitar profissionais para contribuir no 

aperfeiçoamento dos serviços públicos prestados pelo Estado e pela Sociedade Civil, 

instrumentalizando-os para otimizar recursos públicos disponíveis; c) capacitar 

profissionais para avaliar políticas públicas, a partir do contexto político, econômico e 

social; d) possibilitar a formação técnica de gestores públicos, fortalecendo os 

princípios federativos, a democratização do processo decisório e controle social. 

 O curso, através dos conteúdos abordados em sua estrutura curricular, visa 

ampliar o compromisso com os valores públicos e o desenvolvimento nacional, assim 

como com a redução das desigualdades e o reconhecimento dos desafios derivados 

da diversidade regional e cultural. 

 

 

2.1.3. Público-Alvo 
  

Este curso de graduação destina-se a pessoas que querem desenvolver seu 

potencial como profissionais de alto desempenho, conhecendo e acompanhando os 

principais avanços da administração e das políticas públicas no país e em outros 

contextos, para atuação destacada em organizações públicas ou organizações da 

sociedade civil. Nesse sentido, quatro grupos são priorizados: 
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a) Egressos do Ensino Médio que buscam formação profissional em 

produção ou prestação de Serviços Públicos; 

b) Servidores do Setor Público;  

c) Gestores de organizações da Sociedade Civil; e 

d) Egressos de diferentes modalidades de Ensino frutos da Organização 

da Sociedade Civil a partir de Convênios aprovados pelo CONEPE e 

CONSUN da UERGS. 

 

2.1.4. Perfil do Egresso do Curso de Bacharelado em Administração Pública 
 

O perfil profissiográfico pretendido, de acordo com as peculiaridades regionais, 

corresponde ao objetivo de formação geral definido pela UERGS e em respeito às 

emanações da Resolução Nº 01/2014 CNE/CES, que institui as Diretrizes Curriculares 

Nacionais do Curso de Administração Pública bacharelado, e se caracterizará pelas 

seguintes competências e habilidades: 

I. Reconhecer, definir e analisar problemas de interesse público relativos às 

organizações e às políticas públicas;  

II. Apresentar soluções para processos complexos, inclusive de forma 

preventiva; 

III. Desenvolver consciência quanto às implicações éticas do exercício 

profissional, em especial a compreensão do ethos republicano e 

democrático, indispensável à sua atuação; 

IV. Estar preparado para participar, em diferentes graus de complexidade, do 

processo de tomada de decisão e da formulação de políticas, programas, 

planos e projetos públicos e para desenvolver avaliações, análises e 

reflexões críticas sobre a área pública; 

V. Desenvolver raciocínio lógico, crítico e analítico para operar com métodos 

quantitativos e qualitativos na análise de processos econômicos, sociais, 

políticos e administrativos; 

VI. Expressar-se de modo crítico e criativo diante dos diferentes contextos 

organizacionais e socioculturais, desenvolvendo expressão e comunicação 



25  

 

adequadas aos processos de negociação e às comunicações 

interinstitucionais; 

VII. Ter iniciativa, criatividade, determinação e abertura ao aprendizado 

permanente e às mudanças. 

 

Para se alcançar este perfil, no final do Curso, o egresso deverá ter 

desenvolvido/consolidado sua capacidade de raciocínio abstrato, de modelização 

estratégica (construir cenários para a solução de problemas), de assimilação de novas 

informações; compreensão das bases gerais científico-técnicas, sociais e econômicas 

da produção em seu conjunto; a aquisição de habilidades de natureza conceitual e 

operacional; o domínio das atividades específicas e conexas; a pró-atividade 

intelectual no trato de situações novas e inusitadas; o domínio da língua materna; a 

capacidade de leitura e interpretação de textos em outros idiomas; de trabalho em 

equipe e cooperativo; de gestão democrática e dialógica; de tratamento adequado da 

informação recebida. 

Particularmente, em relação ao perfil desejado para o Curso de Administração 

Pública, o egresso deverá ser capaz de formular e executar políticas públicas, com 

capacidade de adequação às complexidades locais e regionais e às mudanças que 

se operam continuamente. O perfil do egresso está alinhado às Diretrizes Curriculares 

Nacionais do Curso de Administração Pública (Resolução CNE/CES nº 1/2014), 

contemplando competências relacionadas à formulação, implementação, 

monitoramento e avaliação de políticas públicas, à gestão governamental, ao uso ético 

dos recursos públicos, à inovação no setor público e à atuação comprometida com o 

interesse público e a democracia. 

 

2.2. ADMINISTRAÇÃO ACADÊMICA 
 

Para dar suporte às atividades do Curso de Administração Pública da UERGS, 

conta-se com a coordenação do curso a secretaria administrativa da unidade em que 

é oferecido, que dará todo o apoio funcional e burocrático envolvido. Além disso, o 

curso possui o Colegiado de Curso e o Núcleo Docente Estruturante, destinados a 

viabilizar a construção e implementação do projeto pedagógico, fazer alterações caso 

for preciso dos currículos plenos, discutir temas relacionados ao curso, planejar, 
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executar e avaliar as atividades acadêmicas do curso e, cuidar dos aspectos 

pedagógicos e da melhoria do ensino. 

O Colegiado de Curso é o órgão responsável pelo planejamento, organização 

e execução das atividades do Curso, tendo por finalidade a integração de estudos, a 

coordenação e a avaliação das atividades acadêmicas no ensino, pesquisa e 

extensão. 

Além disso, o colegiado é responsável por: 

● Coordenar, avaliar e acompanhar a execução do projeto político-

pedagógico do Curso, devendo também promover o seu constante 

aprimoramento e atualização; 

● Aprovar o seu Regimento Interno de acordo com o Estatuto e o 

Regimento Geral da Universidade;  

● Propor a aprovação do projeto político-pedagógico do Curso à 

Coordenação de área e homologação pelo CONEPE; 

● Propor modificações no projeto político-pedagógico do Curso e dos 

programas dos componentes curriculares e encaminhar para as 

instâncias da Universidade; 

● Apresentar ao Colegiado de Unidade o plano anual das atividades do 

Curso; 

● Aprovar e promover a integração das atividades acadêmicas e 

universitárias do Curso; 

● Propor a aprovação pela Comissão Central da PROENS as normas de 

estágio e de Trabalho de Conclusão de Curso; 

● Sugerir ao Colegiado de Unidade medidas adequadas para o 

cumprimento do projeto político-pedagógico do Curso; 

● Eleger os seus representantes para as instâncias superiores da 

Universidade; 

● Propor a criação de novos componentes curriculares e atividades 

acadêmicas em consonância com o seu PPC; 

● Organizar e administrar o Calendário Acadêmico; 

● Exercer as demais atribuições que lhe sejam previstas nas normas. 

 

Os colegiados deliberam validamente com a presença da maioria de seus 



27  

 

membros. As deliberações devem constar em Ata, em que são mencionados também 

os membros presentes e as justificativas de ausência apresentadas.  

O Colegiado de Curso é constituído pelos seguintes membros:  

I – Coordenador do Curso, que o preside;  

II – todos os docentes que ministram componentes curriculares no Curso 

ou que tenham ministrado pelo menos um componente curricular no Curso 

nos últimos 2 (dois) anos;  

III – 01 (um) representante discente eleito pelos seus pares;  

IV – 01 (um) representante do corpo técnico-administrativo eleito pelos 

seus pares.  

O Coordenador do Curso é eleito pelo Colegiado do Curso. 

O Colegiado do Curso reunir-se-á ordinariamente uma vez por mês e 

extraordinariamente por convocação do Coordenador do Colegiado, que presidirá os 

seus trabalhos. 

O NDE é o órgão consultivo, responsável pela concepção e consolidação 

do Projeto Pedagógico do Curso (PPC) de Administração Pública visando garantir a 

sua atualização e a implantação das mudanças decorrentes da atualização.  

O Núcleo Docente Estruturante do Curso de Bacharelado em Administração 

Pública é integrado pelos professores responsáveis pela formulação da proposta 

pedagógica, pela implementação e desenvolvimento do curso nas unidades da 

UERGS em que será ofertado, os quais estão vinculados às atividades essenciais do 

curso, entre elas: docência, orientação de pesquisa e extensão, atualização do próprio 

Projeto Pedagógico de Curso etc.  

Compete ao NDE as seguintes atribuições, dentre outras: 

● Discutir e revisar o PPC de Administração Pública, atuando em conjunto 

com a Coordenação do Curso. 

● Promover a articulação e integração dos conteúdos disciplinares de 

acordo com as normas regulamentares do curso de Administração 

Pública. 

● Definir o perfil do formando egresso/profissional de acordo com as 

Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em 

Administração Pública. 

● Conduzir os trabalhos de reestruturação curricular, para aprovação no 
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Colegiado de Curso, sempre que necessário. 

● Propor formas de avaliação do Curso. 

● Avaliar os programas das disciplinas do curso, no que tange a sua 

ementa, objetivos, conteúdo programático e referencial bibliográfico, 

propondo adequações ao PPC, quando couber. 

● Incentivar o desenvolvimento de projetos de pesquisa e extensão, de 

acordo com as necessidades da graduação e das exigências do 

mercado de trabalho. 

● Acompanhar, atualizar, articular e adequar o PPC de acordo com a 

Comissão Própria de Avaliação – CPA, o Sistema Nacional de 

Avaliação da Educação Superior – SINAES, o Exame Nacional de 

Desempenho dos Estudantes – ENADE, o Plano de Desenvolvimento 

Institucional – PDI, o Projeto Pedagógico do Curso – PPC, os interesses 

da Instituição, o cumprimento de normas estabelecidas pelo Colegiado 

do Curso e a demanda de mercado. 

Sendo um órgão de caráter consultivo, todas as recomendações emitidas pelo 

NDE deverão ser apreciadas pelo Colegiado do Curso de Administração Pública que, 

em caso de aprovação, deverão ser encaminhadas aos conselhos e 

órgãos superiores, quando necessário. 
 

 

2.3. ORGANIZAÇÃO CURRICULAR 
 

Neste subcapítulo, serão apresentados a grade curricular do curso de 

Administração Pública e as equivalências entre disciplinas do curso de Administração 

de Sistemas e Serviços de Saúde. 

O curso será ofertado na modalidade presencial, utilizando a possibilidade de 

30% da carga horária à distância utilizando-se das tecnologias de comunicação e 

informação disponíveis e em consonância com a Portaria MEC 378/2025. 

 

2.3.1. Matriz Curricular 

Na sequência, o quadro 2 apresenta a matriz curricular do curso de 

Administração Pública, atualizada. 
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Quadro 2: Grade curricular 
 
Componente curricular Créditos  Pré-requisito Formato 

1º Semestre    

Produção de Textos e Expressão 4 Sem pré-requisito EaD 

Tecnologia da Informação 4 Sem pré-requisito EaD 

Introdução à Administração Pública 4 Sem pré-requisito Presencial 

Economia 4 Sem pré-requisito Presencial 

Contabilidade Geral 4 Sem pré-requisito Presencial 

Conceitos Matemáticos 4 Sem pré-requisito 50% EaD 

Total de créditos 1º semestre 24   
2º Semestre    
Metodologia da Pesquisa 4 Produção de 

Textos e 
Expressão 

50% EaD 

Teoria Geral da Administração 4 Introdução à 
Administração 
Pública 

Presencial 

Custos 4 Contabilidade 
Geral 

Presencial 

Instituições de Direito 4 Sem pré-requisito Presencial 

Sociologia 4 Sem pré-requisito EaD 

Eletiva 4 Sem pré-requisito 50% EaD 

Total de créditos 2º semestre 24   
3º Semestre    
Economia do Setor Público 4 Economia 50% EaD 

Práticas Interdisciplinares em 
Extensão I 

4 Sem pré-requisito Presencial 

Administração Pública 4 Teoria Geral da 
Administração 

Presencial 

Teoria das Organizações 4 Teoria Geral da 
Administração 

50% EaD 
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Matemática Financeira 4 Conceitos 
Matemáticos 

Presencial 

O Estado Brasileiro e a Administração 
Pública 

4 Introdução à 
Administração 
Pública 

EaD 

Total de créditos 3º semestre 24   
4º Semestre    
Psicologia Organizacional 4 Sem pré-requisito Presencial 

Financiamento Público 4 Economia no 
Setor Público 

50% EaD 

Estatística 2 Conceitos 
Matemáticos 

50% EaD 

Gestão Financeira e Orçamentária I 4 Contabilidade 
Geral 

Presencial 

Práticas Interdisciplinares em 
Extensão II 

4 
 

Presencial 

Direito Constitucional 4 Instituições de 
Direito 

EaD 

Eletiva 2 Sem pré-requisito Presencial 
Total de créditos 4º semestre 24   
5º Semestre    
Gestão de Pessoas 4 Teoria Geral da 

Administração / 
Psicologia 
Organizacional 

Presencial 

Gestão por Processos 4 Teoria Geral da 
Administração 

25% EaD 

Gestão Financeira e Orçamentária II 4 Matemática 
Financeira 

Presencial 

Direito Administrativo I 4 Instituições de 
Direito 

Presencial 

Estudos Antropológicos 4 Sociologia EaD 

Marketing no Setor Público 4 Administração 
Pública  

Presencial 

Total de créditos 5º semestre 24   
6º Semestre    
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Inovação 4 Administração 
Pública  

50% EaD 

Gestão de Operações e Serviços 4 Gestão por 
Processos 

Presencial 

Mídia e Comunicação 2 Sem pré-requisito EaD 

Estado, Mercado e Terceiro Setor 2 Sem pré-requisito EaD 

Práticas Interdisciplinares em 
Extensão III 

4  Presencial 

Direito Administrativo II 4 Direito 
Administrativo 

Presencial 

Gestão e Sustentabilidade 4 Administração 
Pública 

50% EaD 

Total de créditos 6º semestre 24   
7º Semestre    
Estágio Curricular Supervisionado 20  Presencial 

Projetos Públicos 6  Presencial 

Oficina de Trabalho de Curso I 4 Ter cursado no 
mínimo 120 
créditos (5 
semestres 
completos) 

Presencial 

Políticas Públicas Comparadas 4  25% EaD 

Logística 4 Gestão por 
Processos 

Presencial 

Direito Regulatório 2 Direito 
Administrativo I 

EaD 

Total de créditos 7º semestre 40   
8º Semestre    
Governo Eletrônico 4 Tecnologia da 

Informação 
EaD 

Oficina de Trabalho de Curso II 4 Oficina de 
Trabalho de 
Curso I 

Presencial 

Ética na Administração Pública 2 Administração 
Pública 

Presencial 
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Controle Social 2 Direito 
Administrativo I / 
Administração 
Pública 

EaD 

Ciência Política 4  50% EaD 
Eletiva 4 Sem pré-requisito EaD 

Total de créditos 8º semestre 20   

Carga horária Total 204 
créditos 

  

Fonte: Autores, 2025. 

 

O curso apresenta, conforme quadro 2, 204 créditos em disciplinas; como cada 

crédito equivale a 15 horas-aula, o curso apresenta uma carga horária em 

componentes curriculares igual a 3060 horas mais 90 horas de atividades 

complementares e 60 horas de aproveitamento de atividades de Extensão (AEE), 

representa uma carga horária total de 3.210 horas e 214 créditos. 

O quadro 3 apresenta a lista de disciplinas eletivas, as quais poderão ser 

ofertadas no formato EaD. 

Quadro 3: Disciplinas eletivas 

Disciplinas eletivas Carga horária 
Cálculo 4 créditos 
Decisão e Liderança 2 créditos 
Estatística Inferencial 2 créditos 
Gestão de Serviços, Contratos e Convênios 2 créditos 
Qualidade de Serviços e Atendimentos 2 créditos 
Gestão Estratégica da Tecnologia da Informação 2 créditos 
Negociação 2 créditos 
Tópicos Especiais 2 créditos 
Libras 2 créditos 
Gestão do Conhecimento 4 créditos 
Mecanismos Institucionais de Cooperação 2 créditos 
Economia Regional 4 créditos 
Gestão de Pessoas II 4 créditos 
Planejamento Estratégico e Governamental 4 créditos 
Filosofia Política 4 créditos 
Introdução à Administração 2 créditos 
Controladoria e Controle Interno 4 créditos 
Direito Financeiro 4 créditos 
Economia Brasileira 4 créditos 

Fonte: Autores, 2025. 



33  

 

 

2.3.2. Atividades Complementares 
 

 No quadro 4 estão descritas as atividades complementares que fazem parte do 

curso de Bacharelado em Administração Pública e são necessárias para que o 

estudante conclua o curso. Assim, serão consideradas atividades complementares: 

 

 

Quadro 4: Atividades Complementares 
Atividade Descrição Pontuação C/H Comprovação* 

Mínima Máxima 

Ensino Monitoria em componente curricular 
(bolsista) (Cada semestre de monitoria 
equivale a 20 horas) 

20 80 Certificado da 
instituição 

Monitoria voluntária em componente 
curricular. (Cada semestre de monitoria 
equivale a 10 horas) 

10 80 Certificado da 
instituição 

Monitoria em outro curso em áreas 
correlatas. (Cada semestre de 
monitoria equivale a 10 horas) 

10 80 Certificado da 
instituição 

Participação em Projetos Institucionais 
(desde que não computadas nas horas 
de curricularização da extensão) 
(Carga horária pontuada conforme o 
valor informado no comprovante de 
validação) 

-- 80 Certificado da 
instituição 

Realização de estágio não obrigatório 
(Carga horária pontuada no 
comprovante de realização do estágio 
não obrigatório) 

-- 80 Certificado da 
instituição ou 
documento 
equivalente 

Disciplinas realizadas e concluídas 
com aprovação em cursos de Ensino 
Superior na mesma instituição ou em 
outras instituições cujos conteúdos são 
correlatos ao curso de Administração e 
que não foram utilizados como 
aproveitamento de componentes 
curriculares obrigatórios/ou eletivos do 
curso (Cada disciplina equivale a 10 
horas) 

10 60 Certificado da 
instituição ou 
documento 
equivalente 
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Disciplinas realizadas e concluídas 
com aprovação em cursos ou 
Programas de Pós-Graduação na 
mesma instituição ou em outras 
instituições cujos conteúdos são 
correlatos ao curso de Administração e 
desde que não sejam utilizados como 
aproveitamento de componentes 
curriculares obrigatórios do curso 
(Cada disciplina equivale a 10 horas) 

10 60 Certificado da 
instituição ou 
documento 
equivalente 

Experiência profissional como docente, 
comprovada pelo atestado, declaração 
emitida pela instituição competente 
e/ou docente orientador (Carga horária 
computada por disciplina ministrada) 

20 60 Certificado da 
instituição ou 
documento 
equivalente 

Curso de idiomas (Carga horária 
mínima por semestre deve ser 10 
horas) 

10 60 Declaração da IES 
e documentos 

mostrando horas 
cursadas e 
aprovação 

Ouvinte de defesas de TCC, 
dissertação de mestrado e tese de 
doutorado. 

1 hora 
por 

defesa 

10 Declaração da IES 

Outras atividades de ensino (A analisar 
pelo colegiado do curso na unidade 
universitária). Carga horária pontuada 
no comprovante de realização 

— 60 Certificado da 
instituição ou 
documento 
equivalente 

Pesquisa Participação em Projetos de Pesquisa 
de fomento interno e/ou externo 
(bolsista) (Cada semestre equivale a 
20 horas) 

20 80 Projeto 
desenvolvido e 

atestado do 
docente 

responsável 

Participação em Projetos de Pesquisa 
de fomento interno e/ou externo 
(bolsista voluntário) (Cada semestre 
equivale a 10 horas) 

10 60 Projeto 
desenvolvido e 

atestado do 
docente 

responsável 

Participação em grupo de pesquisa 
liderado por docente da Uergs e/ou 
outra IES (A participação a cada 
semestre/e por grupo de pesquisa 
equivale a 10 horas) 

10 60 Certificado de 
participação e/ou 

atestado do 
docente 

responsável 

Publicação em revistas indexadas e em 
capítulos de livros (Cada publicação 
equivale a 20 horas) 

20 40 Cópia da 
publicação 
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Organização/Coordenação de livros 
(Cada organização/ coordenação 
equivale a 20 horas) 

20 40 Cópia da 
publicação 

Publicação de livros (Cada publicação 
equivale a 40 horas) 

40 80 Cópia da 
publicação 

Publicação de resumos simples e 
expandidos de pesquisas em Anais de 
Eventos regionais e nacionais (Cada 
publicação equivale a 10 horas) 

10 40 Cópia da 
publicação 

Publicação de resumos simples e 
expandido em Anais de Eventos 
internacionais (20 horas por 
publicação) 

20 60 Cópia da 
publicação 

Publicação de artigos completos em 
Anais de Eventos (Cada publicação 
equivale a 20 horas) 

20 60 Cópia de 
publicação 

Relatório de Conclusão de Pesquisa de 
Iniciação Científica (Cada relatório 
equivale a 10 horas). 

10 40 Certificado de 
participação e/ou 

atestado do 
docente 

responsável 

Outras atividades de pesquisa (A 
analisar pelo colegiado do curso na 
unidade universitária) (Carga horária 
pontuada no comprovante de 
realização) 

— 60 Certificado de 
participação e/ou 

atestado do 
docente 

responsável 

Extensão Apresentação de trabalhos em 
congressos, seminários, jornadas 
acadêmicas, fórum, simpósios e afins 
(Cada apresentação equivalem a 4 
horas) 

4 40 Certificado de 
apresentação de 

trabalho 

Participação em congressos, 
seminários, jornadas acadêmicas, 
fórum, simpósios e afins (Cada 
participação equivalem a 10 horas). 

10 60 Certificado de 
participante 

Participação em palestras, aulas 
inaugurais e atividades afins (Cada 
participação equivalem a 4 horas). 

4 40 Certificado de 
participante 
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Organização de eventos científicos na 
área (seminários, jornadas 
acadêmicas, fórum, congressos, 
palestras, workshops,  aulas inaugurais 
e similares na área da administração) 
(Cada organização de evento equivale 
a 10 horas) 

10 40 Certificado de 
organização 

Ministrante de oficina, curso, palestra 
ou similar na área administrativa (Cada 
oficina, palestra ou similar, equivalem a 
10 horas) 

10 40 Certificado de 
Ministrante 

Participação em eventos temáticos 
(feiras, exposições, mostras, etc.) 
(Cada participação equivale a 10 
horas) 

10 40 Certificado de 
Participação 

Conclusão de curso de curta duração 
em áreas afins (Cada curso concluído 
equivale a 10 horas) 

10 60 Certificado da 
instituição ou 
documento 
equivalente 

Atuação profissional na área da 
Administração e/ou relacionada à 
missão e visão institucional. 
(Carga horária computada no 
comprovante de atuação, expedido 
pela empresa ou organização 
responsável). 

— 90 Certificado ou 
Comprovante de 

participação 

Participação como presidente ou 
membro de entidade de representação 
político-estudantil (tais como diretórios, 
centros acadêmicos, colegiados de 
curso, conselhos universitários). 
(Carga horária computada mediante 
atestado, declaração do chefe de 
unidade ou diretor regional, carga 
horária mínima refere-se à atuação de 
6 meses) 

30 90 Certificado ou 
Comprovante de 

participação 

Outras atividades de extensão (a 
analisar pelo colegiado do curso na 
unidade universitária) (Carga horária 
pontuada no comprovante de 
realização) 

– 60 Certificado ou 
Comprovante de 

participação 
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 Estágio Extracurricular: será 
considerado estágio extracurricular 
aquele não previsto no currículo. 

- 300 Certificado de 
participação e/ou 

atestado do 
docente 

responsável 

 

Os certificados referentes às atividades de extensão descritas no quadro 4 não 

poderão ser utilizados para a curricularização do aproveitamento de atividades de 

extensão. 

Para compor a carga horária de 90h, atribuídas às horas complementares, pelo 

menos três das atividades referenciadas deverão ser realizadas. 

 

 

2.3.3. Equivalências 
 

Nesta seção, serão apresentadas as equivalências entre as disciplinas do 

Curso de Administração Pública e cursos vinculados da Uergs. 

 

Quadro 5 - Equivalências entre o PPC de Administração Pública (2015) e o PPC 
do Curso de Administração Pública (2025) 

 Administração Pública (2025)  Administração Pública (2015)  

Semestre Disciplina Créditos Disciplina Créditos 

1 Produção de Textos e Expressão 4 Produção de Textos e Expressão 4 

1 Tecnologia da Informação 4 Tecnologia da Informação 4 

1 Introdução à Administração Pública 4 Introdução à Administração Pública 4 

1 Economia 4 Economia 4 

1 Contabilidade Geral 4 Contabilidade Pública 4 

1 Conceitos Matemáticos 4 ELETIVA (Conceitos Matemáticos) 4 

2 Metodologia da pesquisa 4 
Métodos Investigativos + 
Metodologia da Pesquisa 4 

2 Teoria Geral de Administração 4 Teoria Geral de Administração 4 

2 Custos 4 Custos 4 
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2 Instituições de Direito 4 Instituições de Direito 4 

2 Sociologia 4 Sociologia 4 

2 ELETIVA 4 ELETIVA 4 

3 Economia do Setor Público 4 Economia do Setor Público 4 

3 
Práticas Interdisciplinares em 

Extensão I 4 sem equivalência  

3 Administração Pública 4 Administração Pública I 4 

3 Teoria das Organizações 4 Teoria das Organizações 4 

3 Matemática Financeira 4 Matemática Financeira 4 

3 
O Estado Brasileiro e a Administração 

Pública 4 
O Estado Brasileiro e a 
Administração Pública 4 

4 Psicologia Organizacional 4 Psicologia Organizacional 4 

4 Financiamento Público 4 Financiamento Público 4 

4 Estatística 2 Estatística 2 

4 Gestão Financeira e Orçamentária I 4 Gestão Financeira e Orçamentária I 4 

4 
Práticas Interdisciplinares em 

Extensão II 4 sem equivalência  

4 Direito Constitucional 4 Direito Constitucional 4 

4 ELETIVA 2 ELETIVA 2 

5 Gestão de Pessoas 4 Gestão de Pessoas 4 

5 Gestão por Processos 4 Gestão por Processos 4 

5 Gestão Financeira e Orçamentária II 4 Gestão Financeira e Orçamentária II 4 

5 Direito Administrativo I 4 Direito Administrativo I 4 

5 Estudos Antropológicos 4 Estudos Antropológicos 4 

5 Marketing no Setor Público 4 Marketing no Setor Público 4 

6 Inovação 4 Inovação 4 

6 Gestão de Operações de Serviços 4 Gestão de Operações de Serviços 4 

6 Mídia e Comunicação 2 Mídia e Comunicação 2 

6 Estado, Mercado e Terceiro Setor 2 Estado, Mercado e Terceiro Setor 2 

6 
Práticas Interdisciplinares em 

Extensão III 4 sem equivalência  
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6 Direito Administrativo II 4 Direito Administrativo II 4 

6 Gestão e Sustentabilidade 4 Gestão e Sustentabilidade 4 

 Estágio Curricular Supervisionado 20 Estágio Curricular Supervisionado 20 

7 Projetos Públicos 6 sem equivalência  

7 Oficina de Trabalho de Curso I 4 Oficina de Trabalho de Curso I 4 

7 Políticas Públicas Comparadas 4 Políticas Públicas Comparadas 4 

7 Logística 4 Logística 4 

7 Direito Regulatório 2 Direito Regulatório 2 

8 Governo Eletrônico 4 Governo Eletrônico 4 

8 Oficina de Trabalho de Curso II 4 Oficina de Trabalho de Curso II 4 

8 Ética e Administração Pública 2 Ética e Administração Pública 2 

8 Controle Social 2 Controle Social 2 

8 Ciência Política 4 Ciência Política 4 

8 ELETIVA 4 ELETIVA 4 
Fonte: Autores (2025). 
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Quadro 6 - Equivalências entre o PPC de Administração Pública (2015) e o PPC 
do Curso de Administração em Sistemas e Serviços de Saúde (2022) 

Sem Administração Pública (2015)  
Cred 

 
Administração em Sistemas e Serviços de Saúde (2022) 

 
Cred 

1 Produção de Textos e Expressão 4 Comunicação e Expressão 4 
Tecnologia da Informação 4 Tecnologia da Informação 4 

Introdução à Administração Pública 4 Não há equivalência  
Economia 4 Não há equivalência  

Contabilidade Pública 4 Não há equivalência  
2 Métodos Investigativos 2 Não há equivalência  

Teoria Geral de Administração 4 Teoria Geral da Administração 4 
Custos 4 Custos 4 

Instituições de Direito 4 Instituições de Direito 4 
Cálculo 4 Cálculo (eletiva) 4 

Sociologia 4 Sociologia 4 
3 Economia do Setor Público 4 Economia da Saúde 4 

Filosofia Política 4 Não há equivalência  
Administração Pública I 4 Não há equivalência  

Teoria das Organizações 4 Teoria das Organizações (eletiva) 4 
Matemática Financeira 4 Matemática Financeira 4 

O Estado Brasileiro e a Administração Pública 4 Não há equivalência  
4 Psicologia Organizacional 4 Psicologia Organizacional e do Trabalho 4 

Financiamento Público 4 Não há equivalência  
Estatística 2 Não há equivalência - 

Gestão Financeira e Orçamentária I 4 Gestão Orçamentária (eletiva) 4 
Gestão por Processos 4 Gestão por processos 4 
Direito Constitucional 4 Não há equivalência  

5 Gestão de Pessoas 4 Gestão de Pessoas 4 
Políticas no Estado Democrático de Direito 4 Não há equivalência  

Gestão Financeira e Orçamentária II 4 Gestão Financeira 4 
Direito Administrativo I 4 Não há equivalência  
Estudos Antropológicos 4 Não há equivalência  

Marketing no Setor Público 4 Marketing 4 
6 Inovação 4 Inovação e Empreendedorismo 4 

Gestão de Operações de Serviços 4 Gestão de Operações de Serviços 4 
Mídia e Comunicação 2 Mídia e Comunicação (eletiva) 2 

Metodologia da Pesquisa 2 Não há equivalência  
Planejamento Estratégico e Governamental 4 Planejamento Estratégico e Governamental 4 

Direito Administrativo II 4 Não há equivalência  
Gestão e Sustentabilidade 4 Gestão e Sustentabilidade 4 

7 Estado, Mercado e Terceiro Setor 2 Não há equivalência  
Projetos Públicos 4 Projetos, Contratos e Convênios 4 

Oficina de Trabalho de Curso I 4 -*  
Políticas Públicas Comparadas 4 Não há equivalência  

Logística 4 Logística 4 
Direito Regulatório 2 Não há equivalência  

8 Governo Eletrônico 4 Não há equivalência  
Avaliação de Projetos Públicos 2 Avaliação de Projetos Públicos (eletiva) 2 
Oficina de Trabalho de Curso II 4 -*  
Ética e Administração Pública 2 Não há equivalência  

Controle Social 2 Não há equivalência 4 
Ciência Política 4 Não há equivalência  

Estágio Curricular Supervisionado 20 -*  
Fonte: Autores (2025). 

 

2.4. PROPOSTA ACADÊMICA 
 

Neste subcapítulo será apresentado o ementário dos componentes curriculares 

ofertados no curso de Administração Pública. 
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2.4.1. Componentes Curriculares do 1º semestre 
2.4.1.1. Produção de Textos e Expressão  

Componente Curricular: Produção de Textos e Expressão 
Código: Carga Horária: 60h/aula Créditos: 4 
Curso(s): Administração 
Pública 

Semestre(s): 1º Pré-Requisito(s): Não 

Modalidade: (X) Presencial  (X) À distância  (  ) Atividades Curricularizáveis de 
Extensão 
Possibilidade de oferta em 
EaD: 

100% 60 h/aula 

Ementa: 

 Componente curricular de caráter teórico-prático que possibilita ao aluno, tanto para 

a trajetória de sua vida acadêmica como para a profissional, a instrumentalização 

básica no que se refere à capacidade de reflexão, de raciocínio e de espírito crítico, 

bem como habilidades de expressão oral, leitura e produção de textos (relato 

técnico, artigos e outros gêneros), considerando os níveis de linguagem registrados 

socialmente e o uso adequado da comunicação administrativa e da redação oficial. 

Objetivos 
Espera-se que os discentes sejam capazes de: 
a)       fundamentar a visão e a ação prática do administrador na sua atuação 
estratégica, tática ou operacional. 
Conteúdo Programático: 
-        Análise de diferentes tipos de textos (enunciativo, descritivo, narrativo, 

dissertativo) em diferentes linguagens; 

-        Prática de leitura e de produção de textos informativos dissertativos integrada a 

aspectos textuais e linguístico-gramaticais da língua. 

-        Estrutura dos Parágrafos – Teoria e Prática; 

-        Estruturação de Argumentação; 

-        Como Evitar Falácias; 

-        Níveis e funções da Linguagem (enfoque técnico); 

-        Textos básicos da Comunicação Oficial: memorandos, ofícios, pareceres e 

outros; 

-    Expressão corporal: o corpo fala. A linguagem corporal e a Oratória; 

Preparação de mini-palestra com tema do projeto escrito; Prática de Mini-palestra. 

Referências Bibliográficas Básicas: 
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2.4.1.2. Tecnologia de Informação  

 

Componente Curricular: Tecnologia da Informação 
Código:  Carga Horária: 

60h/aula 
Créditos: 4 

Curso(s): Administração 
Pública 

Semestre(s): 1º Pré-Requisito(s): Não 

Modalidade: (X)Presencial (X) A distância ( )Atividades Curricularizáveis de 
Extensão 

EMEDIATO, Wander. A fórmula do texto: redação e argumentação e leitura. São 

Paulo: Geração Editorial, 2004. 

FARACO, Carlos Alberto; TEZZA, Cristovão. Prática de Texto para estudantes 
universitários. 8. ed. Petrópolis, RJ: Vozes, 2001. 

GARCIA, Othon M. Comunicação em prosa moderna. 17. ed. Rio de Janeiro: 

Fundação Getúlio Vargas, 1996. 

BRASIL. Presidência da República. Manual de redação da Presidência da 
República. 2. ed. rev. e atual.  Brasília, DF: Presidência da República, 2002. 

Referências Bibliográficas Complementares: 

FIORIN, J. L. Lições de Texto: leitura e redação. São Paulo: Ática, 2002. 

MAESTRI, Mário; CARBONI, Florence. A Linguagem escravizada: língua, história, 

poder e luta de classes. 2. ed. São Paulo: Expressão Popular, 2005. 

Manuais Oficiais sobre a Lei de Acesso à Informação. 

SOARES, Magda Backer; CAMPOS, Edson Nascimento. Técnica de redação. Rio 

de Janeiro: Livro Técnico, 1978. 

WEIL, Pierre. O corpo fala: a linguagem silenciosa da comunicação não-verbal. 

Petrópolis: Vozes, 1986. 
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Possibilidade de oferta em 
EaD: 

100% 60 h/aula 

Ementa: 
Componente curricular de caráter teórico-prático que visa dar ao aluno 

conhecimentos sobre os conceitos básicos da Tecnologia da informação (TI) e a 

sua aplicabilidade nas organizações através de conhecimento sobre computadores 

(origem, funcionamento, componentes básicos) e sobre Sistemas de Informação 

(SI) e de Comunicação. Estimular a prática em software utilitários: processadores 

de textos, planilhas eletrônicas, bancos de dados, construtores de apresentações. 

Pretende dar condições ao aluno de compreender os conceitos de TI, SI e Gestão 

da informação e suas correlações, direcionando-o a entender a TI no seu papel 

operacional e estratégico dentro de uma organização; e de investigar as tendências 

na área de TI. 

Objetivo(s): 
Espera-se que os discentes sejam capazes de: 
a)       fundamentar a visão e a ação prática do administrador na sua atuação 
estratégica, tática ou operacional. 

Conteúdo Programático: 

− Hardware, Software (classificação e aplicação), Conceito de Dado, 

Informação e Conhecimento, Banco de Dados, Redes de computadores, Internet. 

− A evolução do papel da Tecnologia da Informação nas organizações e as 

suas ações na organização 

− Implantação da Tecnologia da Informação na organização; Relação entre 

Tecnologia da Informação, Sistemas de Informação e Gestão da informação.  

− Classificação de Sistemas de informação; Sistemas baseados na Web, 

Intranets e Extranets. 

−  Aspectos comportamentais, culturais e políticos no desenvolvimento de SI 

Referências Bibliográficas Básicas: 
REZENDE, Denis; ABREU, Aline de. Tecnologia da informação: Aplicada a 
Sistemas de informação Empresariais. 9. ed. São Paulo: Atlas, 2013. 
 
LAUDON, Kenneth C.; LAUDON, Janet P. Sistemas de Informação Gerenciais. 
Rio de Janeiro: Prentice Hall Brasil, 2007.  
 
O’BRIEN, James A. Sistemas de informação e as decisões gerenciais na era 
da internet. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 2011.  
 
LAURINDO, Fernando José. Tecnologia da informação:  planejamento e gestão 
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de estratégias. São Paulo: Atlas, 2008. 
 

Referências Bibliográficas Complementares: 
TANENBAUM, Andrew S.; WETHERALL, David J. Redes de Computadores.  5. 
ed. São Paulo: Pearson. 2011. 
 
BIO, Sergio. Sistemas de informação: um enfoque gerencial.  2. ed. São Paulo: 
Atlas, 2008. 
 
FOINA, Paulo Rogério. Tecnologia da Informação: planejamento e gestão. 3. ed. 
São Paulo: Atlas, 2013. 
 
TURBAN, Efraim; VOLONINO, Linda. Tecnologia da informação para gestão: 
em busca de um melhor desempenho estratégico e operacional. Porto Alegre: 
Bookman, 2013. 

 

 

2.4.1.3. Introdução à Administração Pública  

Componente Curricular: INTRODUÇÃO A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
Código: Carga Horária: 

60h/aula 
Créditos: 4 

Curso(s): Administração 
Pública 

Semestre(s): 1º Pré-Requisito(s): Não 

Modalidade: (X) Presencial  ( ) À distância  (  ) Atividades Curricularizáveis de 
Extensão 

Possibilidade de oferta em 
EaD: 

0% 0 h/aula 

Ementa: 

Componente curricular de caráter teórico que visa oferecer aos alunos 

conhecimento introdutório sobre a Administração Pública, o Papel do Estado na 

Sociedade, a Participação Popular e o Papel do Gestor Público, a partir do 

conhecimento do processo administrativo básico, comum às organizações: 

Planejamento, Organização, Direção e Controle das áreas funcionais (finanças, 

recursos humanos, marketing e administração de materiais e serviços) nas 

organizações públicas. 

Objetivo(s): 
 
Conteúdo Programático: 
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- Objeto de estudo da Administração Pública e seu caráter interdisciplinar; 

-        Estado e Sociedade; 

-        Organização Política: Governos; 

-        Dimensão e perfil da Administração Pública Direta e Indireta; 

-        Princípios constitucionais na Administração Pública; 

-        O processo administrativo básico de gestão; 

-        Papel do gestor público: Habilidades de competências; 

-        Tendências na Administração Pública. 

Referências Bibliográficas Básicas: 

SANTOS, Clezio Saldanha dos. Introdução à gestão pública. São Paulo: 
Saraiva, 2006. 156 p.  

MATUS, Carlos. Estratégias políticas: Chimpanzé, Maquiavel e Ghandi. São 
Paulo: FUNDAP, 1996. 294 p. (Coleção Ciências e técnicas de governo) 

MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo. Sociedade, estado e administração 
pública: prospectivas visando ao realinhamento constitucional brasileiro. Rio de 
Janeiro: Topbooks, c1996. 169 p. 

 
Referências Bibliográficas Complementares: 

MAXIMIANO, Antonio Cesar Amaru. Introdução à administração. 7. ed. rev. e 
ampl. São Paulo: Atlas, 2009. xxiii, 404 p. 

MEC. Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Administração Pública. 
2010, 2013 e 2014. Disponíveis em: 
<http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&id=12991:diretrizes-
curriculares-cursos-de-graduacao>. Acesso em: 15 jul. 2015. 

 

 

 

 

 

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&id=12991:diretrizes-curriculares-cursos-de-graduacao
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&id=12991:diretrizes-curriculares-cursos-de-graduacao
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2.4.1.4. Economia  

Componente Curricular: ECONOMIA 
Código: Carga Horária: 

60h/aula 
Créditos: 4 

Curso(s): Administração 
Pública 

Semestre(s): 1º Pré-Requisito(s): Não 

Modalidade: (X) Presencial  ( ) À distância  (  ) Atividades Curricularizáveis de 
Extensão 

Possibilidade de oferta em 
EaD: 

0% 0 h/aula 

Ementa: 

Componente curricular de caráter teórico que possibilita ao estudante o 

conhecimento dos principais aspectos da economia, capacitando o aluno a 

compreender a realidade presente da economia brasileira e mundial e a discutir 

as diferentes abordagens teóricas dos problemas econômicos. Ao final do curso, 

este deverá ser capaz de entender as principais teorias econômicas e discutir as 

diversas interpretações analíticas e propostas de política econômica. De forma 

específica, a disciplina se propõe a avaliar a importância da boa condução das 

políticas econômicas; discutir o papel do Estado moderno e compreender as 

principais teorias econômicas e as terminologias utilizadas nesta área do 

conhecimento. 

Objetivo(s): 
Trazer o entendimento sobre conceitos de fundamentos de Economia. 

Conteúdo Programático: 
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-       Fundamentos da teoria econômica; 

-    Políticas Econômicas: monetária, cambial, orçamentária, tributária, tarifária, 
salarial, regulatória; 

-      O Papel do Estado no Século XXI: Grandes questões da economia atual: o 
desemprego formal; a globalização econômica; o crescimento do sistema 
financeiro brasileiro (o mercado de ações); o crescimento do setor agrícola; o 
desequilíbrio das contas públicas brasileiras (crescimento da dívida interna). 

-        Conceitos de Microeconomia: demanda, oferta, equilíbrio de mercado, falhas 
nas estruturas de mercado. Elasticidades das curvas de demanda e oferta. 
Mercados monopolistas, e oligopolistas. As estruturas de mercado e a perda de 
eficiência econômica. 

-       A lei dos rendimentos marginais decrescentes e a função de produção; A teoria 
da renda da terra e a visão de curto e longo prazo na economia. Estrutura de 
custos de uma empresa e a maximização de lucro de uma firma em concorrência 
perfeita. 

Referências Bibliográficas Básicas: 

BAER, Werner. A Economia brasileira. São Paulo: Nobel, 1996. 

FURTADO, Celso. Formação econômica do Brasil. São Paulo: Brasiliense, 
1985. 

KEYNES, J. Maynard. A teoria geral do emprego, do juro e da moeda. São 
Paulo: Atlas, 1990. 

MANKIW, N. Gregory.  Macroeconomia. Rio de Janeiro: LTC, 1995. 

Referências Bibliográficas Complementares: 

GREMAUD, Amaury Patrick (Aut.); PINHO, Diva Benevides  (Orgs.). Manual de 
economia da USP. 6. ed. São Paulo: Saraiva, 2011. xviii, 670 p. 

MANTEGA, Guido. A economia política brasileira. São Paulo, Editora Vozes, 
1984. 

PINDYCK, Robert S;  RUBINFELD, Daniel L. Microeconomia. São Paulo: 
Makron Books, 1994. 

ROSSETI, R. Introdução à economia. 20. ed. São Paulo: Atlas, 2003. 922 p. 

SERRA, José. Ciclos e mudanças estruturais na economia brasileira do pós-
guerra. Revista de Economia Política.  São Paulo, Editora Brasiliense, 1983. 
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Textos de artigos e revistas especializadas na área econômica (Jornais: Valor 
Econômico; Gazeta Mercantil. Revistas: Carta Capital, Exame, Isto é, Veja) 

 

2.4.1.5. Contabilidade Geral 

 

Componente Curricular: CONTABILIDADE GERAL 
Código: Carga Horária: 

60h/aula 
Créditos: 4 

Curso(s): Administração 
Pública 

Semestre(s): 1º Pré-Requisito(s): Não 

Modalidade: (X) Presencial  (  ) À distância  (  ) Atividades Curricularizáveis de 
Extensão 

Possibilidade de oferta em 
EaD: 

0% 0 h/aula 

Ementa: 
Componente curricular de caráter teórico que busca dar aos alunos condições de 
compreenderem os fundamentos básicos do sistema contábil, seus princípios 
demonstrativos, registros e relatórios. Dever-se-á dar condições aos alunos de 
analisar, interpretar e utilizar uma informação contábil. A Contabilidade I é a base 
fundamental para que os acadêmicos desenvolvam seu interesse e a 
compreensão sobre a matéria de modo a despertar gradativamente sua atenção 
pelo estudo e aprendizagem da contabilidade, de forma necessária para obter um 
conhecimento básico de seus conceitos, aplicações e análise. 
Objetivo(s): 
Conhecer os conceitos de Contabilidade através de uma linguagem fácil e 
acessível, para facilitar a sua compreensão e aplicabilidade. 
Conteúdo Programático: 
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1-Contextualização, Conceito, Objetivos e finalidade, Definição de Contabilidade 
Financeira e Contabilidade Geral. 
2-Campo de atuação da contabilidade, Usuários da informação contábil, Para 
quem é mantida, Aplicação, Pilares da contabilidade. 
3-Conceitos, Bens, Direitos, Obrigações, Patrimônio Líquido. 
4-Principais demonstrações financeiras, Período de apresentação das 
demonstrações e Registro para publicação das demonstrações. Identificação, 
Ativo, Passivo, Patrimônio Líquido. 
5-O termo “CAPITAL” em Contabilidade, Origens x Aplicações, Principal origem 
de recursos, Explicação da expressão “Balanço Patrimonial". 
6-Introdução, Conceito de curto e longo prazo na Contabilidade, Ativo, Passivo. 
7-Apuração do Resultado, Conceito de Receita e Despesa, Regime de 
Competência, Regime de Caixa. 
8-Demonstração Dedutiva, como apurar Receita Líquida, Lucro Bruto, Custo das 
Vendas, Lucro Operacional, Lucro Líquido. 
9-Introdução, Plano de Contas “Importado”, Importância do Plano de Contas, 
Plano de contas e usuário da contabilidade, Plano de Contas simplificado. 
10-Metodologia do Ensino da Contabilidade, Aspectos na Constituição de uma 
Empresa, Contabilidade por Balanços Sucessivos. 
11-Método de Balanços Sucessivos, Razonetes, Débito e Crédito, Saldo das 
Contas (Devedor e Credor). 
12-Balancete de Verificação, Método das Partidas Dobradas. Balancete das 
Partidas Dobradas, Apresentação do Balancete, Balancete como instrumento de 
decisão. 
Referências Bibliográficas Básicas: 

LUDÍCIBUS, Sérgio de; MARTINS, Eliseu; GELBCKE, Ernesto Rubens. Manual 
de contabilidade das sociedades por ações: (aplicável às demais 
sociedades). 6. ed. rev. e atual. São Paulo: Atlas, 2003. 569p. 

NAKAGAWA, Masayuki. Introdução a Controladoria: conceitos, sistemas, 
implementação. São Paulo: Atlas, 1993. 104p. 
FIGUEIREDO, Sandra; CAGGIANO, Paulo Cesar. Controladoria: Teoria e 
Prática. 2. ed. São Paulo: Atlas, 1997. 
MARION, José Carlos. Contabilidade Básica. 13. ed. São Paulo: Gen Atlas, 
2022. 
SCHMIDT, Paulo. Controladoria: agregando valor à empresa. Porto Alegre: 
Bookman, 2002. 
Referências Bibliográficas Complementares: 
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EQUIPE DE PROFESSORES DA FEA/USP. Contabilidade Introdutória, 9ª Ed. 
São Paulo; Atlas 1998. 

SÁ, Antônio Lopes & Sá, AM. Lopes de. Dicionário de Contabilidade, São Paulo; 
Atlas, 1998. 

RIBEIRO, Osni Moura. Contabilidade Básica. 23ª, Ed. São Paulo, Saraiva, 1999. 

RIBEIRO, Osni Moura. Contabilidade Geral - Fácil. 7. ed. São Paulo, Saraiva, 
2010. 

IUDÍCIBUS, S., MARION J.C. Curso de Contabilidade para não Contadores.  
São Paulo, Atlas 1996. 
SCHMIDT, Paulo. História do Pensamento Contábil. 1. ed. Porto Alegre: 
Bookman, 2000. 

 

2.4.1.6. Conceitos Matemáticos 

 

Componente Curricular: CONCEITOS MATEMÁTICOS 
Código: Carga Horária: 

60h/aula 
Créditos: 4 

Curso(s): Administração 
Pública 

Semestre(s): 1º Pré-Requisito(s): Não 

Modalidade: (X) Presencial  (X) À distância  (  ) Atividades Curricularizáveis de 
Extensão 

Possibilidade de oferta em 
EaD: 

50% 30 h/aula 

Ementa: 

Componente curricular teórico-prático que visa proporcionar aos alunos 

conhecimentos quantitativos introdutórios, em relação à modelagem matemática, 

visando nivelamento para componentes curriculares subsequentes. 

Objetivo(s): 
 

Conteúdo Programático: 
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-        Números: inteiros, racionais e reais; 

-        Operações numéricas: operações com frações, potências, raízes e logaritmos; 

-        Equações; desigualdades; noções de geometria; 

-        Conjuntos; 

-        Os conceitos de função e gráfico de uma função; 

Referências Bibliográficas Básicas: 

CUNHA, F. Matemática Aplicada. São Paulo: Atlas, 1990. 

DORIVAL B. Jr; ESPINOSA, Isabel C. de O. N.; ALVES, Jorge B. Matemática. 2. 
ed. São Paulo: Ícone, 2000. 

GIOVANI, J. R. Matemática Fundamental: 2º grau. São Paulo: FTD, 1994. 

Referências Bibliográficas Complementares: 
 

 

2.4.2. Componentes Curriculares do 2º semestre 
 
 
 
2.4.2.1. Metodologia da Pesquisa 

 

Componente Curricular: METODOLOGIA DA PESQUISA 

Código: Carga Horária: 
60h/aula 

Créditos: 4 

Curso(s): Administração Semestre(s): XXº Pré-Requisito(s): 
Produção de Textos e 
Expressão 

Modalidade: (X) Presencial  (X) À distância  (  ) Atividades Curricularizáveis de 
Extensão 
Possibilidade de oferta em 
EaD: 

50% 30 h/aula 

Ementa: 
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Este componente curricular deve propiciar aos discentes os conhecimentos sobre 

os conceitos utilizados na pesquisa. O significado e importância da pesquisa 

científica. Os tipos e abordagens de pesquisa. Os passos e a construção do 

projeto de pesquisa. O conhecimento e a pesquisa, e as características do 

trabalho acadêmico quanto a aspectos teóricos, empíricos e interdisciplinares. 

Componente curricular de caráter teórico-prático que visa apresentar os objetivos 

e funções gerais de um projeto de pesquisa. Ainda, visa ensinar alunos métodos 

para a elaboração de um trabalho científico, contemplando as diferentes etapas 

metodológicas, problematizando as noções relativas à sua organização e a seu 

formato, debatendo sobre diferentes estratégias de pesquisa, com ênfase na 

ética, no trabalho de campo e na análise de dados. Permite desenvolver 

conhecimentos que possibilitem a análise e reflexão da realidade buscando a 

solução de problemas; discutir a investigação científica na administração como 

uma forma de intervenção nas realidades; e instrumentalizar o aluno para a 

utilização das distintas etapas do processo de pesquisa. 

Objetivo(s): 

Espera-se que os discentes sejam capazes de: 

a) Oferecer diretrizes básicas e instrumentalizar a partir dos conhecimentos 

dos conceitos e dos passos aprendidos, a iniciação em uma pesquisa com caráter 

científico. 

b) compreensão sobre a metodologia da pesquisa como processo dialógico 

entre sujeitos e métodos; 

c)  conhecimento sobre a classificação e os objetivos da pesquisa e utilização 

de métodos. 

Conteúdo Programático: 
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1. Metodologia da ciência. O que é ciência; Paradigma e Método Científico e 

Implicações dos paradigmas na pesquisa. 

2. Técnicas de Fichamento: Resumo/Resenha: conceitos, tipos, normas. 

3. Metodologia da Pesquisa. Os tipos e os métodos da pesquisa; Construção de 

um projeto de pesquisa; escolha do tema; Problema/situação problema; 

Hipóteses / questões norteadoras; justificativa e Objetivos. Fundamentação 

teórica. Meios e métodos/metodologia. Conclusão.  Cronograma. Bibliografia. 

Anexos. 

4. Pensamento lógico e argumentação; Conceitos gerais e elementos que 

compõem uma abordagem científica – a ética na Pesquisa; Processos 

Investigativos: diferentes tipos, concepções e abordagens; Introdução aos 

paradigmas científicos; Críticas às fontes dos dados: institutos de estatísticas, 

sites de congressos, consultas a bases de periódicos (Ex: EBSCO, CAPES, 

Scielo...). 

Normalização dos trabalhos acadêmicos segundo a ABNT. 

- Organismos responsáveis pela edição de normas; 

- Estrutura de trabalhos acadêmicos; 

- Elementos pré-textuais; 

- Elementos textuais: Introdução, desenvolvimento e conclusão; 

- Elementos pós-textuais; 

- Formatação gráfica: orientações 

- Orientação de trabalhos acadêmicos: oral e pôster 

5 – Elaboração e Formas de Apresentação (oral ou pôster) de um projeto de 

pesquisa. 

Referências Bibliográficas Básicas: 
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KAHLMEYER- MERTENS, Roberto S. et al. Como elaborar Projetos de Pesquisa: 

linguagem e método. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2007. 

HAIR JR,  Joseph F. et al. Fundamentos de métodos de pesquisa em 

administração. Porto Alegre: Bookman, 2005. 

LAKATOS, Eva Maria; Marconi, Marina de Andrade. Fundamentos de 

metodologia científica. 5. ed.  São Paulo : Atlas, 2003. 

SILVA, Lais Nunes da et al. Manual de trabalhos acadêmicos e científicos da 

UERGS: orientações práticas à comunidade universitária da UERGS. Porto 

Alegre: UERGS, 2013.TEIXEIRA, Elizabeth. As três metodologias. 2 ed. Belém: 

Grapel, 2000. 

TEIXEIRA, E. ; RANIERI, M.S.S. Diretrizes para Elaboração do Trabalho de 

Conclusão de Curso. Belém, EDUEPA, 2001. 112 p. 

TRIVIÑOS, Augusto N. S. Introdução à Pesquisa em Ciências Sociais. SP: Atlas, 

1987. 

Referências Bibliográficas Complementares: 

FERNANDES, Tadeu. Estatística para iniciantes. RJ: Infobook, 1999. 

MATOS, Henrique C.J. Aprenda a Estudar. 3 ed. Petrópolis, RJ: Vozes, 1996. 

MINAYO, M. C. DE S. & SANCHES, O. Quantitativo – Qualitativo: Oposição ou 

completariedade? 

Revista Cadernos de Saúde Pública. Rio de Janeiro, v. 9, n.º 3, p. 239-62, jul/set, 

1993. 

RUDIO, F. V. Introdução ao Projeto de Pesquisa Científica, Rio de Janeiro: Vozes, 

1986. 

RUIZ, João Álvaro: Metodologia Científica: Um guia para eficiência nos Estudos. 

4 ed. São Paulo: 

Atlas, 1996. 
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2.4.2.2. Teoria Geral da Administração  

 

Componente Curricular: TEORIA GERAL DA ADMINISTRAÇÃO 
Código: Carga Horária: 

60h/aula 
Créditos: 4 

Curso(s): Administração 
Pública 

Semestre(s): 2º Pré-Requisito(s): 
Introdução à 
Administração Pública 

Modalidade: (X) Presencial  () À distância  (  ) Atividades Curricularizáveis de 
Extensão 

Possibilidade de oferta em 
EaD: 

0% 0 h/aula 

Ementa: 
Componente curricular de caráter teórico que visa trazer aos alunos 

conhecimentos sobre as bases históricas da Administração, as abordagens 

clássicas, humanísticas e organizacionais visando o entendimento da construção 

do pensamento administrativo. Proporciona ao aluno o desenvolvimento dos 

conceitos de direção, comunicação, tomada de decisão, poder e autoridade. 

Desenvolver conceitos de controle e coordenação. Enfoca as funções 

administrativas frente às novas tendências, às relações interorganizacionais e ao 

ambiente. 

Objetivo(s): 
 

Conteúdo Programático: 

− Teoria Clássica: Administração Científica e Processo Administrativo 

− Teoria da Burocracia 

− Teoria das Relações Humanas 

− Teoria Comportamental 

− Teoria Estruturalista 

− Teoria do Desenvolvimento Organizacional e a administração por objetivos 

− Teoria de Sistemas  

− Teoria Contingencial 
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Referências Bibliográficas Básicas: 
CHIAVENATO, Idalberto. Introdução à teoria geral da administração. 9. ed. 
Barueri, SP: Manole, 2014. 
 
MOTTA, Fernando Prestes; VASCONCELOS, Isabella. Teoria geral da 
administração. São Paulo: Thomson, 2002. 
 
OLIVEIRA, Djalma de Pino Rebouças de. Teoria Geral da Administração: uma 
abordagem prática. 2. ed. São Paulo: Atlas, 2010.  
 
SILVA, Reinaldo O. Teorias da administração. São Paulo: Pearson, 2013. 
 
Referências Bibliográficas Complementares: 
ANDRADE, Rui; AMBONI, Nério. Teoria Geral da Administração. 2. ed. São 
Paulo: Elsevier Campus, 2011. 
 
MAXIMIANO, Antonio César Amaru. Teoria Geral da Administração: da escola 
científica à competitividade na economia globalizada. 2. ed. São Paulo: Atlas, 
2000. 

 

 

2.4.2.3. Custos  

Componente Curricular: CUSTOS 
Código: Carga Horária: 

60h/aula 
Créditos: 4 

Curso(s): Administração Semestre(s): 2º Pré-Requisito(s): 
Contabilidade Geral 

Modalidade: (X) Presencial  () À distância  (  ) Atividades Curricularizáveis de 
Extensão 

Possibilidade de oferta em 
EaD: 

0% 00 h/aula 

Ementa: 
Componente curricular teórico-prático que visa instrumentalizar o gestor público 

com conceitos e mecanismos relacionados à gestão de custos gerais e aplicados 

ao setor público com o objetivo de auxiliar à tomada de decisão com base nestes 

dados gerenciais. 

Objetivo(s): 
Ampliar os conhecimentos em custos. 

Conteúdo Programático: 
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− Princípios contábeis relacionados à Gestão de Custos 

− Nomenclatura básica de custos 

− Sistema de Custos por Absorção 

− Mão-de-Obra e Custos Indiretos de Produção 

− Departamentalização 

− Sistema de Custos Direto ou Variável 

− Margem de Contribuição e Ponto de Equilíbrio 

− Custo-Padrão 

− Sistema de Custeio Baseado em Atividades  

− Custos em serviços públicos 

− Custos Aplicados ao setor público - Estágio atual 

Referências Bibliográficas Básicas: 
MAUSS, Cezar Volnei. SOUZA, Marcos Antônio de. Gestão de custos aplicada 
ao setor público. São Paulo, Atlas, 2008. 
MARTINS, Eliseu. Contabilidade de custos. 15. Ed. São Paulo: Atlas, 2025. 
MEGLIORINI, Evandir. Custos: análise e gestão. 3. Ed. São Paulo: Pearson, 
2012.  
SOUZA, Marcos Antônio de; DIEHL, Carlos Alberto. Gestão de custos: uma 
abordagem integrada entre contabilidade, engenharia e administração. São 
Paulo: Atlas, 2009. 
 
Referências Bibliográficas Complementares: 
NEVES, Silvério das; VICECONTI, Paulo E. Contabilidade de custos: um 
enfoque direto e objetivo. São Paulo: Frase, 2010. 
 
MAHER, Michel. Contabilidade de custos: criando valor para a administração. 
São Paulo: Saraiva, 2011. 

 

 

2.4.2.4. Instituições de Direito  

Componente Curricular: Instituições de Direito 
Código: Carga Horária: 60h/aula Créditos: 4 

Curso(s): Administração Pública Semestre(s): 2º Pré-Requisito(s): Não 

Modalidade: (X) Presencial  ( ) À distância  (  ) Atividades Curricularizáveis de Extensão 

Possibilidade de oferta em 
EaD: 

0% 0 h/aula 

Ementa: 
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 Componente curricular teórico que visa propiciar ao aluno noções de Direito e a 

compreensão da relação existente no regime Democrático entre a Pessoa Humana e o 

Estado. 

Objetivo(s): 
Trazer conceitos introdutórios na área do Direito. 
Conteúdo Programático: 
-        Direito, Moral e Ética 

-        Fontes do Direito. 

-        Estado. Governo. Constituição. 

-        Formas de Estado A distribuição espacial do poder. Competências dos Entes 

Federativos. 

-        Forma, Sistema e Regime de Governo. 

-        Organização dos Poderes: Legislativo, Executivo e Judiciário. 

-        Processo Legislativo e Espécies Legislativas. 

-        A inserção da Pessoa Humana no Estado Democrático de Direito. A cidadania. 

-        O meio ambiente na Constituição. 

-        A política Urbana. O Estatuto da Cidade. 

-        O Direito Público frente ao contexto brasileiro e internacional. 

Referências Bibliográficas Básicas: 

 BRASIL. A Constituição interpretada pelo STF. Disponível em: 

<http://www.stf.jus.br/repositorio/cms/portalStfInternacional/portalStfSobreCorte_pt_br/

anexo/constituicao_interpretada_pelo_STF.pdf>. Acesso em: 16 jul. 2015. 

DALLARI, Dalmo de Abreu. Elementos de teoria geral do Estado. São Paulo: Saraiva, 

2008. 

MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. São Paulo: Atlas, 2014. 

OLIVEIRA, Celmar Corrêa de. Gestão das águas no Estado Federal. Porto Alegre: 

Fabris, 2006. 

Referências Bibliográficas Complementares: 
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 VAN CREVELD, Martin. Ascensão e declínio do Estado. São Paulo: Martins Fontes, 

2004. 

 

2.4.2.5. Sociologia 

Componente Curricular: Sociologia 
Código: Carga Horária: 

60h/aula 
Créditos: 4 

Curso(s): Administração 
Pública 

Semestre(s): 2º Pré-Requisito(s): Não 

Modalidade: (X) Presencial  (X) À distância  (  ) Atividades Curricularizáveis de 
Extensão 

Possibilidade de oferta em 
EaD: 

100% 60 h/aula 

Ementa: 
 Componente curricular teórico que trata do pensamento sociológico clássico e 
contemporâneo e a apreensão do instrumental teórico para compreensão crítica 
dos fenômenos sociais, no sentido do entrelaçamento entre os aspectos 
econômicos, sociais e políticos na constituição da dinâmica social e 
organizacional.  

Objetivo(s): 
Trazer conceitos introdutórios na área da Sociologia. 
Conteúdo Programático: 
-        Fundamentos teóricos da sociologia e dos processos sociológicos; 

-        A sociabilidade humana e a sociedade capitalista, estrutura, organização e 

sistemas, papéis sociais e individuais; 

-        Cultura, identidade e diversidade, processos de interação e comunicação nos 

espaços organizacionais, poder, relações de poder; 

-        Cultura e ética nas organizações, cultura organizacional e a cultura do trabalho 

na gestão pública. 

Referências Bibliográficas Básicas: 
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ARON, Raymond. As etapas do pensamento sociológico. São Paulo: Martins 
Fontes, 2000. 

BERNARDES, Cyro; MARCONDES, Reynaldo C. Sociologia aplicada à 
Administração. 6. ed. São Paulo: Saraiva, 2005. 

GIDDENS, Anthony. Sociologia. São Paulo: Artmed, 2010. 

MAUSS, Marcel. Ensaios de Sociologia. São Paulo: Perspectiva, 2009. 

Referências Bibliográficas Complementares: 

 ZYGMUNT, Bauman; May, Tim. Aprendendo a pensar com a Sociologia. Rio 

de Janeiro: Jorge Zahar, 2010. 

 

2.4.3. Componentes Curriculares do 3º semestre 
 

2.4.3.1. Economia do Setor Público  

Componente Curricular: ECONOMIA DO SETOR PÚBLICO 
Código: Carga Horária: 

60h/aula 
Créditos: 4 

Curso(s): Administração 
Pública 

Semestre(s): 3º Pré-Requisito(s): 
Economia 

Modalidade: (X) Presencial  (X) À distância  (  ) Atividades Curricularizáveis de 
Extensão 

Possibilidade de oferta em 
EaD: 

50% 30 h/aula 

Ementa: 
Componente Curricular que define os principais conceitos e definições de 

economia do setor público e apresenta uma síntese do pensamento econômico 

sobre o papel do setor público. Distingue as principais atividades do setor público 

e o seu papel no funcionamento de uma economia capitalista. Busca 

compreender a relação entre a sociedade e o agente público, bem como o impacto 

sobre as atividades econômicas. De forma específica a disciplina discute as 

diferentes visões sobre o papel do setor público; as atribuições do governo e sua 

evolução histórica e o setor público no Brasil. 

Objetivo(s): 
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Ampliar os conhecimentos na área da Economia, com foco na Economia do 
Setor Público. 

Conteúdo Programático: 

− Conceitos e fundamentos da teoria do setor público; 

− Falhas de Mercado (bens públicos, externalidades, poder de mercado, 

mercados incompletos e assimetria de informação); 

− Equidade e Eficiência e Gastos Públicos. 

− Teoria da Tributação: Introdução; Incidência; Tributação e Eficiência 

− Funções do governo e intervenções; 

− Aspectos políticos (ação coletiva e escolha pública). O Setor Público em 

Economias de Mercado. 

− O Setor Público no Brasil: Economia de Mercado com Controle Social 

− Dimensão do Setor Público no Brasil 

− Tópicos Especiais: Reforma Tributária, Federalismo Fiscal 

Referências Bibliográficas Básicas: 
BIDERMAN, Ciro; ARVATE, Paulo (orgs.). Economia do setor público no Brasil. Rio 
de Janeiro: Elsevier Editora, 2005. 
MARSHALL, Alfred. Princípios de economia. São Paulo: Nova Cultural, 1996. 
(Coleção os Economistas). 
MARX, Karl.  O Capital: crítica da economia política. São Paulo: Nova Cultural, 1996. 
(Coleção os Economistas). 
RICARDO, David. Princípios de economia política e tributação.  São Paulo: Nova 
Cultural, 1996. (Coleção os Economistas). 
Referências Bibliográficas Complementares: 
GIAMBIAGI, F.; ALÉM, A. C.  Finanças públicas: teoria e prática no Brasil. 2. ed.  Rio 
de Janeiro: Campus, 2001. 
MUSGRAVE, R.; MUSGRAVE, P. Finanças públicas: teoria e prática. Rio de Janeiro: 
Campus, 1981. 
SMITH, Adam. A Riqueza das nações. São Paulo: Nova Cultural, 1996. (Coleção os 
Economistas). 
STIGLITZ, Joseph E. Economics of the Public Sector . 3rd. ed. [s.l.]: Norton, 2000. 
REZENDE, Fernando. Finanças Públicas.  2. ed. São Paulo: Atlas, 2001. 
VASCONCELLOS, Marco Antonio S.; GARCIA, Manuel E. Fundamentos de economia. 
São Paulo: Saraiva, 1998. 
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2.4.3.2. Práticas Interdisciplinares em Extensão I 

 

Componente Curricular: Práticas Interdisciplinares em Extensão I 
Código:  Carga Horária: 60h/aula Créditos: 4 
Curso(s): Administração Pública Semestre(s): 3º Pré-Requisito(s): Não 
Modalidade: (X)Presencial ( ) A distância (X)Atividades Curricularizáveis de Extensão 
Possibilidade de oferta em 
EaD: 

0% 0 h/aula 

Ementa: 
Este componente curricular deve propiciar aos discentes os conhecimentos e práticas 
voltadas à formação extensionista, por meio do contato com a sociedade através de 
atividades concernentes ao campo profissional visando a transformação social por meio da 
ação cidadã.  
Objetivo(s): 
Compreender o significado da Extensão Universitária em uma perspectiva articuladora com 
o Ensino e a iniciação científica/pesquisa, assim como suas implicações no processo de 
formação acadêmico-profissional e de transformação social; Elaborar e desenvolver 
atividades e projetos de Extensão Universitária numa abordagem multidisciplinar e 
interdisciplinar; Planejar e executar a ações de extensão (Programas, Projetos, Eventos, 
Cursos/oficinas e Prestação de Serviços), junto às comunidades locais e regionais, 
definidas de acordo o tipo de demanda  existente; Sistematizar e divulgar o conhecimento 
científico produzido às comunidades acadêmicas e grupos sociais. 
Conteúdo Programático: 
1. Histórico e bases conceituais da Extensão; 
2. Política Nacional de Extensão Universitária, Diretrizes para a Extensão na Educação 
Superior Brasileira; 
3. Atividades curricularizáveis de extensão nos currículos dos cursos de graduação da 
Universidade. Planejar e executar atividades extensionistas: Programas, Projetos, Cursos, 
Eventos, publicações e/ou Prestação de Serviços; 
5. A Extensão como forma de atendimento aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) e aos Temas Contemporâneos Transversais; 
6. Prospecção da demanda por atividades extensionistas junto à comunidade regional;  
7. Sistematização e publicização dos resultados provenientes das atividades extensionistas. 
8. Resolução do Conepe nº 018/2020; 
Referências Bibliográficas Básicas: 
BRASIL. Decreto nº 6.495, de 30 de junho de 2008. Institui o Programa de Extensão 
Universitária-PROEXT. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 1º jul. 2008.  Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/decreto/d6495.htm. Acesso em: 
25 jun. 2018. 
FREIRE, Paulo. Extensão ou Comunicação? Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2021. 
MELLO, Cleyson de Moraes; ALMEIDA NETO, José Rogério Moura de; PETRILLO, Regina 
Pentagna. Curricularização da Extensão Universitária. 2.ed. Rio de Janeiro: Processo 
2022. 
Referências Bibliográficas Complementares: 
CALGARO NETO, Silvio. Extensão e universidade: a construção de transições 
paradigmáticas por meio das realidades sociais. Curitiba: Appris, 2016. 
MIGUEL, José Carlos. A curricularização da extensão universitária no contexto da função 
social da universidade. Práx. Educ., Vitória da Conquista ,  v. 19, n. 50,  e11534, 2023. 
Disponível em: https://doi.org/10.22481/praxisedu.v19i50.11534. Acesso em: 14 jul. 2024. 

https://doi.org/10.22481/praxisedu.v19i50.11534
https://doi.org/10.22481/praxisedu.v19i50.11534
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2.4.3.3. Administração Pública  

 

Componente Curricular: ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
Código: 

Carga Horária: 
60h/aula 

Créditos: 4 

Curso(s): Administração 
Pública Semestre(s): 3º Pré-Requisito(s): 

Teoria Geral da 
Administração 

Modalidade: (X) Presencial  ( ) À distância  (  ) Atividades Curricularizáveis de 
Extensão 

Possibilidade de oferta em 
EaD: 0% 0 h/aula 

Ementa: 
Componente curricular de caráter teórico-prático que visa o estudo da 

administração pública como indutora do desenvolvimento econômico e social 

sustentável, abordando: os modelos de Administração Pública Patrimonialista, 

Burocrática e Gerencial. 

Objetivo(s): 
Espera-se que os discentes sejam capazes de: 
a)       fundamentar a visão e a ação prática do administrador na sua atuação 
estratégica, tática ou operacional. 
Conteúdo Programático: 

− Histórico de Intervenções no Aparelho do Estado 

− Reforma Administrativa e a Agenda Pública Brasileira 

− Desenvolvimentismo, conceitos para desenvolvimento e ambientalismo 

− Privatizações, monopólios naturais e neoliberalismo 

− Accountability e Responsiveness: as relações entre demandas, políticas, 

ação governamental, controles e resultados. 

− Visões alternativas à existência do estado 

Referências Bibliográficas Básicas: 

GONÇALVES, Nadia; QUIMELLI, Giseli. Princípios da Extensão Universitária. Curitiba: 
CRV, 2020. 



64  

 

JUSTEN FILHO, MARÇAL. Curso de Direito Administrativo. São Paulo: 
Saraiva, 2006.  
KEINERT, T. M. M. Administração pública no Brasil crises e mudanças de 
paradigmas. São Paulo: Annablume; FAPESP, 2000.  
MATIAS-PEREIRA, José. Curso de Administração Pública. São Paulo: Atlas, 
2008. 
PAULA, Ana Paula Paes de. Por uma nova gestão pública: limites e 
potencialidades da experiência contemporânea. Rio de Janeiro: Editora FGV, 
2005. 
Referências Bibliográficas Complementares: 
FARAH, Marta F. S; BARBOZA, Hélio B. (org). Novas experiências em gestão 
pública e cidadania. Rio de Janeiro: FGV, 2001. 
FERLIE, Ewan et al. A nova administração pública e ação. Brasília, DF: UnB, 
c1996. 468 p.  
PEREIRA, Luiz Carlos Bresser; SPINK, Peter (Org.). Reforma do estado e 
administração pública gerencial. 7. ed. Rio de Janeiro: FGV, 2007. 314 p.  

 

2.4.3.4. Teoria das Organizações  

 

Componente Curricular: TEORIA DAS ORGANIZAÇÕES 
Código: Carga Horária: 

60h/aula 
Créditos: 4 

Curso(s): Administração 
Pública 

Semestre(s): 3º Pré-Requisito(s): 
Teoria Geral da 
Administração 

Modalidade: (X) Presencial  (X) À distância  (  ) Atividades Curricularizáveis de 
Extensão 

Possibilidade de oferta em 
EaD: 

50% 30 h/aula 

Ementa: 
Componente curricular de caráter teórico que objetiva ao aluno condições de 

comparar criticamente as principais abordagens aos estudos das organizações: 

teoria dos sistemas, a aprendizagem organizacional, cultura, poder, ideologia, 

dominação, mudança e introduzir teorias contemporâneas.  

Objetivo(s): 
Espera-se que os discentes sejam capazes de: 
a)       fundamentar a visão e a ação prática do administrador na sua atuação 
estratégica, tática ou operacional. 
Conteúdo Programático: 



65  

 

− Paradigmas na Teoria Organizacional (Funcionalismo, Interpretativismo, 

Humanista-radical e Estruturalista-racial) 

− Teoria contingencial e a Ecologia Populacional 

− O Aprendizado, a cultura e o poder nas organizações 

− As organizações como prisões psíquicas 

− A Mudança e a dominação nas organizações. 

− Teoria Institucional. Teoria Baseada em Recursos, Teoria dos custos de 

transação 

Referências Bibliográficas Básicas: 
CALDAS, Miguel; BERTERO, Carlos (org.). Teorias Organizações. São Paulo: 
Atlas, 2007. 
HALL, Richard. Organizações: estruturas, processos e resultados. São Paulo: 
Pearson, 2004. 
MORGAN, Gareth. Imagens da organização. São Paulo: Atlas, 1996. 
PRESTES MOTTA, Fernando. Teoria das Organizações: evolução e crítica. São 
Paulo: Thomson Learning, 2003. 
Referências Bibliográficas Complementares: 
HARDLY, Cynthia; CLEGG, Stewart; NORD, Walter (org.). Handbook de 
Estudos Organizacionais. São Paulo: Atlas, 1997. 3v. 

 

2.4.3.5. Matemática Financeira  

Componente Curricular: MATEMÁTICA FINANCEIRA 
Código: Carga Horária: 

60h/aula 
Créditos: 4 

Curso(s): Administração 
Pública 

Semestre(s): 3º Pré-Requisito(s): 
Conceitos Matemáticos 

Modalidade: (X) Presencial  ( ) À distância  (  ) Atividades Curricularizáveis de 
Extensão 

Possibilidade de oferta em 
EaD: 

0% 0 h/aula 

Ementa: 
Visa prover o aluno de conhecimentos que o permitam realizar cálculos 

financeiros e análises de empréstimos e investimentos para a tomada de decisão 

na gestão financeira das organizações. Desenvolve no aluno a noção de valor do 

dinheiro no tempo. 

Objetivo(s): 
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Conhecer os conceitos e aplicar em cálculos de matemática financeira, diferença 
entre juros simples e compostos, sistemas de amortização, noções de 
investimento e correção monetária. 
Conteúdo Programático: 

− Capitalizações simples e composta.  

− Descontos simples e compostos.  

− Rendas certas. Rendas variáveis.  

− Equivalência de fluxos de caixa.  

− Sistemas de amortização de empréstimos.  

− Noções de análise de investimento.  

− Correção monetária. 

Referências Bibliográficas Básicas: 
ASSAF NETO, Alexandre. Matemática financeira e suas aplicações. 12. ed. 
São Paulo: Atlas, 2012. 
CRESPO, Antônio Arnot. Matemática financeira Fácil. 14. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2009. 
DAL ZOT, Wili. Matemática financeira. Porto Alegre: EDUFRGS, 2007. 
VIEIRA SOBRINHO, José Dutra. Matemática financeira. 4. ed. São Paulo: Atlas, 
1994. 
Referências Bibliográficas Complementares: 
DE FRANCISCO, Walter. Matemática financeira. 7. ed. São Paulo: Atlas, 1999. 
SAMANEZ, Carlos Patrício. Matemática financeira: aplicações à análise de 
investimentos. 2. ed. São Paulo:  Makron Books, 1999. 

 
2.4.3.6. O Estado Brasileiro e a Administração Pública 

 

Componente Curricular: O Estado Brasileiro e a Administração Pública 
Código: Carga Horária: 

60h/aula 
Créditos: 4 

Curso(s): Administração 
Pública 

Semestre(s): 3º Pré-Requisito(s): 
Introdução à 
Administração Pública 

Modalidade: (X) Presencial  (X) À distância  (  ) Atividades Curricularizáveis de 
Extensão 

Possibilidade de oferta em 
EaD: 

100% 60 h/aula 

Ementa: 
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 Componente curricular teórico-prático que visa abordar algumas das principais 
linhas do pensamento social brasileiro, voltadas para a formação do Estado 
Brasileiro, com ênfase à origem e evolução da Administração Pública. 

Conteúdo Programático: 
-        Estado: Conceito; Formação do Estado; Evolução Histórica. 

-        Os ciclos da sociedade e do Estado e os pactos políticos 

-        Evolução da Administração Pública no Brasil: Da Colônia à República Velha; 

DASP: reforma do serviço público; A reforma de 1967. O Decreto-Lei 200. 

-        Os modelos de Administração Pública. O Patrimonialismo, A Burocracia e o 

Gerencialismo. 

Referências Bibliográficas Básicas: 
 CARVALHO, José Murilo de. Cidadania no Brasil: o longo caminho. Rio de 
Janeiro: Civilização Brasileira, 2002. 
HOLANDA, Sérgio Buarque de. Raízes do Brasil. Rio de Janeiro: Companhia 
das Letras, 1995. 
PEREIRA, L. C. Bresser.  A construção política do Brasil: sociedade, economia 
e estado desde a Independência. São Paulo: Editora 34 Ltda., 2015. 
PRADO Jr., Caio. Formação do Brasil contemporâneo. 23. ed. São Paulo: 
Brasiliense, 1994. 

Referências Bibliográficas Complementares: 

 RIBEIRO, Darcy. O povo brasileiro: a formação e o sentido do Brasil. São Paulo: 

Companhia das Letras, 1995. 
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2.4.4. Componentes Curriculares do 4º semestre 
 

2.4.4.1. Psicologia Organizacional  

 

Componente Curricular: PSICOLOGIA ORGANIZAÇÃO 
Código: Carga Horária: 

60h/aula Créditos: 4 

Curso(s): Administração 
Pública 

Semestre(s): 4º 
Pré-Requisito(s): Não 

Modalidade: (X) Presencial  ( ) À distância  (  ) Atividades Curricularizáveis de 
Extensão 

Possibilidade de oferta em 
EaD: 

0% 
0 h/aula 

Ementa: 
Componente curricular de caráter teórico-prático que objetiva o conhecimento da 

utilização de competências e aptidões no domínio das relações interpessoais para 

lidar eficaz e assertivamente com situações conflitivas, com processos grupais e 

interativos no ambiente laboral. Objetiva também a compreensão das correlações 

entre a construção da subjetividade, as formas de organização e gestão do 

trabalho. Interações em coletividade, em comunidade e em grupo. 

Objetivo(s): 
Espera-se que os discentes sejam capazes de: 
a)       fundamentar a visão e a ação prática do administrador na sua atuação 
estratégica, tática ou operacional. 
Conteúdo Programático: 
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− O comportamento do ser humano nas organizações (compreensão das 

relações entre sujeito, trabalho e sociedade). 

− Crescimento mental e desenvolvimento pessoal.  

− Desenvolvimento interpessoal.  

− A inteligência emocional e as organizações.   

− Comportamento organizacional. 

− Aprendizagem e mudança organizacional. 

− Saúde e qualidade de vida das organizações e as relações dinâmicas com 

o prazer-sofrimento, processos de subjetivação e saúde. 

− Contextualização do trabalho na contemporaneidade. 

Referências Bibliográficas Básicas: 
BERGAMINI, Cecília Whitaker. Psicologia aplicada à administração de 
empresas: psicologia do comportamento organizacional.  São Paulo: Atlas, 
2005. 
BOWDITCH, James L. Elementos de comportamento organizacional. São 
Paulo: Pioneira, 1992.  
GAULEJAC, V. Gestão como doença social: ideologia, poder gerencialista e 
fragmentação social. Aparecida, SP: Editora Idéias & Letras, 2007. 
LANCMAN, S.; SZNELWAR, L. I. (Org). Christophe Dejours: da psicopatologia 
à psicodinâmica do trabalho. Rio de Janeiro: Editora Fiocruz; Brasília: Paralelo 
15, 2004 
Referências Bibliográficas Complementares: 
BERGAMINI, Cecília; CODA, Roberto.  Psicodinâmica da vida organizacional: 
motivação e liderança. São Paulo: Pioneira, 1990.  
FLEURY, M. T. et al. Cultura e poder nas organizações.  São Paulo: Atlas, 
1992.  
HELOANI, Roberto, Gestão e organização no capitalismo globalizado: 
história da manipulação psicológica no mundo do trabalho. São Paulo: Atlas, 
2003. 
LACAZ, Francisco Antonio de Castro. Qualidade de Vida no Trabalho e 
saúde/doença. In: Ciência & Saúde Coletiva, n. 5, v.1, 2000. 
MINISTÉRIO DA SAÚDE. Organização Pan-Americana da Saúde no Brasil. 
Doenças relacionadas ao trabalho: manual de procedimentos para os serviços 
de saúde. Brasília, DF: Ministério da Saúde do Brasil, 2001. 
ZANELLI, J. C.; ANDRADE, J. E. B.; BASTOS, A.V. B. (Orgs). Psicologia, 
organizações e trabalho no Brasil. Porto Alegre: Editora ArtMed, 2004. 
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2.4.4.2. Financiamento Público  

Componente Curricular: FINANCIAMENTO PÚBLICO 
Código: Carga Horária: 

60h/aula 
Créditos: 4 

Curso(s): Administração 
Pública 

Semestre(s): 4º Pré-Requisito(s): 
Economia do Setor 
Público 

Modalidade: (X) Presencial  (X) À distância  (  ) Atividades Curricularizáveis de 
Extensão 

Possibilidade de oferta em 
EaD: 

50% 30 h/aula 

Ementa: 
Componente Curricular de caráter teórico-prático que visa possibilitar ao 

estudante condições de adquirir conhecimentos dos principais aspectos 

relacionados ao financiamento das necessidades da esfera pública.  

Objetivo(s): 
Ampliar conhecimentos sobre as formas de financiamento do setor público. 

Conteúdo Programático: 
- Introdução ao Financiamento Público – conceitos e definições; 

- O papel do estado na oferta de bens e serviços; as funções básicas do Estado: 

alocativa, distributiva e estabilizadora; 

- O financiamento público no Brasil nas últimas décadas; 

- A estrutura do atual sistema financeiro internacional: Banco Mundial, BID, BIRD, 

FMI, agências internacionais de financiamento público.  

- Os Bancos regionais e nacionais de fomento no Brasil: BNDES, BRDE, 

BADESUL. 

- O endividamento público e seu financiamento (déficit público e dívida púbica); 

visão histórica; realidade atual e razões de crescimento dos gastos 

governamentais.  

- Tendências do Financiamento e da Gestão do Setor Público no Estado Moderno. 

-  Os modelos de concessão pública. A lei das Parcerias público-privadas.  

Referências Bibliográficas Básicas: 
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CARNEIRO, Ricardo de Medeiros. Crise, estagnação e hiperinflação: a 
economia brasileira nos anos 80. Tese (Doutorado). Instituto de Economia. 
UNICAMP:Campinas, 1991. 
CARVALHO, C.E. As finanças públicas no Brasil hoje: problemas, implicações e 
desafios. Mimeo, junho, 2002. 
FILELLINI, Alfredo. Economia do Setor Público. São Paulo: Atlas, 1994.  
GIACOMONI, James. Orçamento Público. São Paulo: Atlas, 2000. 
Referências Bibliográficas Complementares: 
GIAMBIAGI, F.; ALÉM, A. C.; Finanças públicas: teoria e prática no Brasil. Rio 
de Janeiro: Campus, 1999.  
LONGO, Carlos Alberto; TROSTER, Luiz Roberto. Economia do setor público. 
São Paulo: Atlas, 1996.  
LOZARDO, Ernesto (org.) Déficit público brasileiro: política econômica e 
ajuste estrutural. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1987. 
LUSSÁ, F.A.J. Credibilidade e administração da dívida pública: um estudo 
para o Brasil. Rio de Janeiro: BNDES, 1998.  
MIGLIOLI, Jorge. Introdução ao planejamento econômico. São Paulo: 
Brasiliense, 1983. 

 

2.4.4.3. Estatística 

 

Componente Curricular: Estatística 
Código: Carga Horária: 

30h/aula 
Créditos: 2 

Curso(s): Administração 
Pública 

Semestre(s): 4º Pré-Requisito(s): 
Conceitos Matemáticos 

Modalidade: (X) Presencial  (X) À distância  (  ) Atividades Curricularizáveis de 
Extensão 

Possibilidade de oferta em 
EaD: 

50% 15 h/aula 

Ementa: 
 Componente curricular de caráter teórico-prático que proporciona aos alunos 
noções de estatística descritiva e probabilidade. Visa dar ao aluno condições de 
descrever e apresentar os resultados de um conjunto de observações de forma 
clara, objetiva e passando o máximo de informações e relações possíveis entre 
as variáveis observadas. 

Objetivo(s): 
Conhecer métodos estatísticos. 
Conteúdo Programático: 
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-        Estatística descritiva. 

-        Probabilidade: conceito, axiomas e teoremas fundamentais. 

-        Variáveis aleatórias. 

-        Distribuições de probabilidade. 

-        Distribuições teóricas e empíricas. 

-        Distribuições unidimensionais e bidimensionais. 

-        Introdução à Teoria da Amostragem, principais esquemas. 

-        Teste de Hipóteses. 

-        Comparação de médias entre duas populações. 

Referências Bibliográficas Básicas: 
ANDERSON, D.; SWEENEY, D. J.; WILLIAMS, T. A. Estatística Aplicada a 
Administração e Economia, 2007. 
DOWING, Douglas; CLARK, Jeffrey. Estatística aplicada. São Paulo: Saraiva, 
2003. 
STEVENSON, W. J. Estatística aplicada à administração. São Paulo: Harbra, 
1997. 
TAVARES, M. Estatística aplicada à Administração. São Paulo: Bookman, 
2007 

Referências Bibliográficas Complementares: 
 BUNCHAFT, G.; KELLNER, S.R.O. Estatística sem mistério. Petrópolis, Vozes, 
1999. 

 

2.4.4.4. Gestão Financeira e Orçamentária I  

Componente Curricular: GESTÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA I 
Código: Carga Horária: 

60h/aula 
Créditos: 4 

Curso(s): Administração 
Pública 

Semestre(s): 4º Pré-Requisito(s): 
Contabilidade Geral 

Modalidade: (X) Presencial  ( ) À distância  (  ) Atividades Curricularizáveis de 
Extensão 

Possibilidade de oferta em 
EaD: 

0% 0 h/aula 

Ementa: 
Componente Curricular que proporciona ao aluno do curso de administração 
conhecimentos teóricos e práticos da importância da gestão pública, das políticas 
públicas e da administração orçamentária, assim como também, elementos de 
análise e reflexão sobre a gestão pública destacando aspectos da realidade 
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brasileira.  

Objetivo(s): 
Espera-se que os discentes sejam capazes de: 
a)       fundamentar a visão e a ação prática do administrador na sua atuação 
estratégica, tática ou operacional. 
Conteúdo Programático: 

− Conceitos Iniciais de Gestão Orçamentária e Financeira;   

− O Orçamento Público (importância de sua elaboração); 

− Princípios orçamentários; Classificação orçamentária (despesas e 
receitas);   

− Controle orçamentário;  

− Previsão de receitas e despesas;  

− Orçamento e planejamento; 

− Modelo orçamentário brasileiro: evolução, organização e estrutura.  

− O orçamento baseado em programas.  

− Processo orçamentário: estrutura, elaboração, discussão e aprovação  

− Plano Plurianual; Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária 
Anual. Execução das despesas públicas. Controle da execução orçamentária: 
Controles Interno e Externo;  

− Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Referências Bibliográficas Básicas: 
BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. 1988. Disponível 
em: <http://www.senado.gov.br.>. Acesso em: 16 jul. 2015. 
GIACOMONI, James. Orçamento público. 14. ed. São Paulo: Atlas, 2009. 
PISCITELLI, Roberto Bocaccio; TIMBÓ, Maria Zulene Farias. Contabilidade 
Pública: uma abordagem da administração financeira pública. 10. ed. São 
Paulo: Atlas, 2009. 
______. Contabilidade pública: Uma Abordagem da Administração Financeira 
Pública.12. ed. Ver., ampl. atual. São Paulo: atlas, 2011. 
Referências Bibliográficas Complementares: 
BRASIL. Manual Técnico de Orçamento. Brasília: MPOG/SOF, 2000. 
Disponível em: <http://www.portalsof.planejamento.gov.br>. Acesso em: 16 jul. 
2015. 
ROCHA, Arlindo Carvalho.  O Processo Orçamentário Brasileiro como 
Instrumento de  Accountability. Anais... III EnAPG 2008. Salvador: nov. 2008. 
VIGNOLI, Francisco Humberto. Legislação e execução orçamentária. In: 
ARVATE, Paulo  Roberto; BIDERMAN, Ciro (org.). Economia do setor público 
no Brasil. Rio de Janeiro: Elsevier, c2005. 560 p. 

 
 
 
 
 
 

http://www.portalsof.planejamento.gov.br/
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2.4.4.5. Práticas Interdisciplinares em Extensão II 

Componente Curricular: Práticas Interdisciplinares em Extensão II 
Código:  Carga Horária: 

60h/aula 
Créditos: 4 

Curso(s): Administração 
Pública 

Semestre(s): 4º Pré-Requisito(s): Não 

Modalidade: (X)Presencial ( )A distância (X)Atividades Curricularizáveis de 
Extensão 
Possibilidade de oferta em 
EaD: 

0% 0 h/aula 

Ementa: 
Este componente curricular deve propiciar aos discentes os conhecimentos e 
práticas voltadas à formação extensionista, por meio do contato com a sociedade 
através de atividades concernentes ao campo profissional visando a transformação 
social por meio da ação cidadã. 

Objetivo(s): 

Compreender o significado da Extensão Universitária em uma perspectiva 
articuladora com o Ensino e a iniciação científica/pesquisa, assim como suas 
implicações no processo de formação acadêmico-profissional e de transformação 
social; Elaborar e desenvolver atividades e projetos de Extensão Universitária numa 
abordagem multidisciplinar e interdisciplinar; Planejar e executar a ações de 
extensão (Programas, Projetos, Eventos, Cursos/oficinas e  Prestação de Serviços), 
junto às comunidades locais e regionais, definidas de acordo o tipo de demanda  
existente; Sistematizar e divulgar o conhecimento científico produzido às 
comunidades acadêmicas e grupos sociais. 
Conteúdo Programático: 
1. Planejar e executar atividades extensionistas: Programas, Projetos, Cursos, 
Eventos, publicações e/ou Prestação de Serviços; 
2. A Extensão como forma de atendimento aos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) e aos Temas Contemporâneos Transversais; 
3. Prospecção da demanda por atividades extensionistas junto à comunidade 
regional; 

4. Sistematização e publicização dos resultados provenientes das atividades 
extensionistas. 

Referências Bibliográficas Básicas: 
BRASIL. Decreto nº 6.495, de 30 de junho de 2008. Institui o Programa de Extensão 

Universitária-PROEXT. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 1º jul. 2008.  

Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-

2010/2008/decreto/d6495.htm. Acesso em: 25 jun. 2018. 

FREIRE, Paulo. Extensão ou Comunicação? Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2021. 
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MELLO, Cleyson de Moraes; ALMEIDA NETO, José Rogério Moura de; PETRILLO, 

Regina Pentagna. Curricularização da Extensão Universitária. 2.ed.Rio de 

Janeiro-RJ: Processo 2022. 

Referências Bibliográficas Complementares: 

CALGARO NETO, Silvio. Extensão e universidade: a construção de transições 

paradigmáticas por meio das realidades sociais. Curitiba: Appris, 2016. 

MIGUEL, José Carlos. A curricularização da extensão universitária no contexto da 

função social da universidade. Práx. Educ., Vitória da Conquista ,  v. 19, n. 50,  

e11534,    2023. Disponível em: https://doi.org/10.22481/praxisedu.v19i50.11534. 

Acesso em:  14  jul.  2024. 

GONÇALVES, Nadia; QUIMELLI, Giseli. Princípios da Extensão Universitária. 

Curitiba: CRV, 2020. 

 

2.4.4.6. Direito Constitucional 

 

Componente Curricular: Direito Constitucional 
Código: Carga Horária: 60h/aula Créditos: 4 

Curso(s): Administração Pública Semestre(s): 4º Pré-Requisito(s): 
Instituições de Direito 

Modalidade: (X) Presencial  (X) À distância  (  ) Atividades Curricularizáveis de 
Extensão 
Possibilidade de oferta em 
EaD: 

100% 60 h/aula 

Ementa: 
 Componente curricular de caráter teórico-prático que visa capacitar o aluno a identificar 
os princípios gerais do Direito Constitucional, e aplicá-los no exercício da cidadania. 

Objetivo(s): 
Ampliar conhecimentos sobre Direito Constitucional. 
Conteúdo Programático: 

https://doi.org/10.22481/praxisedu.v19i50.11534
https://doi.org/10.22481/praxisedu.v19i50.11534
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-        Teoria do Estado e Teoria da Constituição 

-        Poder Constituinte. 

-        Controle de Constitucionalidade 

-        Objetivos, fundamentos e princípios da Constituição Nacional vigente. 

-        Direitos e garantias fundamentais 

-        Tutela constitucional das liberdades 

-        Direitos Sociais. 

-        Nacionalidade e Direitos políticos. 

-        Organização Político-Administrativa 

-        Processo e espécies legislativas 

-        Ordem econômica e financeira. 

-        Ordem social 

Referências Bibliográficas Básicas: 
 BRASIL, A Constituição interpretada pelo STF. Disponível em: 
<http://www.stf.jus.br/repositorio/cms/portalStfInternacional/portalStfSobreCorte_pt_br/
anexo/constituicao_interpretada_pelo_STF.pdf>. Acesso em: 16 jul. 2016. 
DALLARI, Dalmo de Abreu. Elementos de teoria geral do Estado. São Paulo: Saraiva, 
2008. 
DANTAS, Paulo Roberto de Figueiredo. Direito Processual Constitucional. São 
Paulo: Atlas, 2012. 
LENZA, Pedro. Direito constitucional esquematizado. São Paulo: Saraiva, 2014. 

Referências Bibliográficas Complementares: 
 MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. São Paulo: Atlas, 2014. 

 

 

2.4.5. Componentes Curriculares do 5º semestre 
 

2.4.5.1. Gestão de Pessoas  

Componente Curricular: Gestão de Pessoas  
Código:  Carga Horária: 

60h/aula 
Créditos: 4 

Curso(s): Administração 
Pública 

Semestre(s): 6º Pré-Requisito(s): 
Teoria Geral da 
Administração/ 
Psicologia 
Organizacional 

http://www.stf.jus.br/repositorio/cms/portalStfInternacional/portalStfSobreCorte_pt_br/anexo/constituicao_interpretada_pelo_STF.pdf
http://www.stf.jus.br/repositorio/cms/portalStfInternacional/portalStfSobreCorte_pt_br/anexo/constituicao_interpretada_pelo_STF.pdf
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Modalidade: (X)Presencial ( )A distância ( )Atividades Curricularizáveis de 
Extensão 
Possibilidade de oferta em 
EaD: 

0% 0 h/aula 

Ementa: 

Este componente curricular apresenta os fundamentos e práticas da gestão de 
pessoas no contexto organizacional. Serão abordadas as funções e ferramentas de 
gestão de recursos humanos para o processo de planejamento, organização, 
direção e controle. Ao final da disciplina, o discente deverá compreender os papéis 
desempenhados pela gestão de pessoas e suas características fundamentais nos 
ambientes organizacionais, bem como adquirir conhecimento sobre as práticas 
atuais de gestão de pessoas e sua aplicação em diversos contextos 
organizacionais, compreendendo a importância da sua aplicabilidade nos 
ambientes organizacionais contemporâneos. 

Objetivo(s): 

Propiciar aos discentes a capacidade de compreender e aplicar os fundamentos e 
práticas da Gestão de Pessoas, capacitando-os para planejar, organizar, dirigir e 
controlar processos relacionados à gestão de recursos humanos nos ambientes 
organizacionais contemporâneos. 

Conteúdo Programático: 

1. O que é Gestão de Pessoas: as mudanças de nomenclatura e importância nas 
organizações; 
2. As funções da Administração: recrutamento, seleção, treinamento e 
desenvolvimento de pessoas; 
3. Carreira na atualidade e gestão de carreira de indivíduos nas organizações; 
4. Prazer e sofrimento no trabalho, a flexibilização dos modos de trabalhos e as 
consequências para o indivíduo; 
5. Assédio - moral, sexual e institucional nas organizações 
6. Gestão por competências; 
7. Gestão do conhecimento nas organizações; 
8. Gestão da diversidade; 
9. Cultura e Clima Organizacional. 

Referências Bibliográficas Básicas: 
DUTRA, Joel Souza. Gestão de pessoas: modelo, processos, tendências e 
perspectivas. São Paulo: Editora Atlas, 2016. 
VERGARA, Sylvia C. Gestão de pessoas. São Paulo: Atlas, 16ª ed., 2016. 
GIL, Antônio. Carlos. Gestão de Pessoas: enfoque nos papéis tradicionais. São 
Paulo: Atlas, 2012. 
Referências Bibliográficas Complementares: 
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ALVES, Osnei Francisco. Comportamento organizacional. 1. ed. Rio de Janeiro: 
Freitas Bastos, 2023. E-book. Disponível em: https://plataforma.bvirtual.com.br. 
Acesso em: 16 ago. 2024. 
BARROS NETO, João Pinheiro de. Gestão de pessoas 4.0. Rio de Janeiro: 
Freitas Bastos, 2022. E-book. Disponível em: https://plataforma.bvirtual.com.br. 
Acesso em: 16 ago. 2024. 
BORINI, F. M. et al. ThinkBox: The cumulative transitions of the deep tech 
entrepreneur. RAUSP Management Journal, v. 59, n. 1, p. 67–72, 2024. 
SILVA, Franciele Mollon da; RUAS, Roberto Lima Competências Coletivas: 
Considerações Acerca de sua Formação e Desenvolvimento. REAd. Revista 
Eletrônica de Administração, v. 22, n. 1, p. 252-278, 2016. 

 
 
2.4.5.2. Gestão por Processos  

 

Componente Curricular: GESTÃO POR PROCESSOS 
Código: Carga Horária: 

60h/aula 
Créditos: 4 

Curso(s): Administração 
Pública 

Semestre(s): 5º Pré-Requisito(s): 
Teoria Geral da 
Administração 

Modalidade: (X) Presencial  (X) À distância  (  ) Atividades Curricularizáveis de 
Extensão 

Possibilidade de oferta em 
EaD: 

25% 15 h/aula 

Ementa: 
Componente curricular de caráter teórico-prático que objetiva ao aluno entender 
a visão horizontal de processos organizacionais, assim como desenvolver uma 
metodologia para mapeamento, desenho e modelagem de processos 
organizacionais, no intuito de implementar melhorias e o seu gerenciamento 
contínuo através de sistemas de informação.  
Objetivo(s): 
Espera-se que os discentes sejam capazes de: 
a)       fundamentar a visão e a ação prática do administrador na sua atuação 
estratégica, tática ou operacional. 
Conteúdo Programático: 
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-        Conceitos básicos sobre processos organizacionais 

-        Visão vertical e Visão horizontal nas empresas (organograma e fluxogramas) 

-        Implementação da metodologia para gerenciamento de processos de negócios 

– BPM – Business Process Management 

-        Notação BPM e desenho de processos de negócio 

-        Implementação e monitoramento das melhorias na gestão dos processos 

-        Utilização de sistemas de informação na implementação dos processos 

organizacionais 

Referências Bibliográficas Básicas: 

ALBURQUERQUE, Alan; ROCHA, Paulo. Sincronismo organizacional: como 
alinhar a estratégia, os processos e as pessoas. São Paulo: Saraiva, 2006. 

DE SORDI, José Osvaldo. Gestão por processos: Uma abordagem da moderna 
administração. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2008. 

KANAANE, Roberto; FIEL FILHO, Alécio; FERREIRA, Maria das Graças (orgs.). 
Gestão Pública: planejamento, processos, sistemas de informação e pessoas. 
São Paulo: Atlas, 2010. 

VALLE, Rogerio; OLIVEIRA, Saulo (orgs.). Análise e modelagem de processos 
de negócio: foco na notação BPMN. São Paulo: Atlas, 2009. 

Referências Bibliográficas Complementares: 

MULLER, Claudio José. Planejamento Estratégico, indicadores e processos: 
uma integração necessária. São Paulo: Editora Atlas, 2014 

 

2.4.5.3. Gestão Financeira e Orçamentária II  

Componente Curricular: Gestão Financeira e Orçamentária II 
Código: Carga Horária: 

60h/aula 
Créditos: 4 

Curso(s): Administração 
Pública 

Semestre(s): 5º Pré-Requisito(s): 
Matemática Financeira 
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Modalidade: (X) Presencial  ( ) À distância  (  ) Atividades Curricularizáveis de 
Extensão 

Possibilidade de oferta em 
EaD: 

Presencial 0 h/aula 

Ementa: 
Componente curricular de caráter teórico prático que visa habilitar os alunos a 
traçar estratégias financeira das organizações públicas, no que se refere às 
decisões de investimento e de financiamento, sob condições de risco. 
Objetivo(s): 
  

Conteúdo Programático: 
1 - O valor do dinheiro no tempo;  

2 - Orçamento de capital;  

3 - Risco e retorno Custo de Capital Próprio;  

4 - Custo de Capital de Terceiros;  

5 - Custo Médio Ponderado de Capital;  

6 - Análise da Estrutura de Capital;  

7 - Política de dividendos;  

8 - Governança corporativa. 

Referências Bibliográficas Básicas: 

ASSAF NETO. Alexandre. Finanças corporativas e valor. 2. ed. São Paulo: 
Atlas, 2005. 

GALESNE, Alain.; FENSTERSEIFER, Jaime E.; LAMB, Roberto. Decisões de 
investimentos da empresa. São Paulo: Atlas, 1999. 

ROSS, Stephen A.; WESTERFIELD, Randolph W.; JORDAN, Bradford D. 
Princípios de administração financeira. 2. ed. São Paulo: Atlas, 2002. 
Referências Bibliográficas Complementares: 
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2.4.5.4. Direito Administrativo I  

 

Componente Curricular: Direito Administrativo I 
Código: Carga Horária: 60h/aula Créditos: 4 

Curso(s): Administração Pública Semestre(s): XXº Pré-Requisito(s): 
Instituições de Direito 

Modalidade: (X) Presencial  ( ) À distância  (  ) Atividades Curricularizáveis de Extensão 

Possibilidade de oferta em 
EaD: 

0% 60 h/aula 

Ementa: 
 Componente curricular de caráter teórico-prático que visa capacitar o aluno a identificar 
os princípios e regras gerais do Direito Administrativo, visando aplicá-los no exercício 
das atividades funcionais de acordo com os Direitos Fundamentais e com a 
Democracia.   
Conteúdo Programático: 
-        Administração Pública: noções básicas 

-        Regime Jurídico Administrativo 

-        A Organização Estrutural da Administração Pública 

-        Atividade Administrativa e Ato Administrativo 

-        Poder de Polícia 

-        Serviços Públicos 

-        Agentes Públicos 

-        Bens Públicos 

Referências Bibliográficas Básicas: 
 BRASIL. A Constituição interpretada pelo STF. Disponível em: 
<http://www.stf.jus.br/repositorio/cms/portalStfInternacional/portalStfSobreCorte_pt_br/
anexo/constituicao_interpretada_pelo_STF.pdf>. Acesso em: 16 jul. 2015. 
DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. São Paulo: Atlas, 2014. 
JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de Direito Administrativo. São Paulo: Saraiva, 2014. 
MEDAUAR, Odete. Direito Administrativo Moderno. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2014. 

Referências Bibliográficas Complementares: 
 MIRAGEM, Bruno. A nova administração pública e o direito administrativo. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2014. 

                      

            

 

http://www.stf.jus.br/repositorio/cms/portalStfInternacional/portalStfSobreCorte_pt_br/anexo/constituicao_interpretada_pelo_STF.pdf
http://www.stf.jus.br/repositorio/cms/portalStfInternacional/portalStfSobreCorte_pt_br/anexo/constituicao_interpretada_pelo_STF.pdf
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2.4.5.5. Estudos Antropológicos 

 

Componente Curricular: Estudos Antropológicos 
Código: Carga Horária: 

60h/aula 
Créditos: 4 

Curso(s): Administração 
Pública 

Semestre(s): 5º Pré-Requisito(s): 
Sociologia 

Modalidade: (X) Presencial  (X) À distância  (  ) Atividades Curricularizáveis de 
Extensão 

Possibilidade de oferta em 
EaD: 

100% 60 h/aula 

Ementa: 
 Componente curricular teórico-prático de compreensão a respeito do processo 
de formação humana e as repercussões da noção de cultura nas diferentes 
realidades; perspectivas e contribuições para o campo da Administração pública 
no contexto contemporâneo. 

Conteúdo Programático: 
-        Os movimentos e ordenamentos da cultura brasileira ao longo da história; 
-        A análise crítica entre os fundamentos sócio-históricos-culturais e a prática 
administrativa; 
-        O processo histórico da Antropologia Cultural; 
-        Relações entre balizadores éticos e estéticos na configuração da teoria 
antropológica e sua interface com a intervenção e produção de conhecimento. 

Referências Bibliográficas Básicas: 

 GEERTZ, Clifford. A Interpretação das culturas. 1. ed. Rio de Janeiro: LTC, 
2008. 

HALL, Stuart. A identidade cultural na pós-modernidade. Rio de Janeiro: 
Lamparina, 2014. 58 p. 

LARAIA, R. Cultura: um conceito antropológico. Rio de Janeiro: Zahar, 1981. 

MAUSS, Marcel. Sociologia e antropologia. São Paulo: Cosac/Nasif, 2003. 

Referências Bibliográficas Complementares: 

 HALL, Stuart. Da diáspora: identidades e mediações culturais. Belo Horizonte, 
MG: UFMG, c2003. 410 p. 
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2.4.5.6. Marketing no Setor Público  

 

Componente Curricular: Marketing no Setor Público 
Código: Carga Horária: 

60h/aula 
Créditos: 4 

Curso(s): Administração 
Pública 

Semestre(s): 5º Pré-Requisito(s): 
Administração Pública 

Modalidade: (X) Presencial  ( ) À distância  (  ) Atividades Curricularizáveis de 
Extensão 

Possibilidade de oferta em 
EaD: 

Presencial 0 h/aula 

Ementa: 
Componente curricular de caráter teórico-prático, que visa proporcionar ao aluno 
uma visão geral da função de marketing no setor público propiciando habilidades 
para o conhecimento e adaptação do mix mercadológico às características do 
setor público e sua integração através do planejamento, estudo de aspectos 
comportamentais do consumidor/cidadão/usuário.  
Objetivo(s): 
 Ampliar conhecimentos em Marketing. 

Conteúdo Programático: 
1 - Conceito e escopo de marketing; 

2 - Pesquisa de mercado;  

3 - Segmentação;  

4 - Comportamento do Consumidor/Cidadão/Usuário;  

5 - Mix de Marketing e Mix de Marketing de Serviços;  

6 - Marketing Integrado e Plano de Marketing;  

7 - Marketing social;  

8 - Marketing de serviços públicos; 

9 - Marketing político e eleitoral; 

10 – Marketing territorial; 

11 – Marketing institucional; 

12 – Marketing interno para servidores e entre órgãos. 

Referências Bibliográficas Básicas: 
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BATESON, John E.G.; HOFFMAN, K. Douglas. Marketing de serviços. 4. ed.  
Porto Alegre: Bookman, 2003.   

FARIAS, Claudio; DUSCHITZ, Caroline; CARVALHO, Gustavo M. de. Marketing 
aplicado: Porto Alegre: Bookman, 2015. 

KOTLER, Philip. Administração de marketing. São Paulo: Pearson Prentice 
Hall, 2006. 
 NIQUE, Walter; LADEIRA, Wagner. Pesquisa de marketing: uma orientação 
para o mercado brasileiro. São Paulo: Atlas, 2015. 
Referências Bibliográficas Complementares: 
  

 

2.4.6. Componentes Curriculares do 6º semestre 
2.4.6.1. Inovação 

Componente Curricular: Inovação 
Código: Carga Horária: 

60h/aula 
Créditos: 4 

Curso(s): Administração 
Pública 

Semestre(s): 6º Pré-Requisito(s): 
Administração Pública 

Modalidade: (X) Presencial  (X) À distância  (  ) Atividades Curricularizáveis de 
Extensão 

Possibilidade de oferta em 
EaD: 

50% 60 h/aula 

Ementa: 
   Componente curricular que busca o desenvolvimento de atitudes, capacidades 
e habilidades empreendedoras ao trazer conhecimentos sobre o processo de 
geração de novas ideias e suas aplicações para criar uma nova organização, 
produto, serviço, processo e/ou método de trabalho, num ambiente instável, 
imprevisível e complexo. Assim como também busca salientar a importância da 
inovação como diferencial competitivo para a gestão pública. 

Conteúdo Programático: 
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-         Inovação; 

-        Inovação de processos, produtos/serviço, mercado e métodos de trabalho. 

-        Mecanismos de fomento à Inovação; 

-        O papel do Estado na promoção da inovação; 

-        Empreendedorismo; 

-        Empreendedorismo público. 

Referências Bibliográficas Básicas: 
 CHIAVENATO, Ildalberto. Administração nos novos tempos. 2 ed. Rio de 
Janeiro: Campus, 2004. 
DORNELAS, José Carlos Assis. Empreendedorismo: transformando ideias em 
negócios. Rio de Janeiro: Elsevier, 2001. 299 p. 
FLEURY. A. C.; FLEURY, M. T. L. Aprendizagem e inovação organizacional: 
as experiências do Japão, Coréia e Brasil. São Paulo: Atlas,1995. 
MOTTA, Paulo Roberto. Transformação organizacional: a teoria e a prática de 
inovar. Rio de Janeiro: Qualitymark, 2001. 224 p. 

Referências Bibliográficas Complementares: 
 DRUCKER, P.F. Inovação e espirito empreendedor (entre-preneurship): 
prática e princípios. São Paulo: Pioneira, 1985. 
HISRICH, R. D.; PETERS, M. P. Empreendedorismo. 5. ed. Porto Alegre: 
Bookman, 2004. 
VALADARES, Josiel Lopes et al. O Fenômeno do Empreendedorismo Público: 
um ensaio sobre a aplicabilidade desse construto na administração pública 
brasileira. Disponível em: 
<http://www.anpad.org.br/admin/pdf/2012_APB1546.pdf>.  Acesso em: 16 jul. 
2015. 

 

2.4.6.2. Gestão de Operações de Serviços  

 

Componente Curricular: Gestão de Operações e Serviços 
Código: Carga Horária: 

60h/aula 
Créditos: 4 

Curso(s): Administração 
Pública 

Semestre(s): 6º Pré-Requisito(s): 
Gestão por Processos 

Modalidade: (X) Presencial  ( ) À distância  (  ) Atividades Curricularizáveis de 
Extensão 

Possibilidade de oferta em 
EaD: 

Presencial 0 h/aula 

Ementa: 

http://www.anpad.org.br/admin/pdf/2012_APB1546.pdf
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Componente curricular de caráter teórico-prático que visa preparar os gestores 
públicos para planejar e implementar estruturas e mecanismos de operações de 
serviços. Desenvolvendo habilidades gerenciais para que torne efetivo o controle 
do fluxo de atividades voltadas para equilíbrio dinâmico contemplando a relação 
carga x capacidade e considerando toda a estrutura disponível para atender de 
forma adequada a demanda dos cidadãos. 
Objetivo(s): 
 Conhecer as estratégias em operações e serviços. 

Conteúdo Programático: 
1 - Definição de Produtos e Serviços; 

2 - Modelo de transformação de serviços;  

3 - Objetivos de Desempenho;  

4 - Estratégias de Operações de Serviços;  

5 - Planejamento e Controle de Capacidade e Demanda. 

Referências Bibliográficas Básicas: 

CLARK, Graham. JOHNSTON, Robert. Administração de Operações de 
Serviço. São Paulo: Atlas, 2002. 

CORREA, Carlos A.; CORREA, Henrique L. Administração da Produção e 
Operações: manufatura e serviços: uma abordagem estratégica. 3. ed. São Paulo: 
Atlas, 2012. 704 p. 

FITZSIMMONS, James A.; FITZSIMMONS, Mona J. Administração de serviços: 
operações, estratégia e tecnologia da informação. 7. ed. Porto Alegre: Bookman, 
2014. 560 p. 
 SLACK, Nigel; CHAMBERS, Stuart; JOHNSTON, Robert. Administração da 
produção. 3. ed. São Paulo: Atlas, 2009. 728 p. 
Referências Bibliográficas Complementares: 
GAITHER, Norman; FRAZIER, Greg. Administração da produção e operações. 
8. ed. São Paulo: Pioneira Thomson Learning, 2002. 598 p. 
 

2.4.6.3. Mídia e Comunicação  

 

Componente Curricular: Mídia e Comunicação 
Código: Carga Horária: 

60h/aula 
Créditos: 2 

Curso(s): Administração 
Pública 

Semestre(s): 6º Pré-Requisito(s): 
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Modalidade: (X) Presencial  (X) À distância  (  ) Atividades Curricularizáveis de 
Extensão 

Possibilidade de oferta em 
EaD: 

100% 30 h/aula 

Ementa: 
Componente curricular de caráter teórico-prático que visa enfocar os meios de 
comunicação social, suas potencialidades e limites. Objetiva também dar aos 
alunos condições de planejarem e executarem planos de comunicação, incluindo 
análise de pesquisas, seleção de meios, produção de materiais (gráficos, 
sonoros, digitais, audiovisuais, etc.) e estratégias de comunicação na 
Administração Pública. 
Objetivo(s): 
 Ampliar os conhecimentos na área de Mídia e Comunicação. 

Conteúdo Programático: 
1 - A mídia e a origem da Comunicação de Massa: potencialidades e limites; 

2 - Comunicação: conceito de comunicação em geral e aplicado à Administração. 

Sistema de Comunicação: elementos e processos;  

3 - Composição da mensagem: interpretação, identificação de elementos: 

emissor, receptor, meio, canal, ambiente;  

4 - Processos de comunicação: elementos da estrutura e do processo 

comunicativo levando em conta aspectos histórico-ideológicos;  

5 - Estratégias de comunicação na gestão pública: a comunicação organizacional 

e a cidadania;  

6 - Veículos de comunicação como instrumentos de mídia: classificação e 

escolha. Materiais impressos; materiais eletrônicos (TV, internet, mobilizações, 

mídias virais, Rádio). 

Referências Bibliográficas Básicas: 

KUNSCH, M. M. K. (Org.). A comunicação como fator de humanização das 
organizações. 1. ed. São Caetano do Sul, SP: Difusão Editora, 2010. v. 1. 

______ . Comunicação pública, sociedade e cidadania. 1. ed. São Caetano do 
Sul, SC: Difusão Editora, 2011. v. 1. 

MORIGI, Valdir José; GIRARDI, Ilza Maria Tourinho, ALMEIDA, Cristóvão 
Domingos de. Comunicação, informação e cidadania: refletindo práticas e 
contextos. Porto Alegre: Sulina, 2011. 
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TAVARES, Maurício. Planejamento de comunicação: curso essencial. São 
Paulo: Atlas, 2011. 

Referências Bibliográficas Complementares: 
WOLTON, Dominique. Informar não é comunicar. Porto Alegre: Sulina, 2010. 

 

 

2.4.6.4. Estado, Mercado e Terceiro Setor 

 

Componente Curricular: Estado, Mercado e Terceiro Setor 
Código: Carga Horária: 

30h/aula 
Créditos: 2 

Curso(s): Administração 
Pública 

Semestre(s): 6º Pré-Requisito(s): Não 

Modalidade: (X) Presencial  (X) À distância  (  ) Atividades Curricularizáveis de 
Extensão 

Possibilidade de oferta em 
EaD: 

100% 30 h/aula 

Ementa: 
 Componente curricular que focaliza a interface entre o Estado, o Mercado e as 
organizações do Terceiro Setor, na coprodução dos serviços públicos. História, 
componentes e papéis do Terceiro Setor. Delimitação do campo teórico e prático 
do Terceiro Setor. Fundamentos conceituais para a compreensão do perfil do 
terceiro setor no Brasil e no mundo. Os papéis que este setor desempenha na 
sociedade contemporânea e os desafios de consolidação e fortalecimento 
institucional deste setor. Particularidades da gestão em organizações do Terceiro 
Setor: a relação entre as dimensões social, econômica e política. O 
empreendedorismo social (coletivo e institucional). Debater sobre os papéis das 
organizações dos três setores no trato de temas atuais: Responsabilidade Social, 
Desenvolvimento Sócio Ambiental Sustentável, Empreendedorismo Social, 
Gestão de Organizações Sociais. 

Conteúdo Programático: 
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-        Estado, Mercado e Terceiro Setor; 

-        Empoderamento e participação social 

-        Perspectiva histórica do Terceiro Setor; Assistencialismo; ONGS; Tendências. 

-        Economia Solidária: Discurso Teórico e Prática 

-        A Lei 9.790, de março de 1999: OSCIP 

-        O Custo Social da Desigualdade 

-        Projeto Social e Gestão de Ong’s 

-        Avaliação de Projetos Sociais 

-        Redes e Parcerias Sociais. Redes de Compromisso Social. 

Referências Bibliográficas Básicas: 
 CABRAL, Eloisa Helena de Souza. Terceiro Setor: gestão e controle. São Paulo: 
Saraiva, 2007. 
CARDOSO, Ruth; IOSCHPE, Evelyn Berg (Orgs.). Terceiro Setor: 
desenvolvimento social sustentado. São Paulo: Paz e Terra, 2005. 
FISCHER, Rosa Maria; OGLIASTRI, Enrique; AUSTIN, James. Parcerias 
Sociais na América Latina: lições de colaboração entre empresas e 
organizações da sociedade civil. Rio de Janeiro: Campus, 2006. 
SARMENTO, Dirléia Fanfa; RAMIREZ, Vera Lúcia. Gestão de políticas públicas 
para a cidadania, participação e responsabilidade social. Canoas, RS: 
Unilasalle, 2014. 356 p. 
SCORTEGAGNA, Fernando; COSTA, Marli da; HERMANY, Ricardo (Org.). 
Espaço local, cidadania e políticas públicas. Santa Cruz do Sul: IPR, 2010. 2 
v. 

Referências Bibliográficas Complementares: 
 MONTANO, Carlos. Terceiro setor e questão social: crítica ao padrão 
emergente de intervenção social. São Paulo: Cortez, 2007. 
TACHIZAWA, Takeshy. Organizações não-governamentais e terceiro setor: 
criação de ONGS e estratégias de atuação. São Paulo: Atlas, 2007. 

 

 

2.4.6.5. Práticas Interdisciplinares em Extensão III 

Componente Curricular: Práticas Interdisciplinares em Extensão III 
Código:  Carga Horária: 

60h/aula 
Créditos: 4 

Curso(s): Administração 
Pública 

Semestre(s): 6º Pré-Requisito(s): Não 

Modalidade: (X)Presencial ( )A distância (X)Atividades Curricularizáveis de 
Extensão 
Possibilidade de oferta em 
EaD: 

0% 60 h/aula 
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Ementa: 
Este componente curricular deve propiciar aos discentes os conhecimentos e 
práticas voltadas à formação extensionista, por meio do contato com a sociedade 
através de atividades concernentes ao campo profissional visando a transformação 
social por meio da ação cidadã. 
Objetivo(s): 

Compreender o significado da Extensão Universitária em uma perspectiva 

articuladora com o Ensino e a iniciação científica/pesquisa, assim como suas 

implicações no processo de formação acadêmico-profissional e de transformação 

social; Elaborar e desenvolver atividades e projetos de Extensão Universitária numa 

abordagem multidisciplinar e interdisciplinar; Planejar e executar a ações de 

extensão (Programas, Projetos, Eventos, Cursos/oficinas e  Prestação de Serviços), 

junto às comunidades locais e regionais, definidas de acordo o tipo de demanda  

existente; Sistematizar e divulgar o conhecimento científico produzido às 

comunidades acadêmicas e grupos sociais. 

Conteúdo Programático: 
1. Planejar e executar atividades extensionistas: Programas, Projetos, Cursos, 

Eventos, publicações e/ou Prestação de Serviços; 

2. A Extensão como forma de atendimento aos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) e aos Temas Contemporâneos Transversais; 

3. Prospecção da demanda por atividades extensionistas junto à comunidade 

regional; 

4. Sistematização e publicização dos resultados provenientes das atividades 

extensionistas. 

Referências Bibliográficas Básicas: 
BRASIL. Decreto nº 6.495, de 30 de junho de 2008. Institui o Programa de Extensão 

Universitária-PROEXT. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 1º jul. 2008.  

Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-

2010/2008/decreto/d6495.htm. Acesso em: 25 jun. 2018. 

FREIRE, Paulo. Extensão ou Comunicação? Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2021. 

MELLO, Cleyson de Moraes; ALMEIDA NETO, José Rogério Moura de; PETRILLO, 

Regina Pentagna. Curricularização da Extensão Universitária. 2.ed.Rio de 

Janeiro-RJ: Processo 2022. 
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Referências Bibliográficas Complementares: 

CALGARO NETO, Silvio. Extensão e universidade: a construção de transições 

paradigmáticas por meio das realidades sociais. Curitiba: Appris, 2016. 

MIGUEL, José Carlos. A curricularização da extensão universitária no contexto da 

função social da universidade. Práx. Educ., Vitória da Conquista ,  v. 19, n. 50,  

e11534,    2023. Disponível em: https://doi.org/10.22481/praxisedu.v19i50.11534. 

Acesso em:  14  jul.  2024. 

GONÇALVES, Nadia; QUIMELLI, Giseli. Princípios da Extensão Universitária. 

Curitiba: CRV, 2020. 

 

2.4.6.6. Direito Administrativo II 

Componente Curricular: Direito Administrativo II 
Código: Carga Horária: 60h/aula Créditos: 4 

Curso(s): Administração Pública Semestre(s): 6º Pré-Requisito(s): 
Direito Administrativo I 

Modalidade: (X) Presencial  ( ) À distância  (  ) Atividades Curricularizáveis de Extensão 

Possibilidade de oferta em 
EaD: 

0% 0 h/aula 

Ementa: 
 Componente curricular de caráter teórico-prático que visa capacitar o aluno a 
compreender o Direito Administrativo como um conjunto de normas que impõem ao 
Estado a promoção dos Direitos Fundamentais e da Democracia.  
                       
Conteúdo Programático: 
-        As transformações do Direito Administrativo no contexto do Estado Democrático de 

Direito e sua inserção no processo de constitucionalização. 

-        O interesse público e os Direitos fundamentais. 

-        As contratações de bens e serviços no setor público: Licitação 

-        Contrato Administrativo 

-        Controle da Administração Pública 

-        Improbidade Administrativa 

-        A Responsabilidade do Estado 

https://doi.org/10.22481/praxisedu.v19i50.11534
https://doi.org/10.22481/praxisedu.v19i50.11534
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-        Temais atuais em Direito Administrativo: Fomento, A nova Administração Pública, 

Legalidade Administrativa. 

Referências Bibliográficas Básicas: 

 BRASIL, A Constituição interpretada pelo STF. Disponível em: 

<http://www.stf.jus.br/repositorio/cms/portalStfInternacional/portalStfSobreCorte_pt_br/

anexo/constituicao_interpretada_pelo_STF.pdf.>. Acesso em: 14 jul. 2015. 

DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. São Paulo: Atlas, 2014. 

JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de direito administrativo. São Paulo: Saraiva, 2014. 

MEDAUAR, Odete. Direito administrativo moderno. São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 2014. 

Referências Bibliográficas Complementares: 

 MIRAGEM, Bruno. A nova administração pública e o direito administrativo. São 

Paulo: Revista dos Tribunais, 2014. 

 
2.4.6.7. Gestão e Sustentabilidade  

Componente Curricular: Gestão e Sustentabilidade 
Código: Carga Horária: 

60h/aula 
Créditos: 4 

Curso(s): Administração 
Pública 

Semestre(s): 6º Pré-Requisito(s): 
Administração Pública 

Modalidade: (X) Presencial  (X) À distância  (  ) Atividades Curricularizáveis de 
Extensão 

Possibilidade de oferta em 
EaD: 

50% EAD 30 h/aula 

Ementa: 
Componente curricular que busca estudar os conceitos de desenvolvimento 
sustentável, sustentabilidade e os problemas, oportunidades e desafios associados às 
questões socioambientais que, da escala global à local, conduziram à consolidação do 
debate sobre sustentabilidade no final do século XX e início do século XXI.  Procura-
se examinar as propostas que vêm sendo debatidas e, em parte, implementadas nas 
esferas públicas e privada, levando em consideração o atendimento das três condições 
da sustentabilidade, a saber: econômica, social e ambiental. 

http://www.stf.jus.br/repositorio/cms/portalStfInternacional/portalStfSobreCorte_pt_br/anexo/constituicao_interpretada_pelo_STF.pdf
http://www.stf.jus.br/repositorio/cms/portalStfInternacional/portalStfSobreCorte_pt_br/anexo/constituicao_interpretada_pelo_STF.pdf
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Objetivo(s): 
 Conhecer a gestão ambiental e a evolução das discussões globais a respeito com foco 
nas ações do setor público. 
Conteúdo Programático: 

1 - Gestão ambiental e evolução; 

2 - As políticas de comando e controle;  

3 - Conceitos e propostas para um desenvolvimento sustentável;  

4 - O novo papel dos Municípios, dos Estados e da União na gestão ambiental pública;  

5 - A Agenda Ambiental na Administração Pública (A3P);  

6 - O desenvolvimento regional sustentável;  

7 - As políticas do governo brasileiro frente aos acordos internacionais de proteção 

ambiental. 

Referências Bibliográficas Básicas: 

ALMEIDA, Fernando. Os desafios da sustentabilidade: uma ruptura urgente. 2. ed. Rio 
de Janeiro, Elsevier, 2007.     

BARBIERI, José Carlos. Gestão ambiental empresarial. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 
2007. 

DONAIRE, D. Gestão ambiental na empresa.  São Paulo: Atlas, 1995. 
 MAY, Peter Herman; LUSTOSA, Maria Cecília Junqueira; VINHA, Valéria G da. 
Economia do meio ambiente: teoria e prática. 1. ed. Rio de Janeiro: Campus Elsevier, 
2003. 318 p. v. 1. 
Referências Bibliográficas Complementares: 
PARREIRA. Clélia;  ALIMONDA. Héctor (Orgs). Políticas públicas ambientais latino 
americanas. Brasília, DF: Flacso–Brasil; Editorial Abaré, 2005. 
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2.4.7. Componentes Curriculares do 7º semestre 
 

2.4.7.1. Estágio Curricular Supervisionado 

 

Componente Curricular:Estágio Curricular Supervisionado 
Código: Carga Horária: 

300h/aula 
Créditos: 20 

Curso(s): Administração 
Pública 

Semestre(s): 7º Pré-Requisito(s):  

Modalidade: (X) Presencial  ( ) À distância  (  ) Atividades Curricularizáveis de 
Extensão 

Possibilidade de oferta em 
EaD: 

0% 0 h/aula 

Ementa: 
Componente curricular de caráter prático que visa: possibilitar ao estudante 

desenvolver suas habilidades, analisar situações e propor mudanças; complementar o 

processo ensino-aprendizagem, através da conscientização das deficiências 

individuais e incentivar a busca do aprimoramento profissional; atenuar o impacto da 

passagem da vida de estudante para a vida profissional, abrindo ao estagiário mais 

oportunidades de conhecimento da filosofia, diretrizes, organização e funcionamento 

da gestão pública; incentivar o desenvolvimento das potencialidades individuais, 

propiciando o surgimento de novas gerações de profissionais, capazes de adotar 

modelos de gestão, métodos e processos inovadores, novas tecnologias e 

metodologias alternativas; promover a integração da UERGS/curso-serviços-

comunidade; atuar como instrumento de iniciação científica à pesquisa. A 

Normatização própria, NECA – Normativa de Estágio Curricular de Administração, 

conforme prevê̂ a legislação em vigor. 

 
Objetivo(s): 
Espera-se que os discentes sejam capazes de: 
a)       fundamentar a visão e a ação prática do administrador na sua atuação estratégica, 
tática ou operacional. 
Conteúdo Programático: 
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O estágio curricular obrigatório, de no mínimo 300 horas, deverá ser supervisionado 

por um docente e, ao final, ser apresentado um relatório. O estágio poderá́ ser 

realizado ao longo do curso, dividido em duas ou mais etapas, buscando contemplar 

os seguintes objetivos: 

1.    Proporcionar ao estudante possibilidade de desenvolver suas habilidades, analisar 

situações e propor mudanças; 

2.    Complementar o processo ensino-aprendizagem, através da conscientização das 

deficiências individuais e do incentivo à busca do aprimoramento profissional; 

3.    Atenuar o impacto da passagem da vida de estudante para a vida profissional, 

oportunizando ao estagiário maior conhecimento da filosofia, das diretrizes, 

organização e do funcionamento da gestão pública; 

4.    Incentivar o desenvolvimento das potencialidades individuais, propiciando o 

surgimento de novas gerações de profissionais capazes de adotar modelos de gestão, 

métodos e processos inovadores, novas tecnologias e metodologias alternativas; 

5.    Promover a integração da UERGS/curso-serviços-comunidade; 

6.    Atuar como instrumento de iniciação científica à pesquisa. 

 
Referências Bibliográficas Básicas: 
COLLIS, Jill; HUSSEY, Roger. Pesquisa em Administração: um guia prático para 

alunos de graduação e pós-graduação. 2. ed. Porto Alegre: Bookman, 2005.  

Referências Bibliográficas Complementares: 
 

 

 

2.4.7.2. Projetos Públicos  

Componente Curricular: Projetos Públicos 

Código: Carga Horária: 90h/aula Créditos: 6 

Curso(s): Administração Pública Semestre(s): 7º Pré-Requisito(s): Não 
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Modalidade: (X) Presencial  ( ) À distância  (X) Atividades Curricularizáveis de 
Extensão 

Possibilidade de oferta em 
EaD: 

Presencial 0 h/aula 

Ementa: 
Componente curricular de caráter teórico-prático que visa possibilitar ao estudante 
condições de adquirir conhecimentos dos principais aspectos relacionados a 
elaboração, implementação, controle e avaliação de projetos, sob os seus diferentes 
enfoques: econômico, social, político e ambiental. Este componente curricular também 
proporcionar aos discentes os conhecimentos e práticas voltadas à formação 
extensionista, por meio do contato com a sociedade através de atividades concernentes 
ao campo profissional visando a transformação social por meio da ação cidadã. 
Objetivo(s): 
Compreender o significado da Extensão Universitária em uma perspectiva articuladora 
com o Ensino e a iniciação científica/pesquisa, assim como suas implicações no 
processo de formação acadêmico-profissional e de transformação social; Elaborar e 
desenvolver atividades e projetos de Extensão Universitária numa abordagem 
multidisciplinar e interdisciplinar; Planejar e executar a ações de extensão (Programas, 
Projetos, Eventos, Cursos/oficinas e Prestação de Serviços), junto às comunidades 
locais e regionais, definidas de acordo o tipo de demanda  existente; Sistematizar e 
divulgar o conhecimento científico produzido às comunidades acadêmicas e grupos 
sociais. 
Conteúdo Programático: 

1 - Conceitos e definições básicas sobre projetos públicos: Elaboração do marco lógico; 

2 - Dimensões: Custo, Qualidade e Tempo em Projetos;  

3 - Gestão de projetos (desenvolvimento, planejamento, implementação e 

monitoramento);  

4 - Projetos Públicos: Elaboração, execução e acompanhamento de projetos públicos;  

5 - Contextualização sobre a importância e concepções da avaliação de 

programas/projetos; 

6 - Métodos e procedimentos utilizados nos diferentes tipos de avaliação;  
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7 - Atividades curricularizáveis de extensão nos currículos dos cursos de graduação da 

Universida; 

8 – Planejar e executar atividades extensionistas: Programas, Projetos, Cursos, 

Eventos, publicações e/ou Prestação de Serviços;  

9 - A Extensão como forma de atendimento aos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) e aos Temas Contemporâneos Transversais; 

10 – Prospecção da demanda por atividades extensionistas junto à comunidade 

regional; 

11 – Sistematização e publicização dos resultados provenientes das atividades 

extensionistas.de Estadual do Rio Grande do Sul - Resolução do Conepe nº 018/2020.. 

Referências Bibliográficas Básicas: 

ARMANI, Domingo. Como elaborar projetos sociais? um guia prático para 
elaboração e gestão de projetos sociais. Porto Alegre: Tomo Editorial, 2009. 

COHEN, Ernesto; FRANCO, Rolando. Avaliação de projetos sociais. Petrópolis, RJ: 
Vozes, 2008. 93 

COMISSÃO EUROPEIA. Manual de análise de custos e benefícios (Fundos dos 
projectos de investimento estruturais - FEDER, Fundo de Coesão e ISPA). 
Bruxelas, 2003. 

BRASIL. Decreto nº 6.495, de 30 de junho de 2008. Institui o Programa de Extensão 
Universitária-PROEXT. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 1º jul. 2008.  Disponível 
em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/decreto/d6495.htm. 
Acesso em: 25 jun. 2018. 

FREIRE, Paulo. Extensão ou Comunicação? Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2021. 

GIDO, J.; CLEMENTS, J. P. Gestão de Projetos. São Paulo: Cengage Learning, 2009.  

GRAY, Clifford; LARSON, Erik. Gerenciamento de projetos: o processo gerencial. 
São Paulo: McGraw-Hill, 2009. 

LACRUZ, Adonai. Gestão de projetos no terceiro setor. 1 ed. Rio de Janeiro, 
Elsevier, 2014. 
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MELLO, Cleyson de Moraes; ALMEIDA NETO, José Rogério Moura de; PETRILLO, 
Regina Pentagna. Curricularização da Extensão Universitária. 2.ed. Rio de Janeiro: 
Processo 2022. 
 SLACK, Nigel; CHAMBERS, Stuart; JOHNSTON, Robert. Administração da 
produção. 3. ed. São Paulo: Atlas, 2009. 728 p. 

Referências Bibliográficas Complementares: 
CALGARO NETO, Silvio. Extensão e universidade: a construção de transições 
paradigmáticas por meio das realidades sociais. Curitiba: Appris, 2016. 
CLEMENTE, Ademir (org). Projetos empresariais e públicos. São Paulo: Atlas, 2008. 
CONTADOR, Claudio. Projetos Sociais: Avaliação e prática. São Paulo: Atlas, 2000. 
GONÇALVES, Nadia; QUIMELLI, Giseli. Princípios da Extensão Universitária. 
Curitiba: CRV, 2020. 
MIGUEL, José Carlos. A curricularização da extensão universitária no contexto da 
função social da universidade. Práx. Educ., Vitória da Conquista ,  v. 19, n. 50,  e11534, 
2023. Disponível em: https://doi.org/10.22481/praxisedu.v19i50.11534. Acesso em: 14 
jul. 2024. 
 PESTANA, Carlos V. S.; VALENTE, Gabriela V. P.  Gerenciamento de projetos na 
administração pública: da implantação do escritório de projetos à gestão de portfólio 
na secretaria de estado de gestão e recursos humanos 
 do Espírito Santo. Disponível em: 
<http://www.escoladegoverno.pr.gov.br/arquivos/File/Material_%20CONSAD/paineis_I
II_congresso_consad/painel_21/gerenciamento_de_projetos_na_administracao_publi
ca_da_implantacao_do_escritorio_de_projetos_a_gestao_de_portfolio_na_secretaria
_de_estado_de_gestao_e_recursos_humanos_do_espirito_santo.pdf>. Acesso em: 10 
jul. 2015.>. Acesso em: 11 jul. 2015. 

 

2.4.7.3. Oficina de Trabalho de Curso I  

 

Componente Curricular: OFICINA DE TRABALHO DE CURSO I 
Código: Carga Horária: 

60h/aula 
Créditos: 4 

Curso(s): Administração 
Pública 

Semestre(s): 7º Pré-Requisito(s): 120 
créditos cursados 

Modalidade: (X) Presencial  ( ) À distância  (  ) Atividades Curricularizáveis de 
Extensão 

Possibilidade de oferta em 
EaD: 

0% 0 h/aula 

Ementa: 

https://doi.org/10.22481/praxisedu.v19i50.11534
http://www.escoladegoverno.pr.gov.br/arquivos/File/Material_%20CONSAD/paineis_III_congresso_consad/painel_21/gerenciamento_de_projetos_na_administracao_publica_da_implantacao_do_escritorio_de_projetos_a_gestao_de_portfolio_na_secretaria_de_estado_de_gestao_e_recursos_humanos_do_espirito_santo.pdf
http://www.escoladegoverno.pr.gov.br/arquivos/File/Material_%20CONSAD/paineis_III_congresso_consad/painel_21/gerenciamento_de_projetos_na_administracao_publica_da_implantacao_do_escritorio_de_projetos_a_gestao_de_portfolio_na_secretaria_de_estado_de_gestao_e_recursos_humanos_do_espirito_santo.pdf
http://www.escoladegoverno.pr.gov.br/arquivos/File/Material_%20CONSAD/paineis_III_congresso_consad/painel_21/gerenciamento_de_projetos_na_administracao_publica_da_implantacao_do_escritorio_de_projetos_a_gestao_de_portfolio_na_secretaria_de_estado_de_gestao_e_recursos_humanos_do_espirito_santo.pdf
http://www.escoladegoverno.pr.gov.br/arquivos/File/Material_%20CONSAD/paineis_III_congresso_consad/painel_21/gerenciamento_de_projetos_na_administracao_publica_da_implantacao_do_escritorio_de_projetos_a_gestao_de_portfolio_na_secretaria_de_estado_de_gestao_e_recursos_humanos_do_espirito_santo.pdf
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Componente curricular que se propõe ao exercício prático de pesquisa coletiva, 

com ênfase em uma das áreas de concentração dos eixos temáticos. Essa oficina 

compreende um aprofundamento do processo de investigação na área da 

administração pública (de justificativa social e de grupo), consolidação dos 

conceitos relativos ao entendimento da ciência e da pesquisa e, a partir dos 

conceitos desenvolvidos, permitir a construção de um projeto de pesquisa a ser 

aplicado no componente curricular Oficina de pesquisa II. 

Objetivo(s): 
Espera-se que os discentes sejam capazes de: 
a)       fundamentar a visão e a ação prática do administrador na sua atuação 
estratégica, tática ou operacional. 
Conteúdo Programático: 

− Escolha do tema de pesquisa,  

− Justificativa do tema de pesquisa,  

− Metodologia de pesquisa,  

− Instrumento de investigação,  

− Objetivos e revisão bibliográfica utilizando os bancos de dados disponíveis 

para pesquisa. 

Referências Bibliográficas Básicas: 
FURASTE, Pedro Augusto. Normas técnicas para o trabalho científico: 

explicitação das Normas da ABNT. 15. Ed.  Porto Alegre: [s.n.], 2010.  

LAKATOS, Eva Maria; MARCONI, Marina Andrade. Fundamentos de 

Metodologia Científica. 3. ed. rev. ampl. São Paulo: Atlas, 1991. 

NUNES, Laís et al. Manual de trabalhos acadêmicos e científicos da 

UERGS: orientações práticas à comunidade universitária da UERGS. Porto 

Alegre: UERGS, 2013. 

YIN, Robert K. Estudo de Caso: planejamento e métodos. 3. ed. Porto Alegre: 

Bookman, 2005. 

Referências Bibliográficas Complementares: 
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2.4.7.4. Políticas Públicas Comparadas 

 

Componente Curricular: POLÍTICAS PÚBLICAS COMPARADAS  
Código: Carga Horária: 

60h/aula 
Créditos: 4 

Curso(s): Administração  
Pública 

Semestre(s): 7º Pré-Requisito(s): Não 

Modalidade: (X) Presencial  (X) À distância  (  ) Atividades Curricularizáveis de 
Extensão 

Possibilidade de oferta em 
EaD: 

25% 15 h/aula 

Ementa: 
Componente curricular de estudo dos critérios racionais para a distribuição de 

bens, serviços, oportunidades e possibilidades, com vistas ao interesse social. 

Estudo comparado sobre direitos sociais e a cidadania no Brasil e no mundo.  

Objetivo(s): 
Espera-se que os discentes sejam capazes de: 
a)       fundamentar a visão e a ação prática do administrador na sua atuação 
estratégica, tática ou operacional. 
Conteúdo Programático: 

− Políticas Públicas, Cidadania e Estado de Bem-estar social 

− A formulação e aplicação de políticas, programas e ações estatais cujos 

benefícios sociais superem os investimentos 

− Políticas Sociais: mínimos sociais  

− A inserção dos Direitos Sociais no Ordenamento Jurídico 

− As necessidades humanas básicas  

− Políticas de satisfação de necessidades básicas no contexto internacional  

− Políticas de satisfação de necessidades básicas no contexto brasileiro 

Referências Bibliográficas Básicas: 
PIKETTY, Thomas. A economia da desigualdade. Rio de Janeiro: Intrínseca, 
2015. 
RAWLS, John. Justiça como equidade: uma reformulação. São Paulo: Martins 
Fontes, 2003.  
SEN, Amartya. Desenvolvimento como liberdade. São Paulo: Companhia de 
Bolso, 2010. 
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______. A ideia de justiça. São Paulo: Companhia das Letras, 2011 

Referências Bibliográficas Complementares: 
SACHS, Jeffrey. O Fim da Pobreza: como acabar com a miséria nos próximos 
20 anos. São Paulo: Companhia das Letras, 2005. 

 

2.4.7.5. Logística  

Componente Curricular: LOGÍSTICA 
Código: Carga Horária: 

60h/aula 
Créditos: 4 

Curso(s): Administração 
Pública 

Semestre(s): 7º Pré-Requisito(s): 
Gestão por Processos 

Modalidade: (X) Presencial  ( ) À distância  (  ) Atividades Curricularizáveis de 
Extensão 

Possibilidade de oferta em 
EaD: 

0% 0 h/aula 

Ementa: 
Componente curricular que focaliza evolução e conceitos de logística. Interfaces 

do sistema logístico na gestão pública. Controles e políticas de materiais; Lote 

Econômico de Compra; Compras na Administração Pública; Organização dos 

serviços de compras. Fontes de fornecimento; Dimensionamento e Controle de 

Estoques; Distribuição Física, Armazenagem; Sistema de Informação na Cadeia 

de Suprimentos. Logística Reversa. 

Objetivo(s): 
Espera-se que os discentes sejam capazes de: 
a)       fundamentar a visão e a ação prática do administrador na sua atuação 
estratégica, tática ou operacional. 
Conteúdo Programático: 
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− Logística, gerenciamento do Gerenciamento do Sistema Logístico: clientes 

internos e externos, fornecedores, gestão de contratos e da cadeia de 

suprimentos; 

− Logística em organizações públicas; 

− Gestão de estoques, compras, distribuição e armazenagem; 

− E-procurement; pregão eletrônico, licitações; 

− Logística reversa em organizações pública. 

Referências Bibliográficas Básicas: 
BALLOU, Ronald H. Logística empresarial: transportes, administração de 
materiais, distribuição física. São Paulo: Atlas, 1993.  
CLARK, Graham. JOHNSTON, Robert. Administração de operações de 
serviço. São Paulo: Atlas, 2002. 
CHRISTOPHER, Martin. Logística e gerenciamento da cadeia de 
suprimentos: estratégias para redução de custos e melhoria de serviços. São 
Paulo: Thomson, 2002.  
NOVAES, Antônio Galvão. Logística e gerenciamento da cadeia de 
distribuição: estratégia, operação e avaliação. Rio de Janeiro: Campus, 2001.  
Referências Bibliográficas Complementares: 
CORREA, Carlos A.; CORREA, Henrique L.  Administração da produção e 
operações: manufatura e serviços: uma abordagem estratégica. 3. ed. São 
Paulo: Atlas, 2012. 704 p. 

 

2.4.7.6. Direito Regulatório 

 

Componente Curricular: Direito Regulatório 
Código: Carga Horária: 

30h/aula 
Créditos: 2 

Curso(s): Administração 
Pública 

Semestre(s): 7º Pré-Requisito(s): 
Direito Administrativo I 
e II 

Modalidade: (X) Presencial  (X) À distância  (  ) Atividades Curricularizáveis de 
Extensão 

Possibilidade de oferta em 
EaD: 

100% 30 h/aula 

Ementa: 
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 Componente curricular de caráter teórico-prático que visa o estudo da regulação 
econômica-social enquanto atividade estatal de intervenção estatal indireta sobre 
a conduta dos sujeitos públicos e privados, para implementar as políticas de 
governo e a realização dos direitos fundamentais. 

Conteúdo Programático: 
-        Os serviços públicos na sociedade contemporânea. 
-        Aspectos gerais da Regulação Estatal: noção; modalidades de regulação. 
-        Regulação e Desenvolvimento 
-        A ordem econômica no Estado Brasileiro: Princípios da ordem econômica na 
Constituição Federal; Formas de intervenção. 
-        Agências Reguladoras: iniciativa legislativa; forma autárquica; finalidade, 
competências e atribuições. 
-        Regulação comparativa: origem, evolução e poder normativo nas agências 
reguladoras americanas 
-        Quadro jurídico brasileiro sobre regulação: poder regulamentar e regulador; os 
princípios da subsidiariedade, legalidade, separação dos poderes e o poder 
normativo. 
-        Análise das Agências reguladoras em espécie. 
-        Solução de conflitos nas Agências Reguladoras. 

Referências Bibliográficas Básicas: 
 BINENBOJM, Gustavo (Coord.). Agências reguladoras e democracia. Rio de 
Janeiro. Editora Lumen Juris, 2006. 
DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Parcerias na administração pública: 
concessão, permissão, franquia, terceirização e outras formas. São Paulo: Editora 
Atlas, 2002. 
GUERRA, Sérgio (Org.). Regulação no Brasil: uma visão multidisciplinar. Rio de 
Janeiro: FGV, 2014. 
JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de direito administrativo. São Paulo: Saraiva, 
2014. 

Referências Bibliográficas Complementares: 
 PECI, Alketa (Org.). Regulação no Brasil: desenho, governança, avaliação. São 
Paulo: Atlas, 2007. 
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2.4.8. Componentes Curriculares do 8º semestre 
 

2.4.8.1. Governo Eletrônico 

 

Componente Curricular: Governo Eletrônico 
Código: Carga Horária: 

60h/aula 
Créditos: 4 

Curso(s): Administração 
Pública 

Semestre(s): XXº Pré-Requisito(s): 
Tecnologia da 
Informação 

Modalidade: (X) Presencial  (X) À distância  (  ) Atividades Curricularizáveis de 
Extensão 

Possibilidade de oferta em 
EaD: 

100% 60 h/aula 

Ementa: 
 Componente curricular com ênfase na economia digital e do conhecimento e no 
uso de redes para redefinir a organização. O uso e o impacto da TI nas 
organizações públicas. Evolução do conceito de governo eletrônico (e-
government). Visão geral, conceitos e características de governo eletrônico nas 
relações entre diferentes governos, organizações e consumidores-cidadãos.  

Conteúdo Programático: 
-        O uso da tecnologia de informação nas organizações públicas, seu impacto e 
sua importância nas estratégias das organizações. 
-        Conceitos, evolução e principais objetivos do E-gov. 
-        As tipologias de Governo Eletrônico. Classificação das atividades e serviços 
de governo eletrônico. 
-        Governo eletrônico (e-gov) no Brasil e no mundo. Estágios de Maturidade em 
Governo Eletrônico. Experiências de Governo Eletrônico no Brasil e no mundo. 
-        Vantagens, desafios, limitações e tendências futuras. 
-        Política Pública brasileira de Governo Eletrônico. 
-        Democratização da informação. Inclusão digital. Prestação de serviços, 
Transparência e Controle. Cidadania digital. 
-        Aplicações do governo eletrônico no âmbito dos poderes federal, estadual e 
municipal. Análise e avaliação de sites e serviços. Estudo de casos. 

Referências Bibliográficas Básicas: 
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 CHAHIN, Ali; CUNHA, Maria Alexandra; PINTO, Solon Lemos (Org.). E-Gov.br: 
a próxima revolução brasileira. São Paulo: Prentice-Hall, 2004. 
FERRER, Florência, SANTOS, Paula. E-Government: o governo eletrônico no 
brasil. São Paulo: Saraiva, 2004.   
REZENDE, Denis Alcides; LEITE, Leonardo De Oliveira. Governo eletrônico 
para gestão do desempenho da administração pública. [s.l.]:  APPRIS, 2015. 
SILVA, Marcelo De Sousa. E-Gov: implantação de um governo eletrônico. [s.l.]: 
BRASPORT, 2012. 

Referências Bibliográficas Complementares: 
 ARAUJO, Margarete Panerai. Governo eletrônico: políticas de gestão, 
comunicação e participação no Estado do Rio Grande. Porto Alegre: Armazém 
Digital, 2013.  
FERRER, Florência; VICENTE, Carmen Gambín. Agenda i-Brasil 2015: governo 
eletrônico nos estados brasileiros. [s.l.]: CRV, 2012. 
ROVER, Aires José; GALINDO, Fernando. O governo eletrônico e suas 
múltiplas facetas. Zaragoza: Prensas Universitárias de Zaragoza, 2010. 
ZUGMAN, Fábio. Governo eletrônico: saiba tudo sobre essa revolução. São 
Paulo: Livro- ponto, 2006. 

 

 

2.4.8.2. Oficina de Trabalho de Curso II  

 

Componente Curricular: OFICINA DE TRABALHO DE CURSO II 
Código: Carga Horária: 

60h/aula 
Créditos: 4 

Curso(s): Administração 
Pública 

Semestre(s): 8º Pré-Requisito(s): 
Oficina de Trabalho de 
Curso de I 

Modalidade: (X) Presencial  ( ) À distância  (  ) Atividades Curricularizáveis de 
Extensão 

Possibilidade de oferta em 
EaD: 

0% 0 h/aula 

Ementa: 
Componente curricular teórico-prático que visa oferecer ao aluno orientação para 
o desenvolvimento e elaboração da monografia com a integração da teoria. 
Permite ao aluno desenvolver a análise crítica dos resultados, através da 
consistência metodológica de investigação. 
Objetivo(s): 
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Espera-se que os discentes sejam capazes de: 
a)       fundamentar a visão e a ação prática do administrador na sua atuação 
estratégica, tática ou operacional. 
Conteúdo Programático: 

-        Execução do projeto de pesquisa dando continuidade às fases de revisão e 

definição da metodologia, 

-        Elaboração e testagem dos instrumentos de coleta de dados, 

-        Coleta de dados, 

-        A análise de dados 

-        Confecção da monografia. 

Referências Bibliográficas Básicas: 
. 

Referências Bibliográficas Complementares: 
 

 

 

2.4.8.3. Ética e Administração Pública  

Componente Curricular: Ética e Administração Pública 
Código: Carga Horária: 

30h/aula 
Créditos: 2 

Curso(s): Administração 
Pública 

Semestre(s): 8º Pré-Requisito(s): 
Administração Pública 

Modalidade: (X) Presencial  ( ) À distância  (  ) Atividades Curricularizáveis de 
Extensão 

Possibilidade de oferta em 
EaD: Presencial 30 h/aula 

Ementa: 
Componente curricular de caráter teórico que visa proporcionar ao discente a 
discussão sobre princípios éticos e atuação ética do Administrador Público em 
diferentes situações profissionais. 
Objetivo(s): 
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 Discutir princípios éticos e atuação ética do Administrador Público em diferentes 
situações profissionais. 
Conteúdo Programático: 

1 - Teorias morais: a) ética das virtudes; b) éticas normativas; c) utilitarismo. 

Valores (princípios norteadores da Administração Pública: a) moralidade e 

legalidade; b) eficiência e responsabilidade; c) justiça: igualdade e imparcialidade 

d) transparência e publicidade: segredo administrativo versus participação; e) 

Probidade e integridade. 

2 - Código de ética do Administrador e dos funcionários públicos. 

Referências Bibliográficas Básicas: 

CAMARGO, Marculino. Fundamentos da ética geral e profissional. Petrópolis: 
Vozes, 1999.  

MARTINS FILHO, Ives G. Manual Esquemático de Filosofia. São Paulo: LTr, 
2000.  

RAWLS, John. Justiça e democracia. São Paulo: Martins Fontes, 2002.  
 TELES, Fídias. Filosofia para o Século XXI. Erechim: São Cristóvão, 2003. 
Referências Bibliográficas Complementares: 

VASQUEZ, Adolfo Sanches. Ética. Rio de Janeiro: Zahar, 1998. 
 

2.4.8.4. Controle Social  

 

Componente Curricular: CONTROLE SOCIAL 
Código: Carga Horária: 

30h/aula 
Créditos: 2 

Curso(s): Administração 
Pública 

Semestre(s): 8º Pré-Requisito(s): 
Direito Administrativo I/ 
Administração Pública 

Modalidade: (X) Presencial  (X) À distância  (  ) Atividades Curricularizáveis de 
Extensão 

Possibilidade de oferta em 
EaD: 

100% 30 h/aula 

Ementa: 
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Componente curricular de caráter teórico-prático que tem por finalidade 

fundamentar o princípio do controle social nas políticas públicas, bem como 

estudar os dispositivos de participação enquanto espaços de construção de 

cidadania. 

Objetivo(s): 
Espera-se que os discentes sejam capazes de: 
a)       fundamentar a visão e a ação prática do administrador na sua atuação 
estratégica, tática ou operacional. 
Conteúdo Programático: 

− A Democracia Participativa 

− A participação popular no Estado Contemporâneo 

− O princípio constitucional da participação popular 

− Os institutos de participação popular na Administração Brasileira 

− A aplicação dos institutos de participação popular na Administração 

Brasileira 

Referências Bibliográficas Básicas: 
CARVALHO, José Murilo de. Cidadania no Brasil: o longo caminho. 5ª ed. Rio 
de Janeiro: Civilização Brasileira, 2004.  
MELUCCI, Alberto. A invenção do presente. Petrópolis, RJ: Vozes, 2001. 
PEREZ, Marcos Augusto. A Administração Pública Democrática: institutos de 
participação popular na administração. Belo Horizonte: Fórum, 2009. 
SANTOS, Boaventura de Sousa. Reinventando a Participação Social. 2. ed. 
Lisboa, Portugal: Fundação Mário Soares, Grádiva Publicações, 2002. 
Referências Bibliográficas Complementares: 
OLSON, Mancur. A lógica da ação coletiva. São Paulo: EdUSP, 1999. 

 

2.4.8.5. Ciência Política 

Componente Curricular: Ciência Política 
Código: Carga Horária: 

60h/aula 
Créditos: 4 

Curso(s): Administração 
Pública 

Semestre(s): 8º Pré-Requisito(s): Não 

Modalidade: (X) Presencial  (X) À distância  (  ) Atividades Curricularizáveis de 
Extensão 

Possibilidade de oferta em 
EaD: 

50% 30 h/aula 

Ementa: 



109  

 

 Componente curricular teórico-prático que propõe reflexão a respeito das 
relações entre Estado e Sociedade nas democracias ocidentais, a partir da 
compreensão dos fundamentos do pensamento político clássico, moderno e 
contemporâneo no contexto aplicado. 

Conteúdo Programático: 
-        Diferentes tipos de democracia nas sociedades contemporâneas; 
-        As transformações estruturais, as relações de poder e o sentido destas, nas 
formas institucionais; 
-        A representação política (conceituação, tipos); 
-        Evolução do sistema democrático e do regime partidário com suas funções e 
ações enquanto expressão democrática e participativa da vontade popular; 
-        Aprofundamento conceitual da ideia de política, cidadania e a ampliação do 
escopo social da democracia e da participação popular 
-        Modelos institucionais de participação e de acesso às arenas estatais 
-        Tópicos atuais em ciência política. 

Referências Bibliográficas Básicas: 
 BOBBIO, Norberto. Teoria Geral da Política. Rio de Janeiro: Campus, 2000. 
SANTOS, Boaventura de Sousa (org.) Democratizar a democracia: os caminhos 
da democracia participativa. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2002. 
WEBER, Max. Ciência e Política: duas vocações. São Paulo: Martin Claret, 2001. 
WEFORT, Francisco C. Clássicos da Política. São Paulo: Ática, 1989. 

Referências Bibliográficas Complementares: 
 SARTORI, Giovanni. Teoria da Democracia I: o debate contemporâneo. Madrid: 
Alianza, 2000. 

 

 

2.4.9. Componentes Curriculares Eletivos 
Componente Curricular:CÁLCULO 
Código: Carga Horária: 

60h/aula 
Créditos: 4 

Curso(s): Administração 
Pública 

Semestre(s): XXº Pré-Requisito(s): Não 

Modalidade: (X) Presencial  (X) À distância  (  ) Atividades Curricularizáveis de 
Extensão 

Possibilidade de oferta em 
EaD: 

100% 60 h/aula 

Ementa: 
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Componente curricular de caráter teórico-prático visa capacitar o aluno em 

conhecimentos matemáticos basilares e instrumentais com vistas em aplicações 

subsequentes. 

Objetivo(s): 
Espera-se que os discentes sejam capazes de: 
a)       fundamentar a visão e a ação prática do administrador na sua atuação 
estratégica, tática ou operacional. 
Conteúdo Programático: 

-        Funções e gráficos. 

-        Sequências. Limites. Continuidade. 

-        Derivadas e diferenciais. Cálculos de derivadas. Derivada de função composta 
e de função inversa. Derivadas sucessivas. Aplicações de derivadas. 

-        Teorema da média. Fórmula de Taylor. Regras de Lospital. Máximos e 
mínimos. 

-        Integral indefinida e definida. Teorema fundamental do cálculo integral. 
Técnicas de integração. Aplicações da integral definida. 

-        Cálculo de áreas, volume e comprimentos de curvas. Integrais impróprias. 
Limite e continuidade das funções de duas e três variáveis. 

-        Derivadas parciais. Aplicações das derivadas parciais.  

Referências Bibliográficas Básicas: 

ÁVILA, Geraldo Severo de Souza. Cálculo das funções de uma variável. Rio de 
Janeiro: LTC, 2003. 

FLEMMING, Diva Marília; GONÇALVES, Mirian Buss. Cálculo "A". 6. ed. São 
Paulo: Makron Books, 2007. 

SILVA, Sebastião Medeiros da et al. Matemática para os cursos de economia, 
administração, ciências contábeis. São Paulo: Atlas, 1994. . v.1. 

Referências Bibliográficas Complementares: 

EDWARDS, C. H.; PENNEY, David. Cálculo com geometria analítica. 4. ed. Rio 
de Janeiro: Prentice Hall do Brasil, c1997. 

STEWART, James. Cálculo, vol. 1. São Paulo : Pioneira, 2001. 2v. 
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NICHOLSON, W. Keith. Álgebra linear. 2. ed. São Paulo: McGraw-Hill, 2006. 

 
 
 
Componente Curricular: Decisão e Liderança 
Código: Carga Horária: 

30h/aula 
Créditos: 2 

Curso(s): Administração 
Pública 

Semestre(s): Pré-Requisito(s): Não 

Modalidade: (X) Presencial  (X) À distância  (  ) Atividades Curricularizáveis 
de Extensão 
Possibilidade de oferta em 
EaD: 

100% EAD 30 h/aula 

Ementa: 
Componente curricular de caráter teórico-prático que visa enfocar a função básica 
do Processo Administrativo: Dirigir, a qual implica a capacidade de tomar decisões 
e que é fortalecida pela capacidade de liderar de acordo com as diferentes 
situações. O estudo e discussão sobre o Papel da liderança na Administração 
Pública, a partir da visita às Teorias Clássicas e Contemporâneas sobre 
Liderança. 
Objetivo(s): 
 Ampliar conhecimentos sobre o papel da liderança na Administração Pública. 

Conteúdo Programático: 

1 - A liderança nas Organizações Públicas: As bases do Poder; 

2 - Conceito de Liderança: Teorias Clássicas sobre Liderança: Traços de 
Personalidade; Teorias sobre Estilos de Liderança. Teorias Contemporâneas 
sobre Liderança: Teorias Situacionais de Liderança, Contingenciais e Caminho-
meta. Liderança pela Corretagem do Poder.  

3 - Conceito de Decisão: Racionalidade x Intuição; Processo Decisório na 
Administração Pública; Elementos do Processo Decisório; Ambientes de Decisão. 

4 - Tipos de Decisão do Administrador Público. 

5 - As Decisões nas Organizações. 

Referências Bibliográficas Básicas: 
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CASTRO, Marta Luz Sisson de; SOZO, Martha Luci Maria (Orgs.). Uma espiral 
em movimento: novas perspectivas em gestão e liderança. Porto Alegre: Redes, 
2013. 149 p.  

DAVIS, Keith; NEWSTROM, John W. Comportamento humano no trabalho: uma 
abordagem psicológica. São Paulo: Pioneira, 1992. 207 p. 

MOTTA, Paulo. Gestão contemporânea: a ciência e a arte de ser dirigente. Rio de 
Janeiro: Record, 1991. 

ROBBINS, Stephen P.; JUDGE, Timothy A.; SOBRAL, Filipe. Comportamento 
organizacional: teoria e prática no contexto brasileiro. 14. ed. São Paulo: Pearson, 
c2011. 633 p.  
Referências Bibliográficas Complementares: 
  

 

Componente Curricular: Estatística Inferencial 
Código: Carga Horária: 

30h/aula 
Créditos: 2 

Curso(s): Administração 
Pública 

Semestre(s): Pré-Requisito(s): 

Modalidade: (X) Presencial  (X) À distância  (  ) Atividades Curricularizáveis de 
Extensão 

Possibilidade de oferta em 
EaD: 

100% 30 h/aula 

Ementa: 
Instrumentalizar o aluno para o uso de métodos estatísticos para fins de pesquisa 

científica e análise de impacto de projetos públicos. 

Objetivo(s): 
Instrumentalizar o aluno para o uso de métodos estatísticos para fins de pesquisa 
científica e análise de impacto de projetos públicos. 
Conteúdo Programático: 
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1 - Inferência Estatística: Processos de decisão;  

2 – Teoria da Estimação;  

3 – Testes de Hipóteses;  

4 – Regressão Linear Simples;  

5 – Regressão Linear Múltipla;  

6 – ANOVA (Análise de Variância);  

7 – Uso de software de modelagem. 

Referências Bibliográficas Básicas: 

CORRAR, Luiz J.; PAULO, Edilson; DIAS FILHO, J. M. Análise multivariada. 
São Paulo: Atlas, 2007.  

HAIR, J. et al. Análise multivariada de dados. Porto Alegre: Bookman, 2009.  

LEVINE et al. Estatística:  teoria e aplicações usando o Microsoft excel em 
português. 5. ed. São Paulo: LTC, 2008. 

  
  
  

 

 

Componente Curricular: Gestão de Serviços, Contratos e Convênios 
Código: Carga Horária: 

30h/aula 
Créditos: 2 

Curso(s): Administração 
Pública 

Semestre(s): Pré-Requisito(s): 

Modalidade: (X) Presencial  (X) À distância  (  ) Atividades Curricularizáveis de 
Extensão 

Possibilidade de oferta em 
EaD: 

100% 30 h/aula 

Ementa: 
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 Componente curricular de caráter teórico-prático que visa à aprendizagem da 
administração de serviços nos níveis institucional/estratégico, intermediário/tático 
e operacional/técnico, bem como, da utilização e elaboração de instrumentos 
contratuais e conveniais no poder público. 
Objetivo(s): 
 Aprender sobre administração de serviços nos diferentes níveis e utilização e 
elaboração de instrumentos contratuais de convênios no poder público. 
Conteúdo Programático: 

1 – Introdução à Gestão de Serviços; 

2 – Regulação dos Serviços Públicos;  

3 – Contratualização da Administração Pública Brasileira;  

4 - Comportamento do Consumidor/Cidadão/Usuário;  

5 – Contratos: distinção entre principal e agente;  

6 – Gerenciamento de Contratos por Resultados;  

7 – Convênios e Prestação de Contas;  

8 – Administração de Recursos materiais e logísticas no Setor Público. 

Referências Bibliográficas Básicas: 

AGUIAR, Ubiratan et al.  Convênios e tomadas de contas especiais: manual 
prático. Belo Horizonte: Fórum, 2008. 

BRASIL. Tribunal de Contas da União. Regulação de serviços públicos e 
controle externo. Brasília: TCU, 2008. 

COSTIN, Cláudia. Administração pública. Rio de Janeiro: Elsevier, 2010. 

TORRES, Marcelo Douglas de Figueiredo. Agências, contratos e OSCIPS: a 
experiência pública brasileira. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2007. 
Referências Bibliográficas Complementares: 
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BRAGA, Douglas G. Gestão pública: conflitos, eficiência e democracia. Rio de 
Janeiro: Fiocruz, 1998. 
CONTADORIA E AUDITORIA-GERAL DO ESTADO - CAGE. Guia de orientação 
ao gestor público: regime diferenciado de contratações públicas - RDC. Porto 
Alegre: CAGE, 2013. 108 p. 
FITZSIMMONS, James A.; FITZSIMMONS, Mona J. Administração de serviços: 
operação, estratégias e técnicas da informação. 4. ed. Porto Alegre: Bookman, 
2005. 
TROSA, Sylvie. Gestão pública por resultados: quando o Estado se 
compromete. Rio de Janeiro: Revan, 2001. 

 

 

Componente Curricular: Qualidade de Serviços e Atendimento 
Código: Carga Horária: 

30h/aula 
Créditos: 2 

Curso(s): Administração 
Pública 

Semestre(s): Pré-Requisito(s): 

Modalidade: (X) Presencial  (X) À distância  (  ) Atividades Curricularizáveis de 
Extensão 

Possibilidade de oferta em 
EaD: 

100% 30 h/aula 

Ementa: 
Componente curricular de caráter teórico-prático que visa o conhecimento do 
referencial sobre qualidade e de sua aplicabilidade nos serviços públicos 
centrados nas necessidades da população, na resolução dos problemas e na 
satisfação dos usuários, trabalhadores e gestores. A gerência operacional (fluxos, 
rotinas e protocolos internos dos serviços públicos numa perspectiva estratégica 
e de qualidade). 
Objetivo(s): 
 Ampliar conhecimentos sobre qualidade e sua aplicabilidade nos serviços 
públicos. 
Conteúdo Programático: 

1 – Conceito de qualidade; 

2 – Qualidade em Serviços Públicos;  

3 – Satisfação de cidadãos e demais envolvidos;  

4 – Gestão do fluxo operacional de forma a aumentar a qualidade;  
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5 – Técnicas de Gestão da Qualidade. 

Referências Bibliográficas Básicas: 

ALBRECHT, Karl. Revolução nos serviços: como as empresas podem 
revolucionar a maneira de tratar os seus clientes.  São Paulo: Pioneira Thomson 
Learning, 1992. 

CARR. D. K e I.D. LITTMAN. Excelência nos serviços públicos: gestão da 
qualidade total na década de 90. Rio de Janeiro: Qualitymark, 1998. 

LAS CASAS, Alexandre Luzzi. Qualidade total em serviços: conceitos, 
exercícios e casos práticos. São Paulo: Atlas, 2008. 

WALKER, Denis. O cliente em primeiro lugar: o atendimento e a satisfação do 
cliente como uma arma poderosa de fidelidade e vendas. São Paulo: Makron 
Books, 1991.  
Referências Bibliográficas Complementares: 
  

 

 

Componente Curricular: GESTÃO ESTRATÉGICA DA TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO 
Código: Carga Horária: 

30h/aula 
Créditos: 2 

Curso(s): Administração 
Pública 

Semestre(s): XXº Pré-Requisito(s): Não 

Modalidade: (X) Presencial  (X) À distância  (  ) Atividades Curricularizáveis de 
Extensão 

Possibilidade de oferta em 
EaD: 

100% 30 h/aula 

Ementa: 
Componente curricular de caráter teórico-prático que visa dar ao aluno 

conhecimentos sobre os conceitos, processos e metodologias de planejamento 

estratégico alinhados com as práticas de Tecnologia da Informação. Dessa forma, 

estuda-se como desenvolver o planejamento estratégico da TI, alinhado ao 

planejamento estratégico da organização. Alternativas de uso e gestão da TI 

(terceirização e parcerias), assim como, estudar o impacto da TI nas organizações 

públicas e não-governamentais. 
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Objetivo(s): 
Espera-se que os discentes sejam capazes de: 
a)       fundamentar a visão e a ação prática do administrador na sua atuação 
estratégica, tática ou operacional. 
Conteúdo Programático: 

− Conceitos básicos: Planejamento Estratégico e Alinhamento Estratégico 

− O Processo de Planejamento Estratégico 

− Desenvolvimento de um plano estratégico de Informação e de TI 

− Ferramentas para a formulação e implementação do plano estratégico da 

TI 

− Gestão da Informação e da TI 

− Uso e Impacto da TI nas organizações públicas e não-governamentais 

 
Referências Bibliográficas Básicas: 
BEAL, Adriana. Gestão Estratégica da Informação. São Paulo: Atlas, 2004. 
 
FOINA, Paulo Rogério. Tecnologia da Informação: planejamento e gestão. 3. 
ed. São Paulo: Atlas, 2013. 
 
LAURINDO, Fernando José. Tecnologia da Informação: planejamento e 
gestão de estratégias. São Paulo: Atlas, 2008. 
 
WEBSTER, Ian Lawrence; MOTTA, Alexandre Cesar. Planejamento e gestão 
estratégica de TI.  Rio de Janeiro: Escola Superior de Redes, RNP; 2012.   
Referências Bibliográficas Complementares: 
BOM, Jan Van. ITIL: guia de referência. Rio de Janeiro: Campus, 2012. 
 
GOMES, Fabio. Elaboração de PDTI. Rio de Janeiro: Escola Superior de 
Redes, RNP, 2014. 
 
KANAANE, Roberto; FIEL FILHO, Alécio; FERREIRA, Maria das Graças (org.). 
Gestão pública: planejamento, processos, sistemas de informação e pessoas. 
São Paulo: Atlas, 2010. 
 
OLIVEIRA, D.P.R. Planejamento estratégico: conceitos, metodologias e 
práticas. 17. ed. São Paulo: Cortez, 2002 
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Componente Curricular: Negociação 
Código: Carga Horária: 

30h/aula 
Créditos: 2 

Curso(s): Administração 
Pública 

Semestre(s): Pré-Requisito(s): 

Modalidade: (X) Presencial  (X) À distância  (  ) Atividades Curricularizáveis de 
Extensão 

Possibilidade de oferta em 
EaD: 

100% EAD 30 h/aula 

Ementa: 
Componente curricular de caráter teórico-prático que objetiva enfocar a 
negociação enquanto uma das estratégias centrais num ambiente de 
democratização e de situações conflitivas, estudando o processo, que inclui 
identificação de necessidades, estratégias e táticas apropriadas, bem como 
planejamento de uma negociação coletiva. Estudo das estratégias e técnicas de 
negociação como ferramentas profissionais do administrador público. Análise dos 
estilos de negociação e da prática da negociação implementadora. 
Objetivo(s): 
Conhecer mais sobre negociação como estratégia central em ambientes 
democráticos e de situação conflitivas. 
Conteúdo Programático: 

1 - Conceito de negociação; 

2 - Etapas do processo de negociação;  

3 - Dimensões históricas e conceituais da negociação no setor público;  

4 - Relações de Trabalho e Possibilidades de Negociação Coletiva na 

Administração Pública Brasileira;  

5 - Metodologia de negociação coletiva do trabalho;  

6 - Estratégias de negociação. Estilos de negociação. Estilos de persuasão. 

Referências Bibliográficas Básicas: 
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BRAGA, Douglas G. Gestão Pública: conflitos, eficiência e democracia. Rio de 
Janeiro: Fiocruz, 1998.  

BRAGA JUNIOR, David Braga; BRAGA, Douglas Gerson Braga. Metodologia de 
negociação coletiva do trabalho em saúde. In: Negociação coletiva do trabalho 
em saúde. Natal: Ministério da Saúde; OPAS/OMS; NESC/UFRN, 1998. 

GERNIGON, B; ODERO, A.; GUIDO, H.  A negociação coletiva na 
administração pública brasileira. Brasília, DF: OIT, 2002. 
 MARTINELLI, Dante; ALMEIDA, Ana P. Negociação e solução de conflitos. 
São Paulo: Atlas, 1998. 
Referências Bibliográficas Complementares: 
CAMPOS, Gastão Wagner de Sousa. Um método de análise e co-gestão de 
coletivos. São Paulo: Hucitec, 2000. 
HINDLE, Tim. Como conduzir negociações. 3. ed. São Paulo: Publifolha, 1999.  
MORAES, Paulo V. D. P.; MORAES, Márcia A. C. de. A negociação ética para 
agentes públicos e advogados. Fórum: Belo Horizonte, 2012. 

 

 

Componente Curricular: TÓPICOS ESPECIAIS 
Código: Carga Horária: 

30h/aula 
Créditos: 2 

Curso(s): Administração Semestre(s): XXº Pré-Requisito(s): Não 

Modalidade: (X) Presencial  (X) À distância  (  ) Atividades Curricularizáveis de 
Extensão 

Possibilidade de oferta em 
EaD: 

100% 30 h/aula 

Ementa: 
Componente curricular que enfatiza Discussão sobre as temáticas 

contemporâneas presentes na Gestão Pública Brasileira e Mundial. A gestão 

pública  e os desafios emergentes. Relação Governo, Sociedade, Cidadãos e 

empresas. 

Objetivo(s): 
Espera-se que os discentes sejam capazes de: 
a)       fundamentar a visão e a ação prática do administrador na sua atuação 
estratégica, tática ou operacional. 
Conteúdo Programático: 
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− Administração Contemporânea; 

− Gestão Pública e os novos desafios; 

− Governo e Sociedade; 

− Cidadãos e empresas; 

− Organizações Internacionais (ONU, FMI, World Bank, MERCOSUL) 

− Demais interações. 

Referências Bibliográficas Básicas: 
Artigos Científicos da RAP - Revista de Administração Pública, EnaPG, 

ENANPAD. 

Portal Transparência. 

Textos atuais, retirados das principais revistas especializadas e anais de 

congressos acadêmicos, sobre temas de interesse do grupo.  

Referências Bibliográficas Complementares: 
 

 

 

Componente Curricular:LIBRAS 
Código: Carga Horária: 

30h/aula 
Créditos: 2 

Curso(s): Administração Semestre(s): XXº Pré-Requisito(s): Não 

Modalidade: (X) Presencial  (X) À distância  (  ) Atividades Curricularizáveis de 
Extensão 

Possibilidade de oferta em 
EaD: 

100% 30 h/aula 

Ementa: 
Componente curricular que abrange o estudo da cultura e do movimento surdo no 

Brasil e no mundo. Utilização dos sinais, números, alfabeto manual, expressão 

facial e corporal para a comunicação por meio da Língua Brasileira de Sinais. 

Objetivo(s): 
Espera-se que os discentes sejam capazes de: 
a)       fundamentar a visão e a ação prática do administrador na sua atuação 
estratégica, tática ou operacional. 
Conteúdo Programático: 
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− Língua Brasileira de Sinais – Libras: estrutura, gramática, semântica, 

pragmática e outros elementos. 

− A cultura surda e o movimento surdo no Brasil e no mundo. 

− Vocabulário básico I: alfabeto manual, numerais, sinais, horário, moeda e 

calendário. 

− Pronomes e advérbios. 

− Datilologia e sinal soletrado. 

− Comunicação fluente: expressão facial, corporal e mímica. 

− Legislação aplicada aos surdos. 

Referências Bibliográficas Básicas: 
BOTELHO, Paula. Linguagem e letramento na educação de surdo. Belo 
Horizonte: Autêntica, 2002. 
 
CASTRO, Alberto Rainha de, CARVALHO, Ilza Silva de. Comunicação por 
Língua Brasileira de Sinais. 2. ed. Brasília, DF: Ed. Senac Distrito Federal, 
2005. 
 
FALCÃO, Luiz Alberico. Surdez, cognição visual e Libras: estabelecendo 
novos diálogos. São Paulo: Luiz Alberico, 2010. 
 
FELIPE, Tanya A. LIBRAS em contexto: curso básico: livro do estudante. 8. ed. 
Rio de Janeiro: WalPrint Gráfica e Editora, 2007. Disponível em: 
<http://librasemcontexto.org/Livro_Estudante/Livro_Estudante_2007.pdf>. 
Acesso em: 28 dez. 2011. 
 
Referências Bibliográficas Complementares: 
BRANDÃO, Flávia. Dicionário ilustrado de LIBRAS: Língua Brasileira de 
Sinais. São Paulo: Global Editora, 2011. 
 
KARNOPP, Lodenir Becker; QUADROS, Ronice Muller. Língua de sinais 
brasileira: estudos linguísticos. Porto Alegre: Artmed, 2004. 
 
LACERDA, Cristina Broglia. Intérprete de Libras. Porto Alegre: Medicação, 
2009. 
 
PEREIRA, Maria Cristina da Cunha. LIBRAS: conhecimento além dos sinais. 
São Paulo: Pearson, 2011. 
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Componente Curricular: Gestão do Conhecimento 
Código: Carga Horária: 

60h/aula 
Créditos: 4 

Curso(s): Administração 
Pública 

Semestre(s): Pré-Requisito(s): 

Modalidade: (X) Presencial  (X) À distância  (  ) Atividades Curricularizáveis de 
Extensão 

Possibilidade de oferta em 
EaD: 

100% 60 h/aula 

Ementa: 
Componente curricular de caráter teórico-prático que visa o estudo dos processos 
individuais e coletivos relacionados à criatividade, ao aprendizado, à importância 
do conhecimento tácito e da intuição, bem como das dimensões gerenciais e da 
organização do trabalho facilitadores de processos geradores, difusores e de 
apropriação de conhecimento no ambiente organizacional. Dimensões que 
incluem a cultura organizacional, a revisão de processos e a adoção de tecnologia 
na Era da informação. 
Objetivo(s): 
 Estudar processos individuais e coletivos relacionados à criatividade, ao 
aprendizado, à importância do conhecimento tácito e da intuição, bem como das 
dimensões gerenciais e da organização do trabalho facilitadores de processos 
geradores, difusores e de apropriação de conhecimento no ambiente 
organizacional. Dimensões que incluem a cultura organizacional, a revisão de 
processos e a adoção de tecnologia na Era da informação. 
Conteúdo Programático: 

1 – Conceitos básicos: Dados – Informação – Conhecimento; 

2 – A Gestão da informação;  

3 – A Inteligência Competitiva;  

4 – Criação do Conhecimento;  

5 – Gestão do Conhecimento;  

6 – Competência do gestor de conhecimentos; 

7 – Ferramentas para implementar Gestão do Conhecimento nas organizações; 

8 – Gestão de conhecimento da Administração Pública. 



123  

 

Referências Bibliográficas Básicas: 

FLEURY, Maria Tereza Leme; OLIVEIRA JR., Moacir de Miranda (orgs.). Gestão 
estratégica do conhecimento: integrando aprendizagem, conhecimento e 
competências. São Paulo: Atlas, 2001. 348 p.  

STAREC, Claudio; GOMES, Elizabeth; CHAVES, Jorge (org.). Gestão 
estratégica da informação e inteligência competitiva. São Paulo: Saraiva, 
2006. 351 p. 

TERRA, José Cláudio. Gestão do conhecimento: o grande desafio empresarial. 
São Paulo: Negócio Editora, 2000.  

ZABOT, João Batista M.; SILVA , L. C. Mello da. Gestão do conhecimento: 
aprendizagem e tecnologia construindo a inteligência coletiva. São Paulo: Atlas, 
2003. 142 p. 
Referências Bibliográficas Complementares: 
CARVALHO, Fábio Araujo de (org.). Gestão do conhecimento. São Paulo: 
Pearson, 2012. 298 p. 

 

 

Componente Curricular:MECANISMOS INSTITUCIONAIS DE COOPERAÇÃO 
Código: Carga Horária: 

30h/aula 
Créditos: 2 

Curso(s): Administração 
Pública 

Semestre(s): XXº Pré-Requisito(s): Não 

Modalidade: (X) Presencial  (X) À distância  (  ) Atividades Curricularizáveis de 
Extensão 

Possibilidade de oferta em 
EaD: 

100% 30 h/aula 

Ementa: 
Componente curricular de caráter teórico-prático que visa o estudo das relações 

de cooperação entre os Entes Federativos. 

Objetivo(s): 
Espera-se que os discentes sejam capazes de: 
a)       fundamentar a visão e a ação prática do administrador na sua atuação 
estratégica, tática ou operacional. 
Conteúdo Programático: 
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− A cooperação e o conflito.  

− Estado Federal – Competências dos Entes Federados – 

− A previsão constitucional da Cooperação; 

− Cooperação Administrativa: Consórcios Públicos e outras formas de 

cooperação 

− A legislação infraconstitucional (Lei Complementar 140/2011; Lei 

11.107/2005); e os instrumentos infra legais (Decreto 6017/2007); 

− Casos paradigmáticos relacionados à cooperação federativa.  

Referências Bibliográficas Básicas: 
BRASIL.  A Constituição interpretada pelo STF. Disponível em: 
<http://www.stf.jus.br/repositorio/cms/portalStfInternacional/portalStfSobreCorte_
pt_br/anexo/constituicao_interpretada_pelo_STF.pdf>. Acesso em: 10 jul. 2015. 
 
______. Lei Complementar 140/2011; 
 
CARVALHO FILHO, José dos Santos. Consórcios Públicos. São Paulo: Atlas, 
2013. 
 
JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de Direito Administrativo. São Paulo: Saraiva, 
2014.  
Referências Bibliográficas Complementares: 
MEDAUAR, Odete; OLIVEIRA, Gustavo. Consórcios públicos: comentários à 
Lei 11.107/2005. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2006. 

 

 
 
Componente Curricular: Economia Regional 
Código: Carga Horária: 

60h/aula Créditos: 4 

Curso(s): Administração 
Pública 

Semestre(s): XXº 
Pré-Requisito(s): Não 

Modalidade: (X) Presencial  (X) À distância  (  ) Atividades Curricularizáveis de 
Extensão 

Possibilidade de oferta em 
EaD: 

100% 
60 h/aula 

Ementa: 
Componente curricular que visa fornecer subsídios teóricos e práticos que 
promovam a qualificação de profissionais que atuam ou poderão atuar na gestão 
de órgãos públicos, voltados ao desenvolvimento local e regional. 
Objetivo(s): 

http://www.stf.jus.br/repositorio/cms/portalStfInternacional/portalStfSobreCorte_pt_br/anexo/constituicao_interpretada_pelo_STF.pdf
http://www.stf.jus.br/repositorio/cms/portalStfInternacional/portalStfSobreCorte_pt_br/anexo/constituicao_interpretada_pelo_STF.pdf
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Espera-se que os discentes sejam capazes de: 
a)       fundamentar a visão e a ação prática do administrador na sua atuação 
estratégica, tática ou operacional. 
Conteúdo Programático: 

− Espaço, Região e Economia Regional 

− Economia Urbana 

− Economia Atual 

− Desequilíbrios regionais do Brasil e do Rio Grande do Sul 

Referências Bibliográficas Básicas: 
CLEMENTE. A. Economia Regional e Urbana. São Paulo: Atlas, 1994 
 
DALLA COSTA, Armando João. GRAF, Márcia Elisa de Campos. (org.) 
Estratégias de desenvolvimento urbano e regional. Curitiba (PR): Juruá, 2004.  
 
FEIJÓ, Ricardo. Desenvolvimento Econômico: modelos, evidências, opções 
políticas e o caso brasileiro. São Paulo (SP): Atlas, 2007.  
 
FONSECA, Manoel Alcino Ribeiro da.  Planejamento e Desenvolvimento 
Econômico. São Paulo (SP): Thomson, 2006.  
Referências Bibliográficas Complementares: 
HADDAD, P.R. org. Economia Regional: Teorias e Métodos de Análise. 
BNB,ETENE, 1989 
 
MYRDAL, G. Teoria Econômica e Regiões Subdesenvolvidas. Rio de Janeiro, 
1972 
 
NORTH, Douglas. “Teoria da Localização e Crescimento Econômico Regional” 
In: SCHWARTZAMAN (org.). Economia Regional: Textos Escolhidos. Belo 
Horizonte, Cedeplar, 1977a. 
 
RICHARDSON, H.W. Economia regional: teoria da localização, estrutura urbana 
e regional. Rio de Janeiro, Zahar Editores, 1975. 
 
SINGER, P. Economia Política da Urbanização. 14ª. Ed. revis. São Paulo: 
Contexto, 1998. 

 
 
Componente Curricular: GESTÃO DE PESSOAS II 
Código: Carga Horária: 

60h/aula 
Créditos: 4 

Curso(s): Administração 
Pública  

Semestre(s): XXº Pré-Requisito(s): Não 
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Modalidade: (X) Presencial  (X) À distância  (  ) Atividades Curricularizáveis de 
Extensão 

Possibilidade de oferta em 
EaD: 

100% 60 h/aula 

Ementa: 
Componente curricular de caráter teórico-prático que tem o objetivo de 
proporcionar ao aluno capacidade de criticamente propor políticas inovadoras de 
gestão de pessoas nas organizações, analisando os contextos políticos e sócio-
administrativos da administração pública contemporânea. 
Objetivo(s): 
Espera-se que os discentes sejam capazes de: 
a)       fundamentar a visão e a ação prática do administrador na sua atuação 
estratégica, tática ou operacional. 
Conteúdo Programático: 

− Cenário da Gestão de Pessoas no Poder Público brasileiro: Força de 

trabalho relação: Ativos X Inativos 

− Tendências futuras em Gestão de Pessoas 

− Teletrabalho; conectividade; terceirização; equipes de alto desempenho; 

autogestão, etc.. 

− Gestão por competências; 

− Coaching e desenvolvimento de carreira; 

− Mudanças na carreira dos servidores públicos 

− Remuneração; Planos de Cargos e Salários; Benefícios e Aposentadorias; 

− Políticas para a Qualidade de Vida no Trabalho; 

− Doenças ocupacionais; Stress; Depressão; etc... 

− Avaliação de desempenho: Melhores práticas e limitações. 

Referências Bibliográficas Básicas: 
BERGUE, Sandro Trescastro. Gestão de pessoas em organizações públicas. 
Caxias do Sul: EDUCS, 2010. 
 
CARVALHO, Antônio Ivo de et al. Escolas de governo e gestão por 
competências: mesa-redonda de pesquisa-ação. Brasília: ENAP, 2009. 
 
GAULEJAC, Vincent de. A NGP: a Nova Gestão Paradoxal. In: BENDASSOLLI, 
Pedro F.; SOBOLL, Lis A. P. (org.) Clínicas do Trabalho: novas perspectivas 
para compreensão do trabalho na atualidade. São Paulo. Atlas, 2011. 
 
ONU. Departamento de Assuntos Econômicos e Sociais. A Gestão de pessoas 
como um recurso estratégico. Revista do Serviço Público - RSP, Brasília: ENAP, 
v. 57, n. 3, p. 389-426, jul./set. 2006.  
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Referências Bibliográficas Complementares: 
ANTUNES, Ricardo. Adeus ao trabalho? Ensaio sobre as metamorfoses e a 
centralidade do mundo do trabalho. São Paulo: Cortez, 2002. 
 
BILHIM, João Abreu de Faria. A avaliação de desempenho na administração 
pública. Lisboa: Centro de Administração e Políticas Públicas - CAPP, 2005. 21f. 
 
BRASIL. Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Secretária de 
Gestão. Comissão Europeia. Textos de referência em gestão de pessoas: 
Dimensionamento de força de trabalho - Projeto Eurobrasil 2000. Brasília: MP, 
2006. 75 p. 
 
Do SANTOS, Aleksandra Pereira dos. Conhecimentos, habilidades e atitudes: o 
conceito de competências no trabalho e seu uso no setor público. Revista do 
Serviço Público - RSP, Brasília: ENAP, v. 62, n. 4, p. 369- 386, out./dez 2011.  
 
GAULEJAC, Vincent de. Gestão como doença social: ideologia, poder 
gerencialista e fragmentação social. Aparecida, SP: Ideias & Letras, 2007. 
 
MELO, J. A. de Carvalho e. Pessoal: o Estado e seus servidores. Revista do 
Serviço Público - RSP, Brasília: ENAP, v. 62, n. 2, p. 209-214, abr./jun. 2011. 
Texto publicado na RSP, vol. I, n. 3, de março de 1949. 
 
SILVA, Francielle Molon da; MELLO, Simone Portella Teixeira. A noção de 
competência na gestão de pessoas: reflexões acerca do setor público. Revista 
do Serviço Público - RSP, Brasília: ENAP, v. 62, n. 2, p. 167-183, abr./jun. 2011.  

 
 
Componente Curricular: Planejamento Estratégico e Governamental 
Código: Carga Horária: 

60h/aula 
Créditos: 4 

Curso(s): Administração 
Pública 

Semestre(s): XXº Pré-Requisito(s): Não 

Modalidade: (X) Presencial  (X) À distância  (  ) Atividades Curricularizáveis de 
Extensão 

Possibilidade de oferta em 
EaD: 

100% 60 h/aula 

Ementa: 
 Componente curricular de caráter teórico-prático que visa capacitar o aluno a 
compreender os aspectos básicos do planejamento e de sua metodologia, 
enquanto função de governo no Estado Democrático de Direito. 

Conteúdo Programático: 



128  

 

-        A Gestão Pública brasileira 

-        O Sistema de Planejamento Governamental Brasileiro: Marcos históricos do 

planejamento no Brasil, os agentes envolvidos e a abrangência de um 

planejamento. 

-        A Gestão das Políticas Públicas no Brasil 

-        Visão Estratégica da Administração Pública no Brasil: O planejamento como 

instrumento da ação pública e como imposição constitucional. 

-        As informações e o processo de tomada de decisão do Gestor Público 

-        Governança no setor público e as perspectivas de implementação no Brasil: 

desafios contemporâneos. 

Referências Bibliográficas Básicas: 

 BRASIL. Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. O desafio do 
planejamento governamental. Brasília, DF: Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, 2002. 

KANAANE, Roberto; FIEL FILHO, Alécio; FERREIRA, Maria das Graças (org.). 
Gestão Pública: planejamento, processos, sistemas de informação e pessoas. 
São Paulo: Atlas, 2010. 

MATIAS-PEREIRA, José. Curso de planejamento governamental: foco nas 
políticas públicas e nos indicadores sociais. São Paulo: Atlas, 2012. 

PALUDO, Augustino Vicente; PROCOPIUCK, Mario. Planejamento 
governamental: referencial teórico, conceitual e prático. 2. ed. São Paulo: Atlas 
2011. 

Referências Bibliográficas Complementares: 

 AVELAR, Lúcia; CINTRA, Antônio Octávio (orgs.). Sistema político brasileiro: 
uma introdução. Rio de Janeiro: Fundação Konrad-Adenauer-Stiftung; São Paulo: 
Ed. Unesp, 2004. 

BRASIL. Ministério do Planejamento. Gestão pública para um Brasil de todos. 
Brasília, DF: 2003 

HOCHMAN, Gilberto; ARRETCHE, Marta; MARQUES, Eduardo (orgs.). Políticas 
públicas no Brasil. Rio de Janeiro: Ed. Fiocruz, 2007. 

MATUS, Carlos. Política, planejamento e governo. Brasília: IPEA, 1997.  
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Componente Curricular: Filosofia Política 
Código: Carga Horária: 

60h/aula 
Créditos: 4 

Curso(s): Administração 
Pública 

Semestre(s): XXº Pré-Requisito(s): Não 

Modalidade: (X) Presencial  (X) À distância  (  ) Atividades Curricularizáveis de 
Extensão 

Possibilidade de oferta em 
EaD: 

100% 60 h/aula 

Ementa: 
 Componente curricular de caráter teórico que visa o estudo das principais 
doutrinas relacionadas ao desenvolvimento do pensamento político. 

Conteúdo Programático: 
-        A filosofia na antiguidade: a razão e a busca do bom governo. A política na 

Grécia e em Roma 

-        O pensamento político na Idade Média. 

-        As doutrinas do Estado: das teorias absolutistas à limitação da monarquia: 

Jean Bodin, Maquiavel, Hobbes, Rousseau, John Locke e Montesquieu; 

-        Da renascença ao Iluminismo: o indivíduo, a razão e a liberdade. 

-        A sociedade industrial e o Socialismo. As doutrinas da sociedade industrial. O 

movimento operário e o pensamento socialista. O Marxismo e o reformismo. 

-        A Democracia. A Pessoa e o Estado. 

-        O poder: limites, soberania. 

Referências Bibliográficas Básicas: 

BITTAR, Eduardo. Curso de filosofia política. São Paulo: Atlas, 2011. 

DUSO, Giuseppe. O poder: história da filosofia política moderna. Rio de Janeiro: 

Vozes, 2005. 

LEBRUN, Gérard. O que é poder. São Paulo: Brasiliense, 2004. 

NAY, Olivier. História das ideias políticas. Rio de Janeiro: Vozes, 2007. 

Referências Bibliográficas Complementares: 

 NYE Jr, Joseph. O Futuro do Poder. São Paulo: Benvirá, 2012. 
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Componente Curricular: INTRODUÇÃO A ADMINISTRAÇÃO 
Código: Carga Horária: 

30h/aula 
Créditos: 2 

Curso(s): Administração Pública Semestre(s): XXº Pré-Requisito(s): Não 

Modalidade: (X) Presencial  (X) À distância  (  ) Atividades Curricularizáveis de 
Extensão 

Possibilidade de oferta em 
EaD: 

100% 30 h/aula 

Ementa: 
Este componente curricular deve propiciar aos discentes os conhecimentos sobre 
Conceitos fundamentais em Administração; funções básicas da administração; 
funções básicas da organização; as principais correntes do pensamento 
administrativo. 
Objetivo(s): 
Espera-se que os discentes sejam capazes de: 
a)       fundamentar a visão e a ação prática do administrador na sua atuação 
estratégica, tática ou operacional. 
Conteúdo Programático: 
1.       Introdução à Administração: Definição de organização; O que é administrar? 
Alguns temas relacionados à área. 
2.       Funções administrativas - PODC.  funções administrativas e organizacionais; 
Funções desempenhadas pelos administradores; Níveis de administração; 
Habilidades dos administradores 
3.       Processo administrativo integrado; Planejamento; Organização; Liderança; 
Execução e controle. 
4.       EFICIÊNCIA, EFICÁCIA, EFETIVIDADE e Níveis de Planejamento 
5.       Composição organizacional e estrutural; Estrutura formal da organização; 
6.       Tipos de organização; Departamentalização; Delegação e poder 
Responsabilidade e prestação de contas; Centralização e descentralização 
7.       Técnicas Modernas de Gestão: Administração Participativa; Administração 
Japonesa; Administração Holística; Terceirização; Benchmarking; Downsizing, 
Gerenciamento com Foco na Qualidade; Modelo de Excelência em Gestão; 
Reengenharia. 
Referências Bibliográficas Básicas: 
CHIAVENATO, I. Introdução à Teoria Geral da Administração. 3.ed. rev.e atual. Rio 
de Janeiro: Campus, 2004.492p. 
MAXIMIANO, A. C. A . Introdução à administração. 5º ed. São Paulo: Atlas. 2000. 
MOTTA, F. C. Teoria Geral da Administração – uma introdução. Atlas, 1996. 
CALDAS, N. et. al. Handbook de estudos organizacionais. São Paulo: Atlas, 1999. 
Referências Bibliográficas Complementares: 
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SCHERMERMON, J. R. Administração. Rio de Janeiro: LTC. 1999. 
 

Componente Curricular: CONTROLADORIA E CONTROLE INTERNO 
Código: Carga Horária: 

60h/aula 
Créditos: 4 

Curso(s): Administração Pública Semestre(s): XXº Pré-Requisito(s): Não 

Modalidade: (X) Presencial  (X) À distância  (  ) Atividades Curricularizáveis de 
Extensão 

Possibilidade de oferta em 
EaD: 

100% 60 h/aula 

Ementa: 
Componente curricular de caráter teórico e prático que visa dar aos acadêmicos 
condições de compreenderem os fundamentos básicos da controladoria e do controle 
interno, seus conceitos, princípios e formas de atuação. Realizar estudos e debates 
acerca das legislações relacionadas à Controladoria e ao Controle Interno na 
Administração Pública. 
Objetivo(s): 
Capacitar os acadêmicos por meio de uma linguagem fácil e acessível, para facilitar 
a compreensão e aplicabilidade das atividades pertinentes a Controladoria e ao 
Controle Interno. 
Conteúdo Programático: 
1-Conceitos de Controladoria, Origem e papel da Controladoria. 
2-Organização e atuação da Controladoria. Independência e Subordinação da 
Controladoria. 
3-Sistemas de Controles Integrados. Apresentação de modelos de controles 
integrados. 
4-Controladoria Pública. Planejamento e Controle (econômico e financeiro). 
5-Estrutura conceitual dos sistemas de Controles Internos. Controle Social. 
6-Controle Interno na Administração Pública. Técnicas e procedimentos de Controle. 
7-Competência do Controle Interno. Princípios Básicos. Área de Atuação. 
Classificação dos Controles. 
8-. Modelos de Referência do Controle – Intosai, Coso 1 E Coso 2. 
9- Controle Interno no Brasil. Tipos e Atividades de Controle Interno. 
10-Legislação vigente. 
Referências Bibliográficas Básicas: 
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NAKAGAWA, Masayuki. Introdução a Controladoria: conceitos, sistemas, 
implementação. São Paulo: Atlas, 1993. 104p. 
SCHMIDT, Paulo. Controladoria: agregando valor a empresa. Porto Alegre: 
Bookman, 2002. 
FIGUEIREDO, Sandra; CAGGIANO, Paulo Cesar. Controladoria: Teoria e Prática. 
2. ed. São Paulo: Atlas, 1997. 
CATELLI, Armando. Controladoria: uma abordagem de gestão econômica gecon. 
São Paulo: Atlas, 1999. 
CASTRO, Poubel De. Auditoria, Contabilidade e Controle Interno no Setor 
Público. São Paulo: Atlas, 2010. 
Referências Bibliográficas Complementares: 
SLOMSKI, V. Controladoria e Governança na Gestão Pública. São Paulo: Atlas, 2005. 
SOUZA, L. C.. Desvelando os sentidos da institucionalização do controle gerencial na 
gestão municipal: uma análise dialógica do discurso frente à literatura e às 
configurações organizacionais. Mestrado em Gestão de Políticas Públicas. 
EACH/USP. 2022. 
SOUZA, L.C.; CROZATTI. J. Funções da Controladoria no Setor Público Versus No 
setor Privado: Uma Leitura Bibliométrica. Anais do Congresso Brasileiro de Custos, 
2020. Disponível em: https://anaiscbc.emnuvens.com.br/anais/article/view/4754 
SUZART, J. A. S.; MARCELINO, C. V.; ROCHA, J. S.. As Instituições Brasileiras de 
Controladoria Pública – Teoria versus Prática. Journal of Accounting, Management 
and Governance, [S.l.], v. 14, n. 1, apr. 2011. ISSN 1984-3925. 
 

Componente Curricular: DIREITO FINANCEIRO 
Código: Carga Horária: 

60h/aula 
Créditos: 4 

Curso(s): Administração Pública Semestre(s): XXº Pré-Requisito(s): Não 

Modalidade: (X) Presencial  (X) À distância  (  ) Atividades Curricularizáveis de 
Extensão 
Possibilidade de oferta em 
EaD: 

100% 60 h/aula 

Ementa: 
Conceito e objeto do Direito Financeiro. Despesa pública e receita pública. Crédito 
público. Orçamento público. Princípios de Direito Financeiro. Elaboração, execução e 
controle da execução orçamentária. Plano plurianual. Diretrizes orçamentárias. 
Orçamento anual. Responsabilidade fiscal. 
Objetivo(s): 
Realizar o estudo, em caráter geral, dos principais conceitos do Direito Financeiro; 
Possibilitar a compreensão do fenômeno da atividade financeira do Estado; Despertar 
um juízo crítico sobre as leis que regulamentam a atividade financeira do Estado, 
tornando possível a aplicação de conceitos teóricos à prática cotidiana dos entes 
públicos. 
Conteúdo Programático: 
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 1. NOÇÕES INTRODUTÓRIAS 
1.1. As necessidades públicas e a atividade financeira do Estado. 
1.2. O Conceito constitucional de atividade financeira do Estado.  
1.3. Direito Financeiro na Constituição e seus princípios.  
2. NORMAS GERAIS DE DIREITO FINANCEIRO 
1.1. Normas gerais de Direito Financeiro: modalidades, funções e limites. A Lei n. 
4.320/1964. A Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF (Lei Complementar n. 101/2000). 
1.2. Outras fontes. A interpretação e aplicação das normas de Direito Financeiro. 
3. FEDERALISMO FISCAL 
3.1. Conceito. Características. Constituição Federal de 1988.  
3.2. Federalismo fiscal e pacto federativo.  
3.3. A redução das desigualdades regionais. 
3.4 A autonomia financeira dos entes federados e dos poderes constituídos. 
4. RECEITA PÚBLICA 
4.1. Evolução das receitas públicas. Conceito. Classificações das receitas públicas.  
4.2. A Lei de Responsabilidade Fiscal e as receitas públicas. 
5. DESPESA PÚBLICA 
5.1. Conceito, características, princípios e classificações. 
5.2. Destinação de recursos para o setor privado. Subvenções sociais e econômicas. 
5.3. Qualidade do gasto público. Modernização e eficiência da gestão pública.  
5.4. Regime jurídico e a execução da despesa pública.  
5.5. Limitação das despesas com pessoal e a LRF. 
6. ORÇAMENTO 
6.1. Conceito, natureza jurídica e funções. Origem e evolução. Espécies. 
6.2. Regime jurídico do orçamento público. A Lei n. 4320/64 e a LRF. Direito 
Constitucional Orçamentário. 
6.3. Leis orçamentárias e o planejamento da ação governamental: o plano plurianual, a 
lei de diretrizes orçamentárias e o orçamento anual. 
6.4. Ciclo orçamentário. 
7. FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA 
7.1. Conceito de fiscalização financeira e orçamentária. 
7.2. Tipos de controle. Controle interno. Controle externo. Controle social do orçamento. 
7.3. Princípios de legalidade, legitimidade, eficiência, economicidade e moralidade no 
gasto público. 
7.4. Os Tribunais de Contas. 
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Referências Bibliográficas Básicas: 
ABRAHAM, Marcus. Curso de Direito Financeiro Brasileiro. 5ª ed. São Paulo: Forense, 
2018. OLIVEIRA, Régis Fernandes de. Curso de Direito Financeiro. 8ª ed. São Paulo: 
Malheiros, 2019. TORRES, Ricardo Lobo. Curso de Direito Financeiro e Tributário. 20ª 
ed. São Paulo: Processo, 2018. 
Referências Bibliográficas Complementares: 
BALEEIRO, Aliomar. atualiz. DERZI, Misabel de Abreu Machado, Limitações 
constitucionais ao poder de tributar. 7ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 2006. 
CONTI, José Mauricio; SCAFF, Fernando Facury; DALLARI, Adilson Abreu. Orçamentos 
públicos e direito financeiro. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2011. 
HARADA, Kiyoshi. Direito Financeiro e Tributário. São Paulo: Atlas, 2006. 
OLIVEIRA, Regis Fernandes de; HORVATH, Estevão. Manual de direito financeiro. 6ª 
ed., São Paulo: Revista dos Tribunais, 2003. 
PISCITELLI, Tathiane. Direito financeiro. 6ª ed. São Paulo: Gen, 2021. 
TORRES, Ricardo Lobo. Tratado de Direito Constitucional Financeiro e Tributário. 
Volume V. O Orçamento na Constituição. 3ª ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2008. 

 

 
Componente Curricular: ECONOMIA BRASILEIRA 

Código:  Carga Horária: 
60h/aula Créditos: 4 

Curso(s): Administração 
Pública Semestre(s): XXº Pré-Requisito(s): Não 

Ementa: 
Ao final da disciplina o aluno terá se apropriado de saberes que o permitirão se 
posicionar de forma crítica frente à atual situação econômica brasileira tendo por 
base uma sólida perspectiva histórica. 
Objetivo(s): 
Entender o desenvolvimento da economia brasileira em uma perspectiva histórica e 
crítica, desde o início da ocupação territorial no século XVI até o cenário atual. 
Conteúdo Programático: 
1. FUNDAMENTOS DA OCUPAÇÃO TERRITORIAL BRASILEIRA 
2. ECONOMIA ESCRAVISTA DE AGRICULTURA TROPICAL (SÉCULOS XVI E XVII) 
3. ECONOMIA ESCRAVISTA MINEIRA (SÉCULO XVIII) 
4. ECONOMIA DE TRANSIÇÃO PARA O TRABALHO ASSALARIADO (SÉCULO XIX) 
5. TRANSIÇÃO PARA UM SISTEMA INDUSTRIAL (SÉCULO XX) 
6. INDUSTRIALIZAÇÃO BRASILEIRA 
6.1 Mudanças econômicas, sociais e políticas dos anos 1930; 
6.2 Economia brasileira no pós- Segunda Guerra Mundial; 
6.3 Plano de Metas; 
6.4 A crise dos anos 1960; 
6.5  Recuperação e expansão acelerada; 
6.6  Causas do Milagre econômico. 
7. FIM DO MILAGRE E CRISE 
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Componente Curricular: ECONOMIA BRASILEIRA 
7.1 II PND; 
7.2 Crise da dívida externa; 
7.3 Tentativas de ajuste; 
7.4 Choques externos. 
8. ANOS 1980 
8.1 O debate sobre as causas da inflação no Brasil; 
8.2 A Nova República; 
8.3 Plano Cruzado; 
8.4 “Cruzadinho”; 
8.5 Cruzado II; 
8.6 Plano Bresser; 
8.7 Política “feijão com arroz”; 
8.8 Instalação do Estado Democrático; 
8.9 Plano Verão. 
9. ANOS 1990 
9.1 A mudança de modelo econômico; 
9.2 Plano Colllor I e II; 
9.3 Plano Real. 
10. ANOS 2000 
10.1 Fim da Era FHC e Governos Lula I e II 
10.2 Governos Dilma Rousseff  
10.3 Instabilidade econômica e crise política com Impeachment 
10.4 Governo Temer 
10.5 Governo Bolsonaro 
10.6 A crise sanitária e econômica da Pandemia da Covid-19 
10.7 Governo Lula III 
 
Referências Bibliográficas Básicas: 
FURTADO, Celso. Formação econômica do Brasil. 34 ed. São Paulo: Companhia 
das Letras, 2007. 
GIAMBIAGI, Fábio et.al. . Economia brasileira contemporânea. 3ª Ed. Rio de 
Janeiro: Elsevier, 2016. 
PRADO JR. Caio. História econômica do Brasil. 43ª Ed. São Paulo: Brasiliense, 
2012. 
SOUZA, Nilson Araújo de. Economia brasileira contemporânea: de Getúlio a Lula. 
São Paulo: Atlas, 2008. 
Referências Bibliográficas Complementares: 
GREMAUD, Amaury P. et. al. Economia brasileira contemporânea. 9. ed. São 
Paulo: Atlas, 2024. 
SOUZA, Jobson Monteiro de. Economia brasileira. São Paulo: Pearson Education 
do Brasil, 2009. 
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2.5. METODOLOGIAS DE ENSINO-APRENDIZAGEM 
 

Em consonância com os objetivos do curso de Administração Pública, almeja-

se que a aprendizagem seja orientada pelo princípio metodológico de ação-reflexão-

ação, com ênfase na resolução de situações-problema. Os processos educativos 

contemporâneos são produtos de transformações econômicas, políticas, científicas e 

tecnológicas10. 

A metodologia definida para desenvolver as atividades do Curso de 

Administração Pública está comprometida com a interdisciplinaridade e a 

contextualização, com o desenvolvimento do espírito crítico e com a formação de 

sujeitos autônomos e cidadãos. 

As práticas metodológicas do curso de Administração Pública estão 

fundamentadas na interação professor/aluno/conhecimento/realidade social. Esta 

interação exige uma postura incentivadora por parte do docente, estimulando a 

participação ativa do discente no ato de aprender, e uma postura orientadora do 

docente no processo de aprendizagem do aluno. O professor apresenta uma questão 

problematizadora e estimula a relação de conhecimentos e experiências dos alunos e 

o esforço de síntese a fim de resolver a problemática que originou a discussão. 

Aulas, seminários, debates e demais atividades propostas no curso de 

Administração Pública deverão contemplar ações que permitam o desenvolvimento 

dos objetivos traçados em articulação com o corpo do PPC e dos seus respectivos 

projetos de ensino, perpassando a bibliografia sugerida, em uma composição na qual 

básica e complementar sejam trabalhadas em conexões entre os dispositivos 

conceituais abordados.  

A bibliografia complementar sugerida no ementário deste PPC deve passar por 

análises e revisões periódicas, tendo em vista a crescente produção acadêmico-

científica na área.  

Além dessas ferramentas, será incentivada a participação em ações de 

pesquisa e extensão que incluem atividades como: a) discussão de textos para 

construção do conhecimento; b) dinâmica de grupo e debates para estimular a postura 

                                                           
10 LACANALLO, Luciana F.; SILVA, Sandra S. de C.; MELLO, Diene E. de; OLIVEIRA, Bortotti de; 
GASPARIN, João Luiz; TERUYA, Teresa K. Métodos de ensino e de aprendizagem: uma análise 
histórica e educacional do trabalho didático. In: Anais... VII Jornada do HISTEDBR – O trabalho 
didático na história da educação. Campo Grande, 17 a 19 de setembro de 2007. 
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crítica e reflexiva, que permita o estabelecimento de relações entre os diversos 

componentes curriculares e a prática profissional; c) elaboração de projetos voltados 

à solução dos problemas pertinentes à área. 

Paralelamente a essas práticas metodológicas, prevê-se também a realização 

de estágio supervisionado obrigatório e de atividades complementares, como forma 

de aumentar as oportunidades de ensino e aprendizagem. 

Em conformidade com o Decreto nº 12.456/2025, até 30% da carga horária 

total do curso poderá ser ofertada na modalidade a distância, respeitando a natureza 

das atividades formativas e assegurando a presencialidade das atividades práticas, 

avaliativas e extensionistas. 

 

 

2.6. SISTEMAS DE AVALIAÇÃO 
 

Para elaborar o presente sistema de avaliação foram consideradas as 

sistemáticas de avaliação previstas no Regimento Geral da Universidade (RGU) e do 

Projeto Político Pedagógico Institucional da UERGS (PPPI), incluindo: a avaliação 

discente em relação aos processos de aprendizagem, avaliação docente, avaliação 

institucional e do curso. 

Todas as etapas de avaliação são desenvolvidas em um processo que busca 

a conexão entre as diferentes formas de avaliação em processos acadêmicos e de 

gestão, permitindo que retroalimentem ajustes eventualmente necessários. 

2.6.1. Avaliação discente em relação aos processos de aprendizagem 

 A sistemática de avaliação adotada no Projeto Pedagógico do Curso de 

Administração Pública segue as diretrizes previstas no Projeto Político Pedagógico 

Institucional (PPPI) da Universidade Estadual do Rio Grande do Sul, aprovado em 

2022. 

O PPPI parte da concepção de que a avaliação discente se constitui num 

processo inerente e subsidiador do planejamento para a qualidade do ensino, da 

aprendizagem e da ação crítica. Essa avaliação deve ter caráter reflexivo e dialógico, 

efetuando-se pelo acompanhamento dos trabalhos desenvolvidos, com critérios e 
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instrumentos bem delimitados, nas diferentes fases da avaliação. Nessa perspectiva, 

conforme o Regimento Geral da Universidade, o sistema de avaliação da 

Universidade é constituído dos seguintes momentos: 

a) Resultados parciais de pelo menos três avaliações formais; 

b) Resultado final de cada componente curricular. 

Esses resultados são constituídos por conceitos; para estudantes com 

frequência regular (pelo menos 75%), os conceitos são definidos em termos do 

percentual de atingimento dos objetivos definidos no plano de ensino de cada 

componente, conforme consta no PPC do curso: 

● A: atingimento igual ou superior a 90%; 

● B: atingimento igual ou superior a 75% e inferior a 90%; 

● C: atingimento igual ou superior a 60% e inferior a 75%; 

● D: atingimento inferior a 60%. 

A exceção é o conceito E, que indica frequência inferior a 75%. 

São aprovados, em cada componente, acadêmicos ou acadêmicas que 

obtiverem conceito final A, B ou C; caso contrário (conceito final D ou E), constará 

reprovação. 

Entende-se também que a avaliação deve ocorrer de forma constante e 

processual, conforme propõe a LDB (BRASIL, 1996). Nessa perspectiva, cada 

componente deve planejar e registrar ao menos um instrumento de recuperação aos 

estudantes que não obtiverem os conceitos exigidos para aprovação, desde que tenha 

frequência mínima de 75%. 

A sistemática de avaliação adotada no Projeto Pedagógico do Curso de 

Administração Pública - Bacharelado inclui, além das três avaliações semestrais e da 

avaliação de recuperação previstas no PPPI-UERGS, a possibilidade de uma 

avaliação substitutiva, no caso de ausência do discente na data aprazada de 

avaliação, por motivo justificado. São cabíveis de solicitação de avaliação substitutiva 
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os seguintes casos: doença; consultas médicas ou odontológicas, acidentes, motivos 

legais (intimações judiciais ou similar), falecimento de familiar; participação de eventos 

acadêmicos; ou por força de atividade de trabalho de caráter emergente ou urgente 

ou extemporâneo. 

Os instrumentos e critérios de avaliação se constituem em elementos presentes 

nos Projetos Pedagógicos dos cursos e reiterados nos Planos de Ensino de todos os 

componentes curriculares, devendo ser apresentados previamente aos acadêmicos 

no início de cada componente. 

Cada docente tem a prerrogativa de - e é incentivado a - incorporar novas 

tecnologias e metodologias nos processos de ensino e aprendizagem, a fim de 

diversificar, dinamizar e atualizar o processo de avaliação, bem como discutir essas 

questões nas reuniões de colegiados e outros encontros, para que a troca de ideias 

possa contribuir para a evolução desse processo. 

  

2.6.2. Avaliação Docente 

  

Os docentes também passam por avaliações anuais, realizadas pela Comissão 

Permanente de Pessoal Docente (CPPD) e pelos discentes, por meio da avaliação 

registrada no sistema eletrônico da Universidade (Portal Acadêmico). 

A Comissão Permanente de Pessoal Docente – CPPD, instituída pela 

resolução CONSUN Nº 03/2008, é um órgão de assessoramento do CONSUN na 

formulação, alteração e acompanhamento da execução da política de pessoal docente 

da Universidade Estadual do Rio Grande do Sul. Dentre outras atribuições da CPPD, 

cabe a ela a “avaliação do desempenho para a progressão funcional dos docentes”. 

Para essa avaliação de desempenho, é considerada a avaliação discente no que se 

refere às atividades de ensino dos docentes. 

2.6.3 Avaliação Institucional e do Curso 

O Projeto Político Pedagógico Institucional (2022, p.42), estabelece que a 
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política de planejamento e avaliação da Uergs está orientada na busca da qualidade 

do ensino superior, levando em consideração os indicadores exigidos pelo Sistema 

Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES). Esses parâmetros servem de 

base para a melhoria dos processos de oferta de cursos de graduação, melhoria dos 

processos internos que envolvem discentes, docentes e funcionários do corpo técnico 

e de apoio administrativo envolvidos.” 

O processo de avaliação institucional da UERGS é conduzido pela Comissão 

Própria de Avaliação (CPA), instituída em atendimento ao SINAES, pela Portaria nº 

39/2005, publicada no Diário Oficial dia 02/08/2005. 

A Comissão Própria de Avaliação (CPA) é independente e responsável pela 

elaboração do relatório anual de autoavaliação da instituição, tendo por objetivo 

instituir o processo de Avaliação Institucional como prática permanente e pressuposto 

de gestão no sentido de garantir padrões de desempenho esperados pela sociedade, 

conforme o estabelecido pelo SINAES. 

A avaliação institucional da UERGS compreende duas modalidades: a 

autoavaliação, coordenada pela CPA, e a avaliação externa, realizada por comissões 

designadas pelo Conselho Estadual de Educação do Rio Grande do Sul (CEEd-RS), 

considerando as seguintes dimensões: Missão e Plano de Desenvolvimento 

Institucional; Políticas para o Ensino, a Pesquisa e a Extensão; Responsabilidade 

Social da Instituição; Comunicação com a Sociedade; Políticas de Pessoal; 

Organização e Gestão da Instituição; Infraestrutura Física; Planejamento e Avaliação; 

Política de Atendimento aos Discentes; Sustentabilidade Financeira, conforme 

Resolução Nº 356 de 2021 do CEEd-RS. 

Na avaliação dos cursos de graduação, conduzidas pelo CEEd-RS e realizadas 

por comissões que analisam os cursos in loco, são verificadas a organização didático-

pedagógica, o perfil do corpo docente e as instalações físicas. 

Para avaliar o desempenho dos estudantes, são observados os ciclos trienais 

na qual os ingressantes e concluintes dos cursos de graduação, realizam a prova do 

Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (Enade). Cabe destacar que o 

Enade é componente obrigatório para expedição do diploma pela IES. 
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Em relação aos resultados do Índice Geral de Cursos (IGC) de 2022, a 

Universidade vem mantendo a faixa 4 no IGC, divulgado pelo Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), indicador que avalia a 

qualidade das Instituições de Ensino Superior (IES) em uma escala de 1 a 5. 

  

2.7. PROCESSO DE AUTOAVALIAÇÃO E GESTÃO DE APRENDIZAGEM DO 
CURSO  

O processo de autoavaliação e gestão de aprendizagem do curso está 

embasado nas Diretrizes Nacionais Curriculares para cursos de graduação em 

Administração Pública. Para atender as exigências das referidas diretrizes, o Curso 

de Graduação em Administração Pública deve manter um sistema bem documentado 

de Gestão da Aprendizagem com o objetivo principal de avaliar o curso, a partir da 

verificação do efetivo desenvolvimento das competências definidas para os egressos 

e garantir o aprimoramento contínuo do currículo e do Projeto Pedagógico do Curso 

visando a atingir essas expectativas de aprendizagem. 

O referido sistema de Gestão da Aprendizagem está voltado aos objetivos 

amplos de aprendizagem expressos pelas competências definidas neste Projeto 

Pedagógico e resultantes do processo de formação do Curso como um todo, ao invés 

dos objetivos específicos de aprendizagem de disciplinas ou outros componentes 

curriculares isolados. 

O sistema de Gestão da Aprendizagem do curso de Administração Pública 

inclui: 

I - mecanismos de avaliação da aprendizagem dos estudantes, podendo utilizar 

medidas diretas (conjunto de evidências de aprendizagem obtidas a partir de 

atividades efetivas dos estudantes como testes, provas, projetos, relatórios de 

atividades práticas supervisionadas, entre outros) ou indiretas (conjunto de evidências 

e indícios de aprendizagem não relacionadas diretamente ao efetivo trabalho do 

estudante como entrevistas e pesquisas com egressos, com empregadores, 

acompanhamento dos egressos, entre outros); 

II - processo de identificação de lacunas de aprendizagem a partir das 
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avaliações realizada e diagnóstico das causas de tais lacunas; 

III - concepção e implementação de intervenções no currículo e no Projeto 

Pedagógico do Curso visando a eliminar as lacunas de aprendizagem identificadas. 

O Projeto Pedagógico do Curso é entendido como um processo permanente de 

reflexão e discussão e deve, periodicamente, ser objeto de estudo dos profissionais 

envolvidos no curso, tendo em vista a sua qualificação. Neste sentido, o Núcleo 

Docente Estruturante e os Colegiados de Curso irão acompanhar e avaliar 

sistematicamente a implementação do atual projeto, garantindo sua efetivação em 

todas as instâncias, mantendo ampla e relevante participação do corpo docente do 

Curso, em todas unidades onde o curso é oferecido. 

 

3. EXTENSÃO 

A extensão universitária é um processo educativo, cultural e científico, que se 

articula ao ensino e à pesquisa de forma indissociável, e que viabiliza a relação 

transformadora entre a Universidade e a sociedade. Dentro desta concepção 

considera-se que a extensão: (a) representa um trabalho onde a relação escola-

docente-discente-sociedade passa a ser de intercâmbio, de interação, de influência e 

de modificação mútua, de desafios e complementaridade; (b) constitui um veículo de 

comunicação permanente com os outros setores da sociedade e sua problemática, 

numa perspectiva contextualizada; (c) é um meio de formar profissionais-cidadãos 

capacitados a responder, antecipar e criar respostas às questões da sociedade; (d) é 

uma alternativa de produção de conhecimento, de aprendizado mútuo e de realização 

de ações simultaneamente transformadoras entre universidade e sociedade; (e) 

favorece a renovação e a ampliação do conceito de “sala de aula”, que deixa de ser o 

lugar privilegiado para o ato de aprender, adquirindo uma estrutura ágil e dinâmica, 

caracterizada por uma efetiva aprendizagem recíproca de discentes, docentes e 

sociedade, ocorrendo em qualquer espaço e momento, dentro e fora da Universidade. 

Em atendimento à Resolução CNE/CES nº 7/2018 e à Resolução CONEPE nº 

022/2024, o Curso de Administração Pública da UERGS assegura que, no mínimo, 

10% (dez por cento) da carga horária total do curso seja destinada a atividades de 
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extensão, integradas ao currículo e desenvolvidas de forma articulada ao ensino e à 

pesquisa. Essas atividades totalizam 330 horas, sendo 270 horas realizadas por meio 

de componentes curriculares específicos de extensão — Práticas Interdisciplinares 

em Extensão I, II, III e Projetos Públicos — e 60 horas por meio do aproveitamento de 

atividades extensionistas, conforme regulamentação institucional 

As diretrizes da Extensão Universitária de acordo com o FORPROEX ([2020]) 

são: 

(a) interação dialógica; 

(b) interdisciplinaridade e interprofissionalidade; 

(c) indissociabilidade ensino-pesquisa-extensão; 

(d) impacto na formação do estudante; e (e) impacto e transformação social. 

Conforme o Plano Nacional de Educação, a Resolução CNE/CES 07/2018 

(BRASIL, 2018), a Resolução do Conepe Nº 022/2024, as atividades de extensão 

devem corresponder a 10% da carga horária total do curso. Estas horas deverão ser 

registradas no sistema acadêmico junto ao DECOR (Quadro 11), totalizando no 

mínimo 330 horas, sendo: 

Quadro 11 

Formato Atividade Carga 
Horária 

I Componentes Curriculares de Extensão 
Práticas Interdisciplinares em Extensão I 
Práticas Interdisciplinares em Extensão II 
Práticas Interdisciplinares em Extensão III 
Projetos Públicos 

270 horas 

II 
  

Aproveitamento de Atividades de Extensão (AAE) 60 horas 

Carga horária total obrigatória* 330 horas 
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i) Formato I: 

- Disciplinas específicas para Atividades Curriculares de Extensão (ACE): 
Neste primeiro formato o discente irá cursar 270 horas de componentes curriculares 

obrigatórios que incorporam conteúdos relacionados a extensão universitária com o 

exercício profissional. A denominação dos componentes curriculares são: Práticas 

Interdisciplinares em Extensão I, Práticas Interdisciplinares em Extensão II, Práticas 

Interdisciplinares em Extensão III e Projetos Públicos  

ii) Formato II: 

- Aproveitamento de Atividades de Extensão (AAE) (Quadro 12): 

 - Aproveitamento de outras atividades de extensão: Os discentes poderão 

solicitar validação de horas de aproveitamento de atividades curricularizáveis de 

extensão nas quais foram proponentes, colaboradores ou executores ativos 

(devidamente comprovado) ou em caso de terem sido bolsistas de projetos de 

extensão (por exemplo). Salienta-se que as atividades curricularizáveis de extensão 

realizadas pelos discentes poderão ser utilizadas no somatório das horas de 

atividades complementares, desde que o discente tenha horas em excesso e que 

estas horas não tenham sido validadas para outra finalidade. 

As horas curricularizáveis de extensão no Formato II - Aproveitamentos, serão 

validadas conforme a relação de atividades descritas no Quadro 12. A forma de 

comprovação será confirmada através da apresentação de um atestado/certificado ou 

a própria publicação da ação extensionista. O pedido de validação e registro das 

atividades de extensão será realizado pelo discente, junto a Coordenação de Curso, 

ou Colegiado de Cursos, ou Secretaria da Unidade Universitária. Após a validação, o 

pedido é feito pelo discente no Portal Acadêmico, e o parecer é dado pela 

coordenação do curso.  
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Quadro 12 - Aproveitamento de atividades de extensão no curso de Administração 
no Formato II 

Formato Descrição da atividade Pontuação C/H 

Mínima Máxima 

  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
II 

Ministrante de oficina, curso, palestra ou similar na área; 
(obs. A carga horária mínima pode se referir a cada certificado 
apresentado ou a soma de mais de um certificado apresentado 
pelo discente). 

2 20 

Organização de eventos científicos na área de extensão: 
Congressos, seminários, jornadas acadêmicas, fórum, 
simpósios e afins; (obs. A carga horária mínima pode se referir 
a cada certificado apresentado ou a soma de mais de um 
certificado apresentado pelo discente). 

10 40 

Participação em projetos sociais governamentais e não 
governamentais; (obs. A carga horária mínima se refere a 
cada projeto). 

10 40 

Participação em Programas/Projetos de Extensão como 
bolsista sob orientação de docente da instituição ou de outra 
IES (por programa/projeto ou semestre). 

20 80 

Participação em Programas/Projetos de Extensão como 
voluntário sob orientação de docente da instituição ou de outra 
IES (por programa/projeto ou semestre). 

10 60 

Participação em atividade de extensão em parceria da 
Universidade com órgãos, empresas ou institutos que prestem 
serviços de extensão e assessoria, que tenha contato com a 
comunidade (por evento ou atividade). 

2 20 

Consultoria, assessoria, curadoria ou atendimentos. Trabalho 
em equipe ou grupo vinculado à Universidade (por trabalho). 

10 80 

Trabalho em Empresas Juniores e Incubadoras, devidamente 
cadastradas e reconhecidas pela Universidade. (Por semestre 
trabalhado). 

10 80 

Publicações de cunho extensionista: artigo ou capítulo de livro 
em periódico especializado em extensão como primeiro autor. 
(por publicação). 

20 80 
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Publicações de cunho extensionista: artigo ou capítulo de livro 
em periódico especializado em extensão como co-autor. (por 
publicação). 

5 40 

Publicações de cunho extensionista: Resumo simples e 
expandido obtidos como resultado de 
ações/atividades/projetos de extensão apresentados em 
eventos de caráter extensionista (desde que não computados 
para pesquisa nem para horas complementares) (por 
publicação). 

5 40 

Publicações de cunho extensionista: organização/ou 
participação em publicações em jornais, revistas, cartilhas, 
livretos (etc.) (por publicação). 

10 40 

Publicações de cunho extensionista: organização/ou 
participação em entrevistas para programas de rádio, televisão, 
vídeos ou “podcasts” (por participação). 

5 40 

Publicações de cunho extensionista: Elaboração de produtos 
técnicos disponíveis para a sociedade - conforme documento 
elaborado pelo Grupo de Trabalho (GT) de Produtos Técnicos 
da DAV/CAPES(https://www.gov.br/capes/pt-br/centrais-de-
conteudo/10062019-producao-tecnica-pdf). 

10 80 

Carga horária total disponível 780 horas 

  

A avaliação das atividades extensionistas desenvolvidas pelo curso de 

Administração Pública na comunidade e no desenvolvimento regional será realizada 

por meio de uma abordagem integrada, que considera os impactos sociais, 

econômicos e acadêmicos. 

Entre os impactos sociais, as atividades de extensão mensuram o número de 

pessoas envolvidas nas ações realizadas, identificam o público a qual as ações foram 

direcionadas, a quantidade das instituições envolvidas, dentre outros aspectos 

quantitativos. O registro das atividades é realizado em relatórios anuais que são 

organizados e sistematizados pelos docentes extensionistas junto a Pró-Reitoria de 

Extensão da Uergs. 

https://www.gov.br/capes/pt-br/centrais-de-conteudo/10062019-producao-tecnica-pdf
https://www.gov.br/capes/pt-br/centrais-de-conteudo/10062019-producao-tecnica-pdf
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4. PESQUISA 
 
4.1. DESCRIÇÃO DAS POLÍTICAS E DIRETRIZES DE PESQUISA 

A pesquisa na Uergs tem como princípio fundamental estimular o 

desenvolvimento do espírito científico, do pensamento reflexivo, incentivando o 

trabalho de investigação científica, com a inserção de eixos de pesquisa nas matrizes 

curriculares e nas temáticas de extensão, com vistas ao desenvolvimento da ciência, 

da tecnologia, do conhecimento, da arte e da cultura. A dimensão da pesquisa está 

implantada no âmbito do curso de Administração seguindo as políticas institucionais 

voltadas à integração do ensino de graduação com as atividades de pesquisa. Esta 

integração ocorre de maneiras diversas, mas tem como componentes principais a 

inserção dos discentes em projetos de pesquisa coordenados por docentes da 

Universidade, participação em atividades de iniciação científica e a participação em 

eventos diversos, internos e externos. 

Para a institucionalização da pesquisa, a Universidade possui o Programa 

Institucional de Bolsas de Iniciação Científica (IC) e de Bolsas de Iniciação 

Tecnológica e Inovação (ITI), que estão centradas na iniciação dos discentes de 

graduação, em questões de pesquisa científica, existentes para todas as áreas do 

conhecimento. A participação dos discentes em projetos de pesquisa, é organizada e 

coordenada pelos docentes das Unidades Universitárias. Os discentes participam, 

nestes casos, como pesquisadores ou estagiários ou bolsistas, o que contribui para o 

desenvolvimento de competências acadêmicas e profissionais; aplicação prática do 

conhecimento teórico; contribuição para o avanço do conhecimento; desenvolvimento 

de iniciativa e autonomia; preparação para prosseguir com estudos avançados, em 

programas de mestrados e doutorado; e, o fortalecimento de relações com docentes 

e investigadores. 

No Curso de Administração Pública, a participação em atividades de pesquisa 

é incentivada desde os semestres iniciais do curso, e poderão ser alcançadas por 

meio das seguintes estratégias: a) Promoção de projetos integradores que incentivem 

os discentes a identificar problemas reais e desenvolver pesquisas aplicadas, 

possibilitando o contato direto com a pesquisa desde o início do curso; b) divulgação 

e estímulo à participação em programas de iniciação científica e grupos de pesquisa 
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já existentes na universidade, oferecendo oportunidades de orientação e bolsas de 

pesquisa; c) organização de seminários, simpósios, jornadas acadêmicas e feiras de 

iniciação científica, onde os discentes poderão apresentar seus primeiros trabalhos 

de pesquisa e compartilhar experiências; d) realização de oficinas práticas sobre 

temas como elaboração de projetos, uso de ferramentas tecnológicas e redação 

científica; e) estimular a produção de resumos, artigos, relatórios técnicos e estudos 

de caso com a possibilidade de publicação em revistas acadêmicas ou apresentação 

em eventos locais e regionais. 

A Uergs conta também com a política de gestão da inovação e propriedade 

intelectual que é gerenciada pela Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação com o 

apoio direto do Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT Uergs). O NIT tem exercido as 

seguintes funções: a) Manutenção de Políticas Institucionais de estímulo a criações 

intelectuais nas áreas da Vida e Meio Ambiente, Ciências Humanas e, Exatas e 

Engenharias; b) Apoio ao licenciamento e registro de propriedade intelectual* junto 

aos órgãos governamentais; c) Participação nos processos de transferência de 

tecnologia; d) Disseminação do conhecimento em inovação, propriedade intelectual e 

empreendedorismo; e) Patentes, Software, Marcas, Desenho Industrial, Direito 

Autoral. 

Considerando que a pós-graduação é o resultado do princípio integrador dos 

diversos níveis educacionais e representa o vértice dos estudos, constituindo-se num 

sistema especial de cursos que se propõe a atender às exigências da investigação 

científica e da capacitação docente, os princípios que norteiam a as atividades de 

pesquisa e pós-graduação, são: 

                                I.            Consolidação dos Grupos de Pesquisa, visando uma articulação 

entre as várias áreas do conhecimento, bem como o fortalecimento das 

áreas específicas, potencializando a missão institucional e a inserção da 

Universidade no contexto regional; 

                              II.            Consolidação, acompanhamento e avaliação da produção científica 

e tecnológica dos Grupos de Pesquisa certificados da Universidade, 

baseados nos critérios da política nacional de pesquisa e pós-

graduação; 
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                            III.            Desenvolvimento das linhas de pesquisa dos Grupos de Pesquisa 

da Universidade de forma integrada aos projetos pedagógicos dos 

cursos de graduação e às atividades de extensão da Universidade; 

                           IV.            Qualificação da produção científica da Universidade por meio da 

interação dos Grupos de Pesquisa com as agências de fomento, visando 

a captação de recursos; 

                             V.            Priorização da criação de Programas de Pós-Graduação stricto 

sensu, e fortalecimento do papel destes Programas; 

                           VI.            Consolidação e ampliação da Pós-Graduação lato sensu; 

                         VII.            Desenvolvimento de propostas de cursos institucionais que estimulem 

parcerias com entidades públicas e privadas; 

                       VIII.            Fixação de Pesquisadores Sênior para a consolidação de grupos de 

pesquisa novos e existentes; 

                            IX.            Expansão do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica 

e de Bolsas de Iniciação Tecnológica e Inovação, visando à expansão 

da interface entre ensino de graduação, pesquisa e pós-graduação; 

                              X.            Incentivo ao desenvolvimento de processos tecnológicos e de 

inovação, envolvendo ações do Núcleo de Inovação tecnológico.  

5. CORPO DOCENTE 
 

O Corpo Docente necessário para a realização do curso é de 20 professores. 

Distribuídos em quatro grandes áreas: ciências humanas, sociais, jurídicas e exatas 

aplicadas, demonstrando a interdisciplinaridade do curso. A relação direta entre as 

áreas e seus devidos componentes curriculares, encontram-se com maior 

detalhamento no Quadro 8. 
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QUADRO 8 – RELAÇÃO PERFIL DOCENTE vs. COMPONENTE CURRICULAR 

Área do docente e perfil Docentes Componente curricular 
Contábeis (Graduação, Mestrado ou 
Doutorado em Ciências Contábeis 
com ênfase e/ou pós-graduação em 
Controladoria e Finanças, Auditoria 
Integral e Contabilidade Aplicada ao 
Setor Público) 

1 
Contabilidade Pública/ Contabilidade Geral/ Custos/ 
Gestão Financeira e Orçamentária I / Gestão 
Financeira e Orçamentária II  

Letras (Graduação, Mestrado ou 
Doutorado em Letras com ênfases 
e/ou pós-graduação em 
comunicação social, formação 
linguística aplicada e processos de 
aprendizagem) 

1 
Produção de Textos e Expressão/ Oficina de 
Trabalho de Curso I/ Oficina de Trabalho de Curso 
II 

Psicologia (Graduação, Mestrado ou 
Doutorado em Psicologia Social 
com ênfases e/ou pós-graduação 
em psicologia organizacional ou 
psicologia do trabalho) 

1 Psicologia Organizacional/ Oficina de Trabalho de 
Curso I/ Oficina de Trabalho de Curso II 

Administração (Graduação, 
Mestrado ou Doutorado em 
Administração de Empresas com 
ênfases e/ou pós- graduação nas 
áreas do marketing e comunicação 
social, finanças, sistemas de 
informação, gestão do 
desenvolvimento)  

8 

Teoria Geral de Administração/ Administração 
Pública/ Teoria das Organizações/Gestão de 
conhecimento/ Marketing no Setor Público/ Gestão 
por processos/ Gestão de Pessoas/ Mídia e 
comunicação/ Projetos Públicos/ Tópicos especiais/ 
entre outras  

Economia (Graduação, Mestrado ou 
Doutorado em Economia com 
ênfases ou pós-graduação em 
desenvolvimento) 

2 

Estatística inferencial/ Economia/ Economia do 
Setor Público/ Matemática Financeira/ Estatística/ 
Financiamento Público/ Gestão Financeira e 
Orçamentária I, II/ entre outras 

Ciências Sociais (Graduação, 
Mestrado ou Doutorado em 
Ciências Sociais com ênfases e/ou 
pós-graduação em sociologia, 
antropologia, ciências políticas e/ou 
educação). 

2 
Sociologia/ Estudos Antropológicos/ Estado, 
Mercado e Terceiro Setor/ Políticas Públicas 
Comparadas/ Controle Social/ Ciência Política. 

Filosofia (Graduação, Mestrado ou 
Doutorado em Filosofia com ênfase 
ou pós-graduação em educação) 

1 Filosofia Política/ Oficina de Trabalho de Curso I/ 
Oficina de Trabalho de Curso II 

Ciências exatas aplicadas 
(Graduação, Mestrado ou 
Doutorado em ciências exatas) 

1 Conceitos Matemáticos/Cálculo/Estatística/ 
Estatística Inferencial 

Libras (Graduação em Letras-Libras 
com ênfases e ou pós-graduação 
em libras) 

1 Libras/ Oficina de Trabalho de Curso I/ Oficina de 
Trabalho de Curso II 

Ciências Jurídicas (Graduação, 
Mestrado ou Doutorado em Direito) 2 

Direito Constitucional/ Direito Administrativo I/ 
Direito Administrativo II/ Direito Regulatório/ 
Políticas Públicas Comparadas/ entre outras da 
área 

Fonte: Autores, 2015. 
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5.1. APOIO AOS DISCENTES 
 

Neste subcapítulo são apresentadas as ações de apoio aos discentes, tanto 

em âmbito acadêmico como na forma de assistência estudantil. 

 

 

5.1.1. Acadêmico 
 

De acordo com o RGU/UERGS, Art. 348, o corpo discente compõe-se de 

acadêmicos regulares e acadêmicos especiais. A saber: 

 
Do Corpo Discente 
Art. 348 – O corpo discente compõe-se de acadêmicos regulares e 
acadêmicos especiais. 
§ 1º - acadêmicos regulares são aqueles matriculados nos cursos de 
graduação e pós-graduação stricto sensu e mestrado profissional; 
§ 2º - acadêmicos especiais são aqueles matriculados em cursos de pós-
graduação lato sensu, extensão ou em cursos de graduação em regime 
especial. (REGIMENTO GERAL DA UNIVERSIDADE,  p. 131). 

 

O Curso de Administração Pública deverá ater-se à legislação de ingresso e de 

aprovação e à organização da UERGS e o corpo docente deverá deixar disponível 

parte de sua carga horária para atendimento dos discentes de forma a complementar 

sua formação acadêmica. 

 

 

5.1.2. Assistência Estudantil 
 

As ações político-pedagógicas do Curso de Administração Pública da UERGS 

devem prever sondagens individuais periódicas sobre metas e objetivos profissionais 

dentre os acadêmicos e não apenas de caráter de conhecimento, visando orientação 

e bom direcionamento de suas carreiras de acordo com suas potencialidades, bem 

como visando evitar a evasão. Além disto, deve seguir as diretrizes apontadas pela 

PROENS (Pró-Reitoria de Ensino), pois segundo o Regimento Geral da Universidade 

é esta Pró-Reitoria que deve nortear as ações de Assistência da IES. A saber: 

 
XI – elaborar política de assistência estudantil de forma a garantir aos 



152  

 

acadêmicos como baixo poder aquisitivo programas especiais, aprovados 
pelo CONSUN, que auxiliem, entre outras despesas, no custeio de moradia, 
transporte e alimentação;  
XII - formular programas especiais, aprovados pelo CONSUN, para o corpo 
discente que estimulem a participação em atividades de ensino e afins por 
meio de bolsas de apoio acadêmico; 
XIII – fomentar e formular programas de formação e de acessibilidade que 
contemplem às necessidades especiais dos membros da comunidade 
universitária, conforme legislação pertinente; (REGIMENTO GERAL DA 
UNIVERSIDADE, p. 35 e 36). 

 

   Em termos de Assistência Estudantil, o curso deverá procurar o apoio do NAD 

(Núcleo de Atendimento ao Discente) em termos de conhecimentos e apoio para os 

discentes no que tange a aspectos pedagógicos, psicopedagógicos e financeiros. De 

acordo com suas atribuições no RGU/UERGS. A saber: 

 
Art. 188 - São atribuições do Núcleo de Atendimento ao Discente:  
I – propor e aplicar políticas de atendimento aos discentes no que tange à 
apoio pedagógico, psicopedagógico e financeiro; 
 II – desenvolver programas de bolsas e de assistência a portadores de 
necessidades especiais; (REGIMENTO GERAL DA UNIVERSIDADE, p. 80).
    

 

 
5.2. INFRAESTRUTURA DO CURSO 

 

O curso de Administração Pública localiza-se em duas Unidades da 

Universidade. No CAMPUS CENTRAL, na Rua Washington Luiz, nº 675, Centro 

Histórico, Porto Alegre/RS, e na Rua Nossa Senhora Aparecida, 115 - Bairro 

Aparecida, em Frederico Westphalen. Neste subcapítulo será apresentado o Corpo 

Docente e Técnico Administrativo necessário para a oferta regular do curso, assim 

como a infraestrutura disponível atualmente para a realização das atividades 

propostas. 

 

Quadro 9 – Distribuição do Corpo Técnico necessário por setores acadêmicos 

 Recepção Secretaria Biblioteca Tecnologia da informação 
Bibliotecários   02  
Técnico em TI    01 

Administrativos  02   
Estagiários 01  01 01 

Fonte: Elaborado pelos Autores, 2015. 
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Como pode ser visualizado no quadro 9 acima, o caráter interdisciplinar do 

curso, emanado a partir das novas diretrizes curriculares, demanda uma diversidade 

de áreas de formação no corpo docente, a partir da qual será constituído o campo do 

conhecimento da Administração Pública. Neste contexto, nenhuma área é preterida 

em sua importância no currículo em detrimento a outra. É importante lembrar, também, 

que nem todos os professores necessitam estar lotados nas unidades acadêmicas 

onde o curso é oferecido. 

Em relação ao corpo técnico administrativo, o número mínimo necessário de 

profissionais é de 05 profissionais e 03 estagiários preparados para dar suporte aos 

setores da biblioteca, secretaria, tecnologia da informação como se detalha nos 

quadros 9 e 10.   

 

5.2.1. Infraestrutura 
 

Abaixo, quadro 10 com as necessidades de infraestrutura física por curso. 

 

Quadro 10- Instalações/Salas e mobiliário  
Quantidade  Especificação Área mínima (m2) Mobiliário 

01 Sala para atividades 
administrativas 

  

01 Sala para Biblioteca   

01 Sala de estudos individuais   

10 Salas para Professores   

01 Sala para Coordenação   

01 Sala para atendimento aos 
estudantes 

  

01 Sala de Reuniões   

01 Sala para alunos monitores de 
disciplinas 

  

01 Sala para alunos bolsistas de 
pesquisa 

  

01 Área de convivência  Continua (…) 

Quantidade  Especificação Área mínima (m2) Mobiliário 

 Sanitários masculino e 
feminino para alunos 
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1 Sanitários masculino e 
feminino para professores e 
servidores 

  

01 Sala para Diretório 
Acadêmico 

  

01 Área destinada para 
cafeteria/lanchonete 

 Mesas e cadeiras 

01 Auditório para 100 pessoas  100 poltronas, 01 data-
show e 01 quadro 
branco 

10 Salas de aula  Mobiliário para 40 
alunos cada sala 

01 Salas para atendimento às 
demandas da comunidade 
(gestão pública) 

  

 

Quadro 11- laboratórios e equipamentos por laboratório  
Quantidade  Laboratório Espaço físico mínimo (m2) 
01 Sala de almoxarifado 80m² 
02 Informática Espaço para acomodar 40 estudantes, 

internet de alta velocidade, lousa 
eletrônica multimídia, suporte à 
teleconferência. 

 
 
5.3. BIBLIOTECA 

 
 

Esta seção abrange a estrutura organizacional, a descrição das políticas de 

articulação com os órgãos internos e externos e a comunidade externa e da política 

de expansão do acervo bibliográfico. Evidencia o acervo específico do curso, a 

informatização do acervo e suas formas de acesso, bem como os convênios e 

programas, regulamento e outras formas de acesso à informação. 

 

5.3.1. Estrutura física e organizacional 

  

         O Sistema de Bibliotecas da Uergs (SIBi) se organiza a partir de uma 

Biblioteca Central e nas Bibliotecas Setoriais nas Unidades de Ensino da 

Universidade. Conta com uma equipe de 7 (sete) bibliotecários, sendo 4 (quatro) 
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lotados na Biblioteca Central e 3 (três) bibliotecários regionais.  

O SIBi oferece os seguintes serviços: consulta local; empréstimo domiciliar, 

renovação, reserva e devolução de obras (todos estes processos realizados através 

do software Gnuteca); orientação para normas ABNT; orientação e solicitação de 

ISBN; catalogação na publicação (elaboração de fichas catalográficas para produções 

intelectuais para trabalhos de conclusão de curso, dissertações, produtos 

educacionais, teses, livros); empréstimo entre as bibliotecas da Uergs; auxílio para 

levantamentos bibliográficos e pesquisa em fontes confiáveis. 

O acervo físico da Universidade conta com mais de 70 mil itens nos mais 

diversos tipos de materiais (livros, periódicos, folhetos, etc.). A catalogação é feita 

pelos bibliotecários do Sistema (tanto da Biblioteca Central como os Bibliotecários 

Regionais) e está disponível para consulta no catálogo online do software Gnuteca – 

Sistema Integrado de Bibliotecas. O software é dividido em três módulos: catalogação, 

pesquisa e circulação (empréstimo). Desta forma, todo o gerenciamento do acervo, 

desde o cadastro (catalogação) até os processos de circulação (empréstimos, 

renovações, devoluções e reservas) são realizados através do Gnuteca. 

As Unidades que atendem o curso devem contemplar salas de estudo com 

capacidade de acomodação (cadeiras, mesas de estudo individual, mesas de estudo 

em grupo); um número ideal de computadores para acesso à internet; horário de 

funcionamento adequado; funcionários para atendimento (ou ainda se a/as unidade/s 

estão em uma região que possui bibliotecário regional). 

  

5.3.2. Descrição das políticas de articulação com os órgãos internos e a 
comunidade externa 

  

A Biblioteca Central e as Bibliotecas Setoriais, através dos seus profissionais 

bibliotecários, poderão participar de atividades de ensino, pesquisa e extensão, 

auxiliando discentes e docentes em seminários, fóruns, semanas acadêmicas, salões 

de ensino, pesquisa e extensão da Universidade, bem como feiras de livros e projetos 

de pesquisa e de extensão nas Unidades de sua Região. 
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5.3.3. Descrição da política de expansão do acervo bibliográfico 

  

A Política de Desenvolvimento de Coleções, a qual institui diretrizes para a 

formação dos acervos das bibliotecas da Universidade, foi aprovada e publicada no 

ano de 2020 como a Instrução Normativa 001/2020 (Uergs, 2020) do Sistema de 

Bibliotecas. De forma mais detalhada, ela define : 
as diretrizes para a formação, conservação e disponibilização do acervo das 
bibliotecas que integram o Sistema de Bibliotecas da Uergs [e] está alinhada 
à missão institucional, aos projetos pedagógicos dos cursos e às 
necessidades de informação da comunidade acadêmica (Uergs, 2020, 
documento não paginado) 

 Neste documento, o Sistema de Bibliotecas contempla aspectos relativos à função e 

aos objetivos da Biblioteca e da Universidade, seus usuários (e suas  necessidades); 

às abrangências e aos níveis das coleções; aos tipos de materiais; aos critérios e às 

responsabilidades pela seleção; à modalidade de aquisição; aos critérios para 

alocação de recursos financeiros, de descarte e outros; além de permitir que a 

coleção cresça de forma consistente, qualitativa e quantitativamente. 

Ainda em relação aos recursos financeiros, nos últimos anos, a Biblioteca 

Central e os bibliotecários regionais vem orientando os chefes de unidade e 

professores a incluir, também, nas consultas populares, emendas parlamentares e 

projetos de pesquisa (com dispensa de licitação em alguns casos) uma verba para a 

compra de livros. Também foi instituída a Instrução Normativa 001/19 (Uergs, 2019) 

para pagamento de multas nas bibliotecas da Universidade, com a finalidade de 

arrecadação de valores para compras de livros para a Unidade arrecadadora. 

  

5.3.4. Acervo bibliográfico específico do curso 

  

Em relação ao acervo específico do curso, as unidades que ofertam o curso 

devem oferecer a bibliografia básica e complementar referentes aos títulos exigidos 

nas ementas das disciplinas. 
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5.3.5. Informatização do acervo e descrição das formas de acesso  

  

Os dados bibliográficos do acervo da Universidade estão informatizados pelo 

Sistema Gnuteca, ficando disponíveis para consulta on-line. Sendo assim, os alunos 

podem consultar as obras existentes no catálogo pela internet, através do link 

presente na página da Uergs11.  

  

5.3.6. Convênios e programas 

  

Atualmente, a Biblioteca Central possui convênios com bibliotecas de outras 

instituições de ensino e pesquisa com o objetivo de suprir as necessidades de 

informação inexistentes nos acervos do Sistema de Bibliotecas. As instituições com 

as quais a Universidade possui convênio com as suas bibliotecas são: 

  

1) Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS); 

2) Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUC/RS); 

3) Biblioteca Pública do Estado do Rio Grande do Sul. 

  

5.3.7. Regulamento 

  

O Sistema de Bibliotecas da Uergs possui, desde 2018, o seu Regimento 

Interno (Uergs, 2018), que visa “estabelecer as normas de funcionamento do Sistema 

de Bibliotecas da Uergs (SIBi) e regular o uso de seus serviços e produtos” (Uergs, 

2018, documento não paginado). 

                                                           
11 http://biblioteca.uergs.edu.br/biblioteca 
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5.3.8. Outras ferramentas de acesso à informação 

  

Além da consulta ao acervo físico das bibliotecas das unidades e da Biblioteca 

Central, a comunidade acadêmica possui outras ferramentas de acesso à informação 

à sua disposição. São eles: o Repositório Institucional (RI), a Biblioteca Virtual 

Pearson e o Portal de Periódicos da Capes. 

O Repositório Institucional tem a função de reunir, de forma virtual, o conjunto 

da produção intelectual e científica gerada no âmbito da Universidade Estadual do Rio 

Grande do Sul (Uergs), de acordo com o estabelecido na Lei de Direitos Autorais 

9.610/98 (Brasil, 1998), bem como os documentos relacionados à memória da 

Instituição. Em novembro de 2019, o Grupo de Trabalho para a Implementação do RI 

elaborou a Política de Funcionamento do Repositório e do seu Comitê Gestor, que foi 

aprovada pelo CONSUN ainda em 2019  - Resolução CONSUN n. 024/2019 (Uergs, 

2019). A partir disso, o Gabinete do Reitor designou, também, o Comitê Gestor, com 

representantes de diversos departamentos da Uergs.  

O RI se organiza em Comunidades, Subcomunidades e Coleções. Desta forma, 

a produção intelectual está organizada de forma ordenada dentro de cada Unidade e, 

ainda, dentro de seus respectivos cursos e tipos de documentos. Dentro das 

comunidades temos categorias específicas para as publicações de Discentes, 

Docentes, Corpo Técnico e de Apoio Administrativo e a Memória Institucional. 

O Repositório Institucional da Uergs foi lançado para a sua comunidade 

acadêmica em 14 de abril de 2021. Sua Política de funcionamento e a Designação do 

Comitê Gestor podem ser acessados em sua página inicial12. Atualmente, o 

Repositório Institucional já conta com mais de 1.900 trabalhos catalogados. 

Em novembro de 2020, a Universidade realizou a contratação, pelo período 

inicial de 3 (três) anos, da Biblioteca Virtual (BV) da Editora Pearson, com recursos 

obtidos através do Projeto Uergs Digital. Desde então, houve a renovação anual desta 

                                                           
12  https://repositorio.uergs.edu.br/xmlui/ 

https://repositorio.uergs.edu.br/xmlui/
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assinatura, sendo que, atualmente, há a garantia de acesso aos mais de 17 mil títulos 

da BV até novembro de 2025. 

A Biblioteca Virtual da Pearson oferece acesso a várias outras editoras 

particulares como: editoriais da Pearson Education: Prentice Hall, Makron Books e 

Addison Wesley e as Editoras parceiras: Contexto, Ibpex/Intersaberes, Cia das Letras, 

Casa do Psicólogo, Rideel, Aleph, Papirus, Educs, Jaypee Brothers, Callis, Lexikon, 

Summus, Interciência, Autêntica, Vozes, Freitas Bastos, Oficina de Textos, Difusão, 

EdiPucRs, Brasport, Labrador, Yendis, Blucher e Atheneu.  

O acesso à Biblioteca Virtual é realizado pelo Sistema de Gerenciamento de 

Bibliotecas Gnuteca, com login e senha já utilizados no sistema acadêmico da 

SolisGe. Assim, toda a comunidade acadêmica (docentes, discentes e técnicos de 

apoio administrativo) pode acessar a Biblioteca Virtual (e o software Gnuteca) em 

qualquer computador dentro ou fora do domínio da Universidade13. 

A Universidade também possui a assinatura de bases de dados no Portal de 

Periódicos da Capes14, uma biblioteca virtual que reúne e disponibiliza a instituições 

de ensino e pesquisa no Brasil o melhor da produção científica internacional. Possui 

convênio para acesso aos acervos de texto completo de periódicos científicos, bases 

referenciais, bases de patentes, além de livros, enciclopédias e obras de referência, 

normas técnicas, estatísticas e conteúdo audiovisual. Atualmente, a CAPES 

disponibiliza o acesso a 32 (trinta e duas)15 bases de dados para acesso por meio dos 

IPs dos computadores da Uergs e acesso via CAFe.  

 

 

 
 

 

 

                                                           
13 https://academico.uergs.edu.br/miolo25/html/ 
14 http://www.periodicos.capes.gov.br/ 
15 Sempre conferir o número atualizado com a Coordenação do Sistema de Bibliotecas 

https://academico.uergs.edu.br/miolo25/html/
http://www.periodicos.capes.gov.br/
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ANEXOS 
 

ANEXO 1 – Estágio Curricular Obrigatório 

 

O Curso de Administração propondo-se a oferecer condições a todos os alunos, 

independentemente de sua situação profissional, de cumprir os objetivos do estágio e atender as 

exigências legais oferece duas modalidades, dispostas a seguir, para cumprir esta etapa da vida 

acadêmica. E para se matricular o discente deve ter cursado 1800 horas do curso. 

O aluno deverá analisar a modalidade apropriada ao seu caso, preencher o Formulário “Ficha 

de Opção de Estágio” e entregá-lo à Coordenação de Estágio do Curso. 

 

MODALIDADE 1 – ALUNO ESTAGIÁRIO 

1. Estágio em andamento 

Muitos alunos já estão realizando estágio em empresas privadas ou públicas (com Contrato e 

Termo de Compromisso assinados pela Universidade), para esses casos é necessário observar os itens 

abaixo: 

 

A) Para estágios já realizados (até fevereiro de 2013) e ainda não validados como estágio obrigatório: 

A Coordenação de Estágio reconhece esta modalidade, desde que: 

● O estágio tenha sido realizado a partir da conclusão de 1800h do currículo do curso; 

● O programa de estágio desenvolvido ou em andamento seja aprovado pelo Coordenador de 

Estágio e por um Orientador de Estágio; 

● O estágio tenha sido supervisionado e aprovado por um representante da Universidade. 

● O aluno deverá, necessariamente, matricular-se no componente curricular (semestre 2013/1) 

e cumprir os requisitos necessários para sua aprovação. 

 

B) Para estágios em andamento: 

A Coordenação de Estágio reconhece esta modalidade, desde que: 

● O estágio tenha sido iniciado a partir da conclusão de 1800h do currículo do curso; 

  Curso: Administração Pública 

Unidade: Porto Alegre 

MODALIDADES DE ESTÁGIOS 
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● O programa de estágio em andamento seja aprovado pelo Coordenador de Estágio e por um 

Orientador de Estágio; 

● O aluno deverá, necessariamente, matricular-se no componente curricular (semestre 2013/1) 

e cumprir os requisitos necessários para sua aprovação. 

 

C) Para estágios novos (a partir de março de 2013): 

● O aluno deverá, necessariamente, matricular-se no componente curricular e cumprir os 

requisitos necessários para sua aprovação; 

● O aluno deverá observar o pré-requisito de conclusão de 1800h de integralização do curso 

(horas cursadas); 

 

MODALIDADE 2 – ALUNO EMPREGADO (CLT) OU ALUNO SERVIDOR PÚBLICO 

Cargos Administrativos e de Supervisão: 

Os alunos que já atuam como profissionais em cargos administrativos e/ou de supervisão, 

chefia ou gerência, nas áreas de administração (Adm. Geral, Finanças, Recursos Humanos, Marketing 

e Produção) e Área Contábil, com experiência comprovada de no mínimo um ano.  

A aprovação desta modalidade dependerá da área de atuação e das funções que este aluno 

executa no cargo. 

Os alunos deverão apresentar uma declaração da empresa, mencionando o cargo e as funções 

que exercem, anexando cópia da Carteira de Trabalho, onde consta o nº da Carteira Profissional, a 

identidade pessoal e o registro do cargo atualmente ocupado. 

 

Todos os alunos independentemente da sua opção pela MODALIDADE 1 ou MODALIDADE 2 deverão 

apresentar um relatório individual.  
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FICHA DE OPÇÃO DE ESTÁGIO 

Matrícula:_________________   Semestre: ________________________  

 
Aluno:________________________________________________________  
 
Tel. Res.:_____________________ Tel. Com.________________________  
 
e-mail:________________________________________________________ 

Área:  
[   ] Recursos Humanos  
[   ] Marketing  
[   ] Administração Produção/ Sistemas  
[   ] Administração Geral  
[   ] Finanças  

Modalidade de Estágio  
[   ] Mod. 1 – Estágio  
       [   ] 1A – Estágio/Pesquisa em andamento      
       [   ] 1B – Estágio/Pesquisa  já realizado, não 
validado 
[   ] Mod. 2 – Prática Profissional  
 

Empresa/Organização:  

Endereço:  

 

Contato (Nome e Telefone):  

Observação:   
[   ] Mod. 1 A – Estágio/Pesquisa em andamento     [   ] Mod. 1B  - Estágio/Pesquisa já realizado e ainda 
não validado 

..........................................................................................................................................................................

..........................................................................................................................................................................

..........................................................................................................................................................................  

.......................................................................................................................................................................... 

Data:                                        Assinatura: 

  Curso: Administração Pública 

Unidade:  

MODALIDADES DE ESTÁGIOS 
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DADOS DO ALUNO (A) 

Nome: 
Organização: 
Área ou setor do estágio: 
Supervisor na Organização: 
 

 
INSTRUÇÕES 
 
1. O estagiário deverá ser avaliado na 1ª etapa de seu estágio, pelo 
supervisor na organização, através do preenchimento desta ficha: 
a- Serão preenchidas mais de uma ficha, se o estagiário estiver sob a 
supervisão de diferentes pessoas no decorrer do estágio, quando então, cada 
supervisor preencherá uma ficha distinta. 
b- Caso o aluno seja bolsista de pesquisa, o coordenador da pesquisa 
deverá preencher esta avaliação. 
2. Os critérios de avaliação estão divididos em: 
GRUPO 1 – onde serão avaliados os aspectos profissionais.  
GRUPO 2 – serão avaliados os aspectos humanos. 
3. Atribua um valor a cada item, avaliando o desempenho do estagiário, 
conforme tabela de conceitos e valores ao lado. 

 

CONCEITO VALOR 

EXCELENTE 9,0 a 10 

MUITO BOM 8,9 a 7,5 

BOM 7,4 a 6,0 

INSUFICIENTE < 5,9 
 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

ITEM GRUPO 1 – ASPECTOS PROFISSIONAIS VALOR 

01 
ADAPTABILIDADE – Ajustamento à sua condição de profissional atuando dentro de sua 
habilitação técnica. 

 

02 APLICAÇÃO DE CONHECIMENTOS – Capacidade em aplicar seus conhecimentos para um melhor 
desempenho de suas atividades. 

 

03 
ATENÇÃO E QUALIDADE – Cuidado com que realiza o trabalho, forma de apresentá-lo e 
qualidade de conteúdo. 

 

04 
FACILIDADE DE COMPREENSÃO – Aptidão para observar e analisar os elementos de um 
problema, chegando a compreensão lógica do todo. 

 

05 ZELO PELO MATERIAL DE TRABALHO – Cuidado com o uso de equipamentos e materiais.  

06 
ORGANIZAÇÃO E PLANEJAMENTO – Capacidade de organizar as ações futuras de uma execução 
para obtenção dos objetivos.  

 

07 
APERFEIÇOAMENTO PROFISSIONAL – Interesse em preparar-se para a vida profissional, 
adquirindo novos conhecimentos.  

 

 

ITEM GRUPO 2 – ASPECTOS HUMANOS VALOR 

01 
CAPACIDADE DE RELACIONAMENTO – Tratamento dispensado aos colegas, supervisores e 
subordinados. 

 

02 
ASSIDUIDADE E PONTUALIDADE – Constância e pontualidade no cumprimento dos horários e 
dias determinados pela organização. 

 

03 AUTOCRÍTICA – Capacidade de reconhecer suas limitações e conhecer suas virtudes  
04 DESEMBARAÇO – Facilidade e espontaneidade com que age frente a pessoas, fatos e situações.  

 Curso: Administração Pública 

Unidade:  

FICHA DE AVALIAÇÃO PARCIAL DA ORGANIZAÇÃO 
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05 DISCIPLINA – Observância das normas e regulamentos internos da organização.  
 

Data:_____/_____/_____    ___________________________________________ 
  Supervisor na Organização (assinatura e carimbo) 

(ou) Professor Coordenador da Pesquisa 
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DADOS DO ALUNO (A) 

Nome: 
Organização: 
Área ou setor do estágio: 
Supervisor na Organização: 
 
 
INSTRUÇÕES 
 
1. O estagiário deverá ser avaliado na 1ª etapa de seu estágio, pelo 
supervisor na organização, através do preenchimento desta ficha: 
a- Serão preenchidas mais de uma ficha, se o estagiário estiver sob a 
supervisão de diferentes pessoas no decorrer do estágio, quando então, cada 
supervisor preencherá uma ficha distinta. 
b- Caso o aluno seja bolsista de pesquisa, o coordenador da pesquisa deverá 
preencher esta avaliação. 
2. Os critérios de avaliação estão divididos em: 
GRUPO 1 – onde serão avaliados os aspectos profissionais.  
GRUPO 2 – serão avaliados os aspectos humanos. 
3. Atribua um valor a cada item, avaliando o desempenho do estagiário, 
conforme tabela de conceitos e valores ao lado. 
 

 

CONCEITO VALOR 

EXCELENTE 9,0 a 10 

MUITO BOM 8,9 a 7,5 

BOM 7,4 a 6,0 

INSUFICIENTE < 5,9 
 

 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

 

ITEM GRUPO 1 – ASPECTOS PROFISSIONAIS VALOR 

01 
ADAPTABILIDADE – Ajustamento à sua condição de profissional atuando dentro de sua 
habilitação técnica. 

 

02 
APLICAÇÃO DE CONHECIMENTOS – Capacidade em aplicar seus conhecimentos para um melhor 
desempenho de suas atividades. 

 

03 
ATENÇÃO E QUALIDADE – Cuidado com que realiza o trabalho, forma de apresentá-lo e 
qualidade de conteúdo. 

 

04 
FACILIDADE DE COMPREENSÃO – Aptidão para observar e analisar os elementos de um 
problema, chegando a compreensão lógica do todo.  

05 ZELO PELO MATERIAL DE TRABALHO – Cuidado com o uso de equipamentos e materiais.  

06 
ORGANIZAÇÃO E PLANEJAMENTO – Capacidade de organizar as ações futuras de uma execução 
para obtenção dos objetivos.  

 

07 
APERFEIÇOAMENTO PROFISSIONAL – Interesse em preparar-se para a vida profissional, 
adquirindo novos conhecimentos.  

 

 

ITEM GRUPO 2 – ASPECTOS HUMANOS VALOR 

01 
CAPACIDADE DE RELACIONAMENTO – Tratamento dispensado aos colegas, supervisores e 
subordinados. 
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02 
ASSIDUIDADE E PONTUALIDADE – Constância e pontualidade no cumprimento dos horários e 
dias determinados pela organização. 

 

03 AUTOCRÍTICA – Capacidade de reconhecer suas limitações e conhecer suas virtudes  
04 DESEMBARAÇO – Facilidade e espontaneidade com que age frente a pessoas, fatos e situações.  
05 DISCIPLINA – Observância das normas e regulamentos internos da organização.  
 
 

Data:_____/_____/_____    _______________________________________ 
Supervisor na Organização (assinatura e carimbo) 

(ou) Professor Coordenador da Pesquisa 
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Aluno(a):                                                                                               Matrícula: 

 
 

AVALIAÇÃO FINAL - MODALIDADE 1 – ALUNO ESTAGIÁRIO 
 

 
Avaliação do Concedente 
 

Parcial Final 

GRUPO 1 = Total (..........) /7 = ........... GRUPO 1 = Total (..........) /7 = ........... 

GRUPO 2 = Total (..........) /5 = ........... GRUPO  2 = Total (..........) /5 = ........... 

R1 = (Grupo 1 + Grupo 2) ........./2 =........ R2 = (Grupo 1 + Grupo 2) ........./2 =........ 
 

 
                                                                                   VALOR      PESO (%)   SUB TOTAL 

 
AVALIAÇÃO DO CONCEDENTE (N1=[R1 + R2]/2)...........................__________ X 3  = ____________ 
 
AVALIAÇÃO DO RELATÓRIO FINAL (N2)......................................___________ X 7 =  ____________ 
 

                                                                                          TOTAL:_______________________ 
 
 
 

AVALIAÇÃO FINAL - MODALIDADE 2 – ALUNO EMPREGADO (CLT) OU ALUNO SERVIDOR PÚBLICO 
 

 
                                                                                                          VALOR      PESO (%)   SUB TOTAL 
 
 
AVALIAÇÃO DO RELATÓRIO FINAL (N2)......................................___________ X 10 =  ____________ 
 

                                                                                          TOTAL:_______________________ 
 
VALOR FINAL _____________ CONCEITO:_____________________ Carga Horária 
Cumprida:_____________ 
Resultado: APROVADO    (   )                            REPROVADO  (   ) 
             
Nome Assinatura  
  Professor Orientador 
  Coordenador de Estágio 

do Curso 
 

Data:_____/_____/_____  

 Curso: Administração Pública 

Unidade:  

FICHA DA AVALIAÇÃO DO ESTÁGIO 
(PARA USO DO PROFESSOR ORIENTADOR) 
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